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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL ALTO DO RIO PARAGUAI

TERMO DE DISTRATO DO CONTRATO N° 004/2018

TERMO DE DISTRATO DO CONTRATO N° 004/2018

DISTRATO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPE-
DIENTE FIRMADO ENTRE O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DE-
SENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL DO ALTO DO
RIO PARAGUAI E MURILO GOLIN DOS SANTOS - ME, PARA OS FINS
QUE ESPECIFICAM.

Por este instrumento de Contrato e, na melhor forma de direito, de um lado
o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento, Econômico, Social, Ambi-
ental e Turístico do Alto do Rio Paraguai, inscrito no CNPJ nº 07.898.631/
0001-19, com sede a Avenida Prefeito João Macaúba,1135, Centro, Nor-
telândia – MT, Representado neste ato pelo Presidente JOSSIMAR JOSÉ
FERNANDES, brasileiro, Casado, residente e domiciliado à Rua Antônio
Olímpio de Oliveira,454, município de Nortelândia-MT, portador da Cédu-
la de Identidade nº 351.773 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº 503.511.
841-04, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado a empre-
sa MURILO GOLIN DOS SANTOS - ME, pessoa jurídica de direito priva-
do, inscrita no CNPJ/MJ 06.329.574/0001-94, situada na Avenida Prefeito
João Macaúba, Nº 110, Centro, Nortelândia – MT, neste ato representada
pelo seu representante legal, SR. MURILO GOLIN DOS SANTOS dora-
vante denominado CONTRATADO, pactuam conforme as seguintes cláu-
sulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 1.1 – O presente DISTRATO tem
como objetivo a rescisão do CONTRATO Nº. 004/2018 de Empresa para
fornecimento de Materiais de Expediente e Escritório, para atender as ne-
cessidades do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico,
Social, Ambiental e Turístico do Alto do Rio Paraguai.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONSIDERAÇÕES DO DISTRATO

2.1 – As partes resolvem, nesta data, em comum acordo, nas razões
de faculdades, em dissolver, quaisquer direitos e obrigações oriun-
das do contrato nº. 004/2018, ficando entre as mesmas, de forma
e não restar quaisquer resquícios de ônus obrigacional advindo do
mesmo. 2.2 – Todas as cláusulas e condições contidas no presente
restam desde já DISTRATADOS.

2.3 - Afirmam por este e na forma de Direito, dando total e irrestrita qui-
tação sobre todos os direitos e obrigações oriundos do contrato nº. 004/
2018, não havendo quaisquer pendências recíprocas, firmando pleitear ju-
dicial ou extrajudicialmente, quaisquer direitos ou pagamentos oriundos do
referido contrato.

2.4 – O presente DISTRATO passa a vigorar entre as partes a partir da
assinatura do mesmo.

2.5 – Pelo presente Termo, o CONTRATADO declara que não há nada a
reclamar e nenhum motivo para exigir quaisquer pagamentos com alusão

ao contrato ora distratado, renunciando outros valores, ou seja a que título
for.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO DOMICÍLIO E FORO.

3.1 – As partes elegem como domicílio legal , o FORO da Comarca de Nor-
telândia, Estado de Mato Grosso, para dirimir quaisquer litígios decorren-
tes deste contrato, excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que
seja.

3.2 – E por estarem devidamente acordados, declaram as partes contra-
tantes aceitar as disposições estabelecidas nas Cláusulas deste instru-
mento, sujeitando-se as normas contidas na Lei Federal nº. 8.666/93, bem
como as demais normas complementares.

NORTELÂNDIA - MT, aos 19 dias de Novembro de 2018.

JOSSIMAR JOSE FERNANDES MURILO GOLIN DOS SANTOS - ME

PRESIDENTE CIDES-ARP CONTRATADA

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS

_____________________________
________________________________

NOME: Jackeline R. de Souza Ormond NOME: Benedito Hudson M. Mayer

CPF: 009.944.231-01 CPF: 651.985.491-34

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA

RH
JUSTIFICATIVA INEXIGIBILIDADE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – N° 003/2018

JUSTIFICATIVA EXPRESSA PARA NÃO CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME.

Venho por meio deste justificar que não houve empresa contratada para
realização deste certame, levando em consideração os altos custos finan-
ceiros para contratação de uma empresa terceirizada, devido ao certame
não cobrar valores de taxas de inscrições e ainda por entender que a pre-
feitura possuí no seu quadro de pessoal servidores capazes e preparados
para realizarem o certame.

Sendo assim, portanto, fica a comissão organizadora do processo seletivo
003/2018 responsável pela realização de todos os trabalhos para o acon-
tecimento do certame, sem custos pessoas adicionais.

Água Boa-MT, 12 de novembro de 2018.

EBRSON MATEUS DOS SANTOS

Presidente da Comissão do Processo Simplificado 003/2018

PLANEJAMENTO E FINANÇAS
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 188/2018

PROCESSO: 202/2018

LICITAÇÃO: PE 024/2018

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA MT

FORNECEDOR REGISTRADO: SAESA DO BRASIL LTDA

OBJETO: Aquisição de tela de projeção, projetor multimídia e aparelho de DVD para o laboratório municipal de análises clinicas e a UCT – Unidade de
Coleta e Transfusão de sangue, referente a Emenda Parlamentar 11802.7190001/1170-02.

Código Nome Un. Marca Qtd Valor Unitário Total
33896 IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL (COPIADORA, SCANNER E FAX) un LEXMARK MX417DE 06 1.600,00 9.600,00

VALOR: 9.600,00
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DATA: 13/11/2018

VIGÊNCIA: 12 MESES

MAURO ROSA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

PLANEJAMENTO E FINANÇAS
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 186/2018

PROCESSO: 202/2018

LICITAÇÃO: PE 024/2018

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA MT

FORNECEDOR REGISTRADO: PORTELA LOGÍSTICA E CONSTRUÇÕES EIRELI - ME

OBJETO: Equipamentos de informática, tela de projeção, projetor multimídia e aparelho de DVD para o laboratório municipal de análises clinicas e a
UCT – Unidade de Coleta e Transfusão de sangue, referente a Emenda Parlamentar 11802.7190001/1170-02

Código Nome Un. Marca Qtd Valor
Unitário Total

33368 MICROCOMPUTADOR, COM PROCESSADOR INTEL CORE I5-8400, HD 1TB, MEMORIA 8GB DDR4,
COM MONITOR 21,5, WINDOWS 10 PROFISSIONAL 64 BITS un CENTRIUM 13 2.

924,83
38.
022,79

VALOR: 38,022,79

DATA: 13/11/2018

VIGÊNCIA: 12 MESES

MAURO ROSA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

PLANEJAMENTO E FINANÇAS
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 189/2018

PROCESSO: 202/2018

LICITAÇÃO: PE 024/2018

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA MT

FORNECEDOR REGISTRADO: NADJA MARINA PIRES

OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática, tela de projeção, projetor multimídia e aparelho de DVD para o laboratório municipal de análises
clinicas e a UCT – Unidade de Coleta e Transfusão de sangue, referente a Emenda Parlamentar 11802.7190001/1170-02.

Código Nome Un. Marca Qtd Valor Unitário Total
34225 IMPRESSORA DE CÓDIGO DE BARRAS un ZEBRA GC420T 02 1.478,00 2.956,00
34226 IMPRESSORA MATRICIAL un EPSON FX-890 01 2.958,00 2.958,00

VALOR: 5.914,00

VIGÊNCIA: 12 MESES

DATA: 13/11/2018

MAURO ROSA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

PLANEJAMENTO E FINANÇAS
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 187/2018

PROCESSO: 202/2018

LICITAÇÃO: PE 024/2018

ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA MT

FORNECEDOR REGISTRADO: PSA TECNOLOGIA E DISTRIBUIÇÃO EIRELI

OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática, tela de projeção, projetor multimídia e aparelho de DVD para o laboratório municipal de análises
clinicas e a UCT – Unidade de Coleta e Transfusão de sangue, referente a Emenda Parlamentar 11802.7190001/1170-02.

Código Nome Un. Marca Qtd Valor Uni-
tário Total

4110 TELA DE PROJECAO RETRATIL - TELA DE PROJECAO EM PLASTICO, ENROLADO, COM TRIPE,
MEDINDO (2,00 X 2,00) M un RAGTECH 01 410,10 410,10
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34228 NO-BREAK (PARA SERVIDOR) COM POTENCIA NOMINAL DE 3,2 KVA; TENSAO ENTRADA
115\/127\/220 VOLTS un RAGTECH 10 3.500,00 35.

000,00

VALOR: 35.410,10

DATA: 13/11/2018

VIGÊNCIA: 12 MESES

MAURO ROSA DA SILVA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS

PREFFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS/SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

ERRATA DECRETO N° 082/2018

ONDE SE LÊ:

Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, será utilizado
recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, resultantes de
anulação parcial da dotação orçamentária abaixo:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR
2.002 3.1.90.11.00 33.000,00

3.1.90.13.00 10.000,00
3.3.90.30.00 10.000,00
3.3.90.36.00 3.000,00
3.3.90.39.00 3.000,00
3.3.90.93.00 11.000,00

2.001 3.3.90.36.00 5.000,00
3.3.90.39.00 13.000,00

2.003 3.3.90.30.00 19.000,00
3.3.90.32.00 3.000,00
3.3.90.35.00 12.000,00
3.3.90.36.00 20.000,00
3.3.90.91.00 5.000,00

2.004 3.3.90.30.00 3.000,00
3.3.90.36.00 1.000,00
3.3.90.39.00 2.000,00

1.035 4.4.90.52.00 2.000,00
TOTAL 155.000,00

LEIA-SE:

Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, será utilizado
recursos de acordo com o art. 43, inciso III da Lei 4.320/64, resultantes de
anulação parcial da dotação orçamentária abaixo:

PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA VALOR
2.002 3.1.90.11.00 33.000,00

3.1.90.13.00 10.000,00
3.3.90.30.00 8.000,00
3.3.90.36.00 3.000,00
3.3.90.39.00 3.000,00
3.3.90.93.00 11.000,00

2.001 3.3.90.36.00 5.000,00
3.3.90.39.00 13.000,00

2003 3.3.90.14.00 2.000,00
3.3.90.30.00 19.000,00
3.3.90.32.00 3.000,00
3.3.90.35.00 12.000,00
3.3.90.36.00 20.000,00
3.3.90.91.00 5.000,00

2.004 3.3.90.30.00 3.000,00
3.3.90.36.00 1.000,00
3.3.90.39.00 2.000,00

1.035 4.4.90.52.00 2.000,00
TOTAL 155.000,00

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto Gar-
ças – MT, em 19 de Novembro de 2018.

CLAUDINEI SINGOLANO

Prefeito Municipal de Alto Garças – MT

PREFFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS/SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

LEI N° 216 DE 21 DE AGOSTO DE 1986.

Dispõe sobre Criação de uma Secretaria Municipal de Saúde e Assistência
Social e dá outras providências.

Cezalpino Mendes Teixeira, prefeito municipal, usando das atribuições
que lhes são conferida pelo artigo 56 da Lei nº 3.770/76 de 14/09/76, faço
saber que à Câmara Municipal por seus vereadores aprovou e eu, sancio-
no a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o poder Executivo Municipal autorizado a criar uma Secretaria
Municipal de Saúde e Assistência Social, sendo o Órgão responsável de
Assistência médica hospitalar aos habitantes do Município de Alto Garças.

Art. 2º. A Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social tem o obje-
tivo de distribuir o atendimento na área de saúde da região, principalmen-
te nas periferias e vigilância sanitária e fazer um acompanhamento e uma
orientação contínua aos pacientes necessitados do município.

Art.3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a
“linea” aª do artigo 16 da Lei nº 122/80 de 20 de outubro 1980 e as dispo-
sições em contrário.

Alto Garças, 21 de agosto de 1986.

Cezalpino Mendes Teixeira

Prefeito Municipal

PREFFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS/SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO

LEI Nº 400, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

Cria o Fundo Municipal de Assistência Social e dá outras providências.

Cezalpino Mendes Teixeira, Prefeito Municipal de Alto Garças, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei,
etc.

Faz saber. Que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS,
instrumento de capacitação e aplicação de recursos, que tem por objetivo
proporcionar recursos e meios para o financiamento das ações na área de
assistência social.

Artigo 2° Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social
– FMAS :

I- Recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e Estadual
de Assistência Social; II- Dotação orçamentária do município e recursos
que a lei estabelece no transcorrer de cada exercício; III- Doações, au-
xílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades nacionais
e internacionais, organizações governamentais e não governamentais; IV-
Receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo, realizados na
forma de lei; V- As parcelas do produto de arrecadação de outras receitas
próprias oriundas de financiamento das atividades econômicas, de presta-
ção de serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de As-
sistência Social terá direito a receber por força da lei e de convênios no
setor; VI- Produto de convênios firmados com outras entidades financiado-
ras; VII- Doações em espécies feitas diretamente ao Fundo; VIII- Outras
receitas que venham a ser legalmente instituídas.
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§1° A dotação orçamentária prevista para o órgão executor da Administra-
ção Pública Municipal, responsável pela assistência social, será automati-
camente transferida para a conta do Fundo Municipal de Assistência Soci-
al, tão logo sejam realizadas as receitas correspondentes.

§2° Os recursos que compõem o Fundo serão depositados no Banco do
Brasil S.A, em conta especial sob a denominação – Fundo Municipal de
Assistência Social- FMAS.

Artigo 3° O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal da Assistência
Social, sob orientação e controle do Conselho Municipal de Assistência
Social.

§1° A proposta orçamentária do Fundo Municipal da Assistência Social-
FMAS constará do Plano Diretor do Município.

§2° O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS inte-
grará o orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Artigo 4° Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS
serão aplicadas em:

I- Financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de as-
sistência social desenvolvidas pelo órgão da Administração Pública Muni-
cipal responsável pela execução da política de assistência Social ou por
órgãos conveniados. II- Pagamento pela prestação de serviços a entida-
des conveniadas de direito público e privado para execução de programas
e projetos específicos do setor de assistência social. III- Aquisição de ma-
terial permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao de-
senvolvimento dos programas; IV- Construção, reforma, ampliação, aqui-
sição ou locação de imóveis para prestação de serviços de assistência so-
cial; V- Desenvolvimento dos instrumentos de gestão, planejamento, admi-
nistração e controle das ações de assistência social; VI- Desenvolvimento
de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos na
área de assistência social; VII- Pagamento dos benefícios eventuais con-
forme o disposto no inciso I do artigo 15 da Lei Orgânica da Assistência
Social.

Artigo 5º O repasse de recursos para as entidades e organizações de as-
sistência social devidamente registrada no CNAS, será efetivado por in-
termédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho
Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Único- As transferências de recursos para organizações gover-
namentais não governamentais de Assistência Social de processarão me-
diante convênios, contratos, acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo
a legislação vigente sobre a matéria e de conformidade com os programas,
projetos e serviços aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência So-
cial.

Artigo 6° As contas e os relatórios do gestor do Fundo Municipal de As-
sistência Social serão submetidos à apreciação do Conselho Municipal de
Assistência Social CMAS, mensalmente, de forma sintética e, anualmente,
de forma analítica.

Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Garças, 29 de dezembro de 1.995.

Cezalpino Mendes Teixeira

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI

LICITACAO

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA

PREGAO PRESENCIAL N. 025/2018

O Município de Alto Paraguai - MT, por meio do Pregoeiro Oficial nomeado
pela Portaria n. 160/2018, torna público, para conhecimento dos interes-
sados, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma PRESEN-
CIAL, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo como critério de julga-
mento o MENOR PREÇO POR LOTE, cujo objeto é Registro de preço

para futura e eventual aQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS PARA ATEN-
Der AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ALTO PA-
RAGUAI - MT. A abertura dos envelopes aconteceu em sessão pública no
dia 14 de Novembro de 2018, às 09h00min (fuso horário local). Onde
não houve interessados em participar do certame a comissão juntamente
com o pregoeiro oficial declarou a licitação como DESERTA, o processo
e demais anexos encontra-se na Prefeitura Municipal de Alto Paraguai –
Setor de Licitação, nos dias úteis das 07h00min às 11h00min e das 13h00-
min às 17h00min, sito à Rua Presidente Médici, 470, Bairro Planalto, Alto
Paraguai - MT, e também no site: www.altoparaguai.mt.gov.br.

Alto Paraguai - MT, 14 de Novembro de 2018.

YHURI RAYAN ARRUDA DE ALMEIDA

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 070/2018 – EDITAL RESUMIDO

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA AQUISIÇÃO DE PANIFICADOS E
OUTROS PARA ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS – EXCLUSI-
VO PARA MEI – ME – EPP, de acordo com anexo I. Abertura dia 04/12/
2018 às 07h30min (Horário de Mato Grosso). O edital e seus anexos po-
derão ser adquiridos na Sede da Prefeitura em horário de funcionamen-
to através da Pregoeira, pelo site www.altotaquari.mt.gov.br/licitacoes ou
ainda pelos fones (66) 3496-1448. Alto Taquari – MT, 19 de novembro de
2018. Cacilda Ferreira dos Santos – Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

PREFEITURA MUNICIPAL /ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº 0309/2018 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITO DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

Convoca à 5ª Conferencia Municipal Da Criança e Do Adolescente.

O Prefeito Municipal de Apiacás/MT, Senhor Adalto José Zago, em conjun-
to com a Presidente do Conselho Municipal DA Criança e do Adolescente
e, considerando a Proteção Integral , Diversidade e Enfrentamento das Vi-
olências no Município:

Decreta:

Art. 1º Fica convocada a 5ª Conferencia Municipal da Criança e do Adoles-
cente , a ser realizada no dia 26 de Novembro de 2018,tendo como tema
central: “Proteção Integral,Diversidade e Enfrentamento das Violências.”

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Apiacás, 19 de Novembro de 2018.

_____________________ _____________________________

Adalto Jose Zago Derli Fernanda C. Bottega

Prefeito Municipal Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL
TERMO DE REINICIO DE OBRA

TERMO DE REINÍCIO DE OBRA

AOS CINCO DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E
DEZOITO, O MUNICÍPIO DE APIACÁS, ESTADO DE MATO GROSSO,
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, INSCRITO NO C.
N.P.J. SOB Nº 01.321.850/0001-54, COM SEDE ADMINISTRATIVA SITU-
ADA À AV. BRASIL Nº 1059 - CENTRO, APIACÁS, MT., NESTE ATO RE-
PRESENTADA PELO SR. ADALTO JOSÉ ZAGO, PREFEITO MUNICI-
PAL, DETERMINA O REINICIO DA OBRA: CONTRATAÇÃO INTEGRA-
DA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO E CONSTRUÇÃO
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DE PONTES E BUEIROS DE CONCRETO. CONFORME PROCESSO LI-
CITATÓRIO N° 023/2016, RDC Nº 001/2016 E CONTRATO 065/2016.
EMPRESA: ATRATIVA ENGENHARIA LTDA, CNPJ 05.073.316/0001-27.
REINICIO DAS METAS 01, 02, 05 E 07. TENDO A DEFESA CIVIL LIBE-
RADO MAIS UMA PARTE DOS RECURSOS DETERMINO O REINICIO
DAS ESTAPAS ACIMA ELENCADAS PARA EFETUAR O PAGAMENTO
DA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS E A FINALIZAÇÃO DA META 05.

ADALTO JOSÉ ZAGO

PREFEITO MUNICIPAL

JEAN GARATTINI VIZZOTTO

Eng: Civil CREA MT/035714

Departamento de Engenharia

PREFEITURA MUNICIPAL /ADMINISTRAÇÃO
CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO Nº 002/2018

O Conselho Municipal da Criança e do Adolescente representado neste
ato por seu presidente, no uso de suas atribuições legais resolve:

Art. 1º Aprova a V Conferencia Municipal da Criança e do Adolescente a
ser realizada no dia 26 de Novembro de 2018 na sede da Câmara Muni-
cipal de Apiacás, tendo como tema: Proteção Integral , Diversidade e En-
frentamento das Violências...

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Apiacás, 19 Novembro de 2018.

______________________

Derli Fernanda C. Bottega

Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL /ADMINISTRAÇÃO
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL (ITR)
EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 00002

MUNICÍPIO - APIACAS - MT

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 00002, de 19
de Novembro de 2018.

Delegação de Atribuição - Lei nº11.250, de 27 de dezembro de 2005 - EC
nº42/2003

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no lo-
cal citado para tratar

de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo
ITR, nos termos do

artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com redação dada pelas
Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196

/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] su-
jeito[s] passivo[s] abaixo relacionado

[s], a comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à se-
de da administração tributária deste

município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação
Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu representante
legal, considerar-se-á

feita a intimação no 15º [décimo quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Termo de Constatação e

Intimação (ITR)

REFLORESTA REFLORESTADORA LTDA 00.201.949/0001-50 9773/
00106/2018

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo
ITR

Nome: EDEMIR DELLA GIUSTINA Matrícula: 00001379

Cargo/Portaria de Nomeação n° : SECRETARIO MUNICIPAL DE FINAN-
ÇAS Assinatura:

Data de afixação:

Data de desafixação:

19/11/2018

04/12/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA

GABINETE - DEPTO JURIDICO
LEI MUNICIPAL N.º 1.323/2018

LEI MUNICIPAL N.º 1.323/2018

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A
FUNDAÇÃO ARCO-ÍRIS PARA O FORNECIMENTO DE BOLSAS DE
ESTUDO PARA O ANO DE 2019 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOEL MARINS DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Araputanga, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio
com a Fundação Arco-Íris, com o intuito de repassar o valor mensal de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para o fornecimento de 50 (cinquenta) bolsas
de estudo no valor de R$ 100,00 (cem reais) cada, que será repassado
durante o exercício letivo do ano de 2019 à Faculdade Católica Rainha da
Paz.

Parágrafo único: A receita financeira residual oriunda dos recursos exclu-
sivos para bolsas de estudos se houver, deverá ser devolvida ao Municí-
pio.

Art. 2º – O presente Convênio visa fomentar e incentivar a formação aca-
dêmica dos munícipes de Araputanga/MT, diminuindo seus custos através
do fornecimento de bolsas de estudo a alunos acadêmicos de baixo poder
aquisitivo, com renda familiar de até 03 (três) salários mínimos, conside-
rando a frequência, assiduidade e participação nas aulas, e com domicílio
eleitoral em Araputanga/MT.

Art. 3º - Por Decreto, caberá ao Poder Executivo nomear a Comissão Es-
pecial de Avaliação dos requerimentos das bolsas de estudos autorizadas
pela presente Lei, sendo a Comissão composta por três membros: um (01)
representando o Poder Executivo, um (01) representando o Poder Legis-
lativo, e um (01) representando a Faculdade Católica Rainha da Paz –
FCARP.

Art. 4º - Deverá a Faculdade Católica Rainha da Paz abrir prazo não in-
ferior a 10 (dez) dias para o recebimento na instituição do Requerimento
de Bolsa de Estudos, que serão juntados e posteriormente enviados para
a análise da Comissão Especial de Avaliação.

Art. 5º – O Convênio a que se refere esta Lei terá a sua prestação de
contas efetuada pela Faculdade Católica Rainha da Paz, através de rela-
tório contendo recibo em nome dos beneficiários com os valores repassa-
dos, aproveitamento, frequência e avaliação, que serão enviados ao Poder
Executivo com cópia a Câmara Municipal até o final de julho e dezembro
do ano de 2019.

Art. 6º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias ou suplementadas.
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Art. 7°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso,
aos quatorze (14) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil e de-
zoito (2018).

JOEL MARINS DE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL

GABINETE - DEPTO JURIDICO
LEI MUNICIPAL N.º 1.322/2018

LEI MUNICIPAL N.º 1.322/2018

ALTERA O QUADRO DE PESSOAL – CARGOS DE PROVIMENTO EFE-
TIVO, CONSTANTE DA LEI MUNICIPAL Nº 971/2011 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

JOEL MARINS DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Araputanga, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterada a nomenclatura do cargo de Monitor de Espor-
tes e suas atribuições constantes do Quadro de Pessoal – Cargos de
Provimento Efetivo da Lei Municipal nº 971/2011, que passará a vigo-
rar com a seguinte redação:

Técnico
de Des-
porto

12

Atuar na gestão, planejamento, desen-
volvimento, operacionalização e avalia-
ção de ações educativas em programas
esportivos e de educação física.
Ensinar os princípios e regras técnicas
de atividades desportivas, orientando a
prática de cada uma das modalidades
esportivas.
Treinar atletas nas técnicas de diversos
jogos e outros esportes.
Encarregar-se do preparo físico dos
atletas.
Acompanhar e responsabilizar-se pela
instrução dos alunos/atletas nas com-
petições esportivas dentro e fora do
município e no treinamento dos atletas
e alunos.
Acompanhar, supervisionar e prestar
todo e qualquer auxílio nos eventos
desportivos realizados no município
que tenham o envolvimento da Secreta-
ria Municipal de Esportes ou da Prefei-
tura Municipal, independente da moda-
lidade.
Responsabilizar-se pela conservação e
organização dos locais de prática de
esportes no município.
Utilizar recursos de Informática.
Executar outras tarefas correlatas à sua
Unidade Funcional e a partir das neces-
sidades e demandas da área e de con-
formidade com as orientações dadas
pela sua chefia imediata.

40
hrs

Ensino Médio
Completo e re-
gistro no Con-
selho Regional
de Educação
Física de Mato
Grosso.

Art. 2º - As alterações realizadas por esta lei serão compiladas às respec-
tivas leis que os recepcionar.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso,
aos quatorze (14) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil e de-
zoito (2018).

JOEL MARINS DE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL

GABINETE - DEPTO JURIDICO
LEI MUNICIPAL N.º 1.326/2018

LEI MUNICIPAL N.º 1.326/2018

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 822/2008 E INSTITUI O FUNDO MUNICI-
PAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA DO MUNICÍPIO DE ARAPU-
TANGA (FUMDIPI).

JOEL MARINS DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Araputanga, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câ-
mara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa
(FUMDIPI), instrumento de natureza contábil, o repasse e a aplicação de
recursos destinados a proporcionar o devido suporte financeiro na implan-
tação, na manutenção e no desenvolvimento de programas, projetos e
ações voltados à pessoa idosa no âmbito do Município de Araputanga/MT.

Art. 2° - O FUMDIPI será gerenciado pela Secretaria Municipal a que se
vincula o Conselho Municipal de Direitos do Idoso (Lei Municipal nº 822/
2008), sendo de competência deste a deliberação sobre a aplicação dos
recursos em programas, projetos e ações voltados especificamente as
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 3° - Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal dos Direitos
da Pessoa Idosa:

I - as transferências e repasses da União, do Estado, por seus órgãos e
entidades da administração direta e indireta, bem como de seus Fundos;

II - as transferências e repasses do Município de Araputanga/MT;

III - os auxílios, legados, valores, contribuições e doações, inclusive de
bens móveis e imóveis, que lhe forem destinados por pessoas físicas ou
jurídicas públicas ou privadas, nacionais ou internacionais;

IV - produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis;

V - os valores das multas previstas no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de
01 de outubro de 2003);

VI - as doações feitas por pessoas físicas ou jurídicas deduzidas do Im-
posto Sobre a Renda, conforme a Lei Federal nº 2.213/2010;

VII - outras receitas destinadas ao referido Fundo, e

VIII – as receitas estipuladas em lei.

§ 1° - Os recursos que compõem o FUMDIPI serão depositados em conta
especial sob a denominação “Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Ido-
sa - FUMDIPI”, e sua destinação será deliberada por meio de atividades,
projetos e programas aprovados pelo Conselho Municipal de Direitos do
Idoso, sem isentar a Administração Municipal de previsão e provisão de
recursos necessários para as ações destinadas à pessoa idosa, conforme
a legislação pátria.

§ 2° - Os recursos de responsabilidade do Município de Araputanga, des-
tinados ao FUMDIPI serão programados de acordo com a Lei Orçamentá-
ria do respectivo exercício financeiro, para promover ações de proteção e
promoção da pessoa idosa, conforme regulamentação desta Lei.

Art. 4° - A Secretaria gestora prestará contas trimestralmente ao Conselho
Municipal do Idoso sobre o FUMDIPI, e dará vistas e prestará informações
quando for solicitado pelo colegiado.

Art. 5° - O Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante decreto, no pra-
zo de 15 (quinze) dias da publicação desta Lei, estabelecerá as normas
referentes à organização e operacionalização do FUMDIPI.

Art. 6°- Fica criado o inciso XIV no art. 2° da Lei nº 822/2008 que criou o
Conselho Municipal de Direitos do Idoso, com a seguinte redação:

XIV – deliberar sobre a movimentação de recursos financeiros vinculados
ao Fundo Municipal Direitos da Pessoa Idosa - FUMDIPI.

Art. 7°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação e revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso,
aos quatorze (14) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil e de-
zoito (2018).

JOEL MARINS DE CARVALHO

Prefeito Municipal
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GABINETE - DEPTO JURIDICO
LEI MUNICIPAL N.º 1.321/2018

LEI MUNICIPAL N.º 1.321/2018

REVOGAM-SE AS LEIS MUNICIPAIS Nº 1.015/2012, Nº 1.211/2016, 1.
213/2016 E 1.281/2017, CRIA LEGISLAÇÃO ÚNICA SOBRE O SERVI-
ÇO DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS PRODUTOS E SUBPRODU-
TOS DE ORIGEM ANIMAL DO MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA/MT E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOEL MARINS DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Araputanga, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câ-
mara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL SOBRE O SERVI-
ÇO DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL

Art. 1º - Esta Lei será a responsável por dispor sobre todo e qualquer as-
sunto referente ao Serviço de Inspeção Municipal para fiscalização dos
produtos de origem animal do município de Araputanga/MT.

CAPÍTULO II

DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL - SIM

Art. 2º - Fica instituído o Serviço de Inspeção Municipal/SIM, subordinado
à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano e Ru-
ral, que tem por finalidade a inspeção industrial e sanitária dos produtos
de origem animal, comestíveis ou não comestíveis, seja ou não adiciona-
dos de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, rece-
bidos, acondicionados, depositados e em trânsito no município de Arapu-
tanga, conforme normas estabelecidas nesta Lei.

§1º - A matéria-prima, os animais, os produtos, os subprodutos e os insu-
mos deverão seguir padrões de sanidade definidos em regulamento e por-
tarias específicas.

§2º - A inspeção e a fiscalização a que se refere o caput deste artigo
abrangem, sob o ponto de vista industrial e sanitário, a inspeção ante
e post mortem dos animais, a recepção, manipulação, beneficiamento,
industrialização, fracionamento, conservação, embalagem, rotulagem, ar-
mazenamento, expedição e trânsito de quaisquer matérias-primas e pro-
dutos de origem animal.

Art. 3º - Esta Lei regula a obrigatoriedade da inspeção e fiscalização dos
produtos de origem animal produzidos no município, destinados ao comér-
cio local, com amparo nas legislações Federais e Estaduais de regência.

Art. 4º - Cabe à Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano
e Rural - SEMADUR, através do Serviço de Inspeção Municipal/SIM, dar
cumprimento às normas estabelecidas na presente Lei e aplicar as penali-
dades nela previstas.

§1º – A Inspeção Municipal, depois de instalada, poderá ser executada de
forma permanente ou periódica.

§2º - A Inspeção deve ser executada obrigatoriamente de forma perma-
nente nos estabelecimentos durante o abate das diferentes espécies ani-
mais.

I – Entende-se por espécies animais de abate, os animais domésticos de
produção, silvestres e exóticos criados em cativeiros ou provenientes de
áreas de reserva legal e de manejo sustentável.

§3º - Nos demais estabelecimentos previstos nesta Lei, a inspeção será
executada de forma periódica.

I – Os estabelecimentos com inspeção periódica terão a frequência de
execução de inspeção estabelecida em normas complementares, expedi-
das por autoridade competente da Secretaria de Meio Ambiente e Desen-
volvimento Urbano e Rural, considerando o risco dos diferentes produtos
e processos produtivos envolvidos, o resultado da avaliação dos controles

dos processos de produção e do desempenho de cada estabelecimento,
em função da implementação dos programas de autocontrole.

Art. 5º - A responsabilidade pela implantação do SIM e por seu funciona-
mento é da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Ur-
bano, cabendo ao Serviço de Inspeção Municipal a responsabilidade das
atividades de inspeção sanitária.

§1º - A fiscalização sanitária refere-se ao controle sanitário dos produtos
de origem animal, após a etapa de elaboração, compreendido na armaze-
nagem, no transporte, na distribuição e na comercialização até o consumo
final.

§2º - Será de responsabilidade do Departamento de Vigilância em Saúde,
pertencente à Secretaria Municipal de Saúde a fiscalização dos restauran-
tes, padarias, pizzarias, bares e similares, supermercados, estabelecimen-
tos atacadistas e varejistas, em conformidade ao estabelecido nas legisla-
ções de regência.

§3º - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano
poderá estabelecer parceria e cooperação técnica com municípios, Estado
de Mato Grosso e a União, bem como poderá participar de consórcio de
municípios para facilitar o desenvolvimento de atividades e para a execu-
ção do serviço de Inspeção sanitária em conjunto com outros municípios,
e também poderá solicitar a adesão ao SUASA.

§4º - Os princípios a serem seguidos são:

I - Promover a preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao
mesmo tempo, que não implique obstáculo para a instalação e legalização
das agroindústria rural de pequeno e grande porte;

II - Ter o foco de atuação na qualidade sanitária dos produtos finais;

III - Promover o processo educativo permanente e continuado para todos
os atores da cadeia produtiva, estabelecendo a democratização do serviço
e assegurando a máxima participação de governo, da sociedade civil, de
agroindústrias, dos consumidores e das comunidades técnica e científica
nos sistemas de inspeção.

§5º - O Serviço de Inspeção Municipal, na execução de suas atividades,
compete privativamente a médico veterinário em acordo com as leis de re-
gência.

Art. 6º - A fiscalização será feita com estrita observância à legislação es-
tadual ou federal nos seguintes locais:

I – Nos estabelecimentos industriais especializados, que estejam situados
na área urbana, nas propriedades rurais com instalações adequadas para
a matança de animais e seu preparo ou industrialização, sob qualquer for-
ma de consumo;

II – Nas usinas de beneficiamento do leite, fábrica de laticínios, postos de
recebimento, refrigeração e manipulação dos seus derivados e nos seus
respectivos entrepostos;

III – Nos entrepostos que, de modo geral, recebam, manipulem, armaze-
nem conservem, distribuem, industrializem e comercializem produtos de
origem animal.

Parágrafo Único – Os estabelecimentos relacionados nos itens I, II, III,
ficam obrigados a manter médico veterinário como Responsável Técnico
(RT), devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veteriná-
ria/CRMV, o qual será corresponsável com a direção do estabelecimento
pela qualidade dos produtos elaborados.

CAPÍTULO III

DOS ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Art. 7º - Entende-se por estabelecimento de produtos de origem animal,
para efeito desta lei, qualquer instalação ou local nos quais são abatidos
ou industrializados animais produtores de carnes, bem como onde são re-
cebidos, manipulados, elaborados, transformados, preparados, conserva-
dos, armazenados, depositados, acondicionados, rotulados e embalados
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com a finalidade industrial ou comercial, a carne e seus derivados, a caça
e seus derivados, o pescado e seus derivados, o leite e seus derivados, o
ovo e seus derivados, o mel e a cera de abelhas e seus derivados e pro-
dutos utilizados em sua industrialização.

Art. 8º - Será objeto de inspeção e fiscalização prevista nesta Lei:

I – Os animais destinados ao abate, seus produtos, seus subprodutos e
matérias-primas;

II – os pescados e seus derivados;

III – o leite e seus derivados;

IV – os ovos e seus derivados;

V – os produtos das abelhas e seus derivados.

§1º - O Serviço de Inspeção Municipal respeitará as especificidades dos
diferentes tipos de produtos e das diferentes escalas de produção, incluin-
do a agroindústria rural de pequeno porte de produtos de origem animal o
qual será legalizado e regulamentado através de Lei e atos complementa-
res.

§2º - Entende-se por estabelecimento agroindustrial rural de pequeno por-
te de produtos de origem animal aquele composto de agricultores familia-
res ou de produtor rural, de forma individual ou coletiva, com área útil cons-
truída de até 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados), dispondo
de instalações para:

a) Abate ou industrialização de animais produtores de carnes; b) Proces-
samento de pescado ou seus derivados; c) Processamento de leite ou
seus derivados; d) Processamento de ovos ou seus derivados; e) Proces-
samento de produtos das abelhas ou seus derivados.

I – Deverá ainda não ultrapassar as escalas de produção a seguir:

a) Estabelecimento de abate e industrialização de pequeno porte (coelhos,
rãs, aves e outros pequenos animais) – aqueles destinados ao abate e in-
dustrialização de produtos e subprodutos de pequenos animais de impor-
tância econômica, com produção máxima de 150 (cento e cinquenta) uni-
dades por dia para empreendimentos individuais e 2.000 (duas mil) unida-
des por dia para cooperativas/condomínios.

b) Estabelecimento de abate e industrialização de médio porte (suínos,
ovinos, caprinos) – aqueles destinados ao abate e/ou industrialização de
produtos e subprodutos de médios animais de importância econômica com
produção máxima de 20 (vinte) cabeças por dia para empreendimentos in-
dividuais e de 100 (cem) cabeças por dia para cooperativas/condomínios;
e grandes animais (bovinos/bubalinos/equinos) – aqueles destinados ao
abate e/ou industrialização de produtos e subprodutos de grandes animais
de importância econômica, com produção máxima de 08 (oito) cabeças
por dia para empreendimentos individuais e de 70 (setenta) cabeças por
dia para cooperativas/condomínio.

c) Fábrica de produtos cárneos – aqueles destinados à agro industrializa-
ção de produtos e subprodutos cárneos em embutidos, defumados e sal-
gados, com produção máxima de 250 Kg (duzentos e cinquenta quilogra-
mas) de produto acabado por dia para empreendimentos individuais e de
1.000 Kg (mil quilogramas) de produto acabado por dia para cooperativas/
condomínio.

d) Estabelecimento de abate e industrialização de pescado – enquadram-
se os estabelecimentos destinados ao abate e/ou industrialização de pro-
dutos e subprodutos de peixes, moluscos, anfíbios, com produção máxima
de 2.000 Kg (dois mil quilogramas) por dia para empreendimentos indivi-
duais e de 3.000 Kg (três mil quilogramas) por dia para cooperativas/con-
domínios.

e) Estabelecimento de ovos – destinado à recepção e acondicionamento
de ovos, com produção máxima de 100 (cem) dúzias por dia para empre-
endimentos individuais e de 800 (oitocentos) dúzias por dia para coopera-
tivas/condomínios.

f) Estabelecimentos industriais de leite e derivados; enquadram-se todos
os tipos de estabelecimentos de industrialização de leite e derivados des-
tinados à recepção, pasteurização, industrialização, processamento e ela-
boração de queijo, iogurte e outros derivados de leite, com processamento
máximo de 1.000 (mil) litros por dia para empreendimentos individuais e
de 2.500 (dois mil e quinhentos) litros por dia para cooperativas/condomí-
nios. Para doce de leite, 1.000 (mil) litros por dia para empreendimentos
individuais e de 1.200 (mil e duzentos) litros por dia para cooperativas/con-
domínios.

g) Unidade de extração e beneficiamento dos produtos das abelhas – des-
tinado à recepção e industrialização de produtos das abelhas, com produ-
ção máxima de 300 Kg (trezentos quilogramas) por dia para empreendi-
mentos individuais e de 600 Kg (seiscentos quilogramas) por dia para co-
operativas/condomínios.

§3º - Será criado um sistema único de informações sobre todo o trabalho
e procedimentos de inspeção e de fiscalização sanitária, gerando registros
auditáveis, que ficarão sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano e Rural e do Departamento de
Vigilância em Saúde a alimentação e manutenção do sistema único de in-
formações sobre a inspeção e a fiscalização sanitária município.

Art. 9º - Entende-se como agroindústria artesanal o estabelecimento onde
se processa a transformação de produtos de origem animal e vegetal ela-
borado em pequena escala, com características tradicionais ou regionais
próprias, devidamente identificadas para a comercialização.

Art. 10 - As normas específicas relativas à defesa agropecuária servirão
de referência para todos os serviços de inspeção e fiscalização sanitária,
para:

I – Produção rural para a preparação, manipulação ou armazenagem do-
méstica de produtos de origem animal para consumo familiar, que ficará
dispensada de registro, inspeção e fiscalização.

II – Venda ou no fornecimento a retalho ou a granel de pequenas quanti-
dades de produtos de origem animal provenientes da produção primária,
direto ao consumidor final, pelo agricultor familiar ou equivalente e suas
organizações ou pelo pequeno produtor rural que os produz, e;

III – Na agroindustrialização realizada pela agricultura familiar ou equiva-
lente e suas organizações, inclusive quanto às condições estruturais e de
controle de processo.

CAPÍTULO IV

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 11 - A fiscalização no âmbito Municipal será exercida nos termos das
legislações de regência vigentes, abrangendo:

I – As condições higiênico-sanitárias e tecnológicas da produção, manipu-
lação, beneficiamento e armazenamento dos produtos de origem animal e
suas matérias primas, comestíveis ou não, adicionadas ou não de produ-
tos vegetais preparados, transformados, depositados e em trânsito;

II – A qualidade e as condições técnico-sanitárias dos estabelecimentos
em que são produzidos, preparados, manipulados, beneficiados, acondi-
cionados, armazenados, transportados e distribuídos produtos de origem
animal;

III – A fiscalização e o controle do uso de aditivos empregados na industri-
alização dos produtos de origem animal;

IV – A fiscalização e o controle de todo material utilizado na manipulação,
acondicionamento e embalagem dos produtos de origem animal;

V – Os padrões higiênico-sanitários e tecnológicos dos produtos de origem
animal.

Art. 12 - Os estabelecimentos industriais, entrepostos e produtos de ori-
gem animal só poderão funcionar ou serem comercializados depois de es-
tarem devidamente registrado no Serviço de Inspeção Municipal.
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§1º – Para obter o registro no serviço de inspeção o estabelecimento de-
verá apresentar o pedido instruído pelos seguintes documentos:

I – Requerimento simples dirigido ao responsável pelo Serviço de Inspe-
ção Municipal;

II – Laudo de aprovação prévia do terreno, realizado de acordo com instru-
ções baixadas pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Urbano e Rural;

III – Licença Ambiental Prévia emitida pelo Órgão Ambiental competente,
salvo os que possuem Licença Ambiental Única de acordo com a Resolu-
ção do CONAMA nº 385/2006.

IV – Documento da autoridade municipal e órgão de saúde pública compe-
tente que não se opõem à instalação do estabelecimento;

V – Apresentação da inscrição estadual, contrato social registrado na junta
comercial e cópia do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ,
ou CPF do produtor para empreendimentos individuais, sendo que esses
documentos serão dispensados quando apresentarem documentação que
comprove legalização fiscal e tributária dos estabelecimentos, próprios ou
de uma Figura Jurídica a qual estejam vinculados;

VI – Planta baixa ou croquis das instalações, com layout dos equipamen-
tos e memorial descritivo simples e sucinto da obra, com destaque para a
fonte e a forma de abastecimento de água, sistema de escoamento e de
tratamento do esgoto e resíduos industriais e proteção empregada contra
insetos;

VII – Memorial descritivo simplificado dos procedimentos e padrão de higi-
ene a serem adotados;

VIII – Boletim oficial de exame da água de abastecimento, cujas caracterís-
ticas devem se enquadrar nos padrões microbiológicos e físico-químicos
oficiais;

IX – Cópia do registro da empresa no Conselho Regional de Medicina Ve-
terinária do Estado de Mato Grosso – CRMV/MT.

§2º - Para o registro do estabelecimento agroindustrial de pequeno porte
serão necessários os seguintes documentos:

I – Requerimento de registro;

II – Laudo de análise microbiológica da água;

III – Apresentação da inscrição estadual, contrato social ou firma individual
e Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas –CNPJ, respeitando o que for
pertinente a condição de microempreendedor individual;

IV – Croqui das instalações na escala de 1;100, que pode ser elaborado
por profissionais habilitados de órgãos governamentais ou privados;

V – Licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução do Conama nº
385/2006;

VI – Alvará de licença e funcionamento da Prefeitura;

VII – Atestado de saúde dos trabalhadores.

§3º - Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será re-
alizada uma inspeção prévia das dependências industriais e sociais, bem
como da água de abastecimento, redes de esgoto, tratamento de efluen-
tes e situação em relação ao terreno.

Art. 13 - Será de competência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Urbano e Rural:

I – Observar as normas técnicas estaduais e federais de produção e clas-
sificação dos produtos de origem animal e executar no âmbito municipal
as atividades de fiscalização e inspeção dos produtos de origem animal;

II – Executar atividades de treinamento técnico de pessoal envolvido na
fiscalização e inspeção;

III – Criar mecanismos de divulgação junto às redes pública e privada, bem
como, junto à população, objetivando orientar e esclarecer o consumidor.

Art. 14 – Compete a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Urbano e Rural em parceria com o departamento de Vigilância em
Saúde Municipal, fiscalizar os estabelecimentos atacadistas, varejistas e
demais pontos de vendas de produtos de origem animal.

Parágrafo Único: A secretaria Municipal de Saúde exercerá no âmbito de
sua competência, a direção única e as atribuições previstas na Lei Federal
nº 8.080/90, Lei nº 6.437/77 e legislação sanitária em vigor.

Art. 15 – Os estabelecimentos registrados que preparam subprodutos não
destinados à alimentação humana, só podem receber matérias primas de
locais não fiscalizados, quando acompanhados de Certificado Sanitário do
Órgão de Defesa Animal do Estado.

§1º - Qualquer espécie animal destinada a matança, em estabelecimento
registrado no Município, deverá estar acompanhado da Guia de Trânsito
Animal – GTA emitida pelo Instituto de Defesa Agropecuária do Estado de
Mato Grosso – INDEA.

§2º - Fica a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Ur-
bano e Rural obrigada a comunicar ao Órgão de Defesa Animal todos os
resultados das ações sanitárias previstas.

Art. 16 – As análises referentes aos produtos de origem animal constantes
na presente lei serão executados em laboratórios credenciados da rede
pública ou privada, cadastrados na Secretaria Municipal de Saúde ou na
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano e Ru-
ral.

Parágrafo Único: O Departamento de Vigilância em Saúde da Secretaria
Municipal de Saúde fica obrigado a comunicar a Secretaria Municipal de
Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e Rural, todos os resultados das
ações e análises sanitárias que efetuarem nos produtos apreendidos, sus-
peitos ou inutilizados.

CAPÍTULO V

DAS INFRAÇÕES

Art. 17 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Ur-
bano e Rural, através do Serviço de Inspeção Municipal, fica incumbida da
inspeção sanitária municipal de produtos de origem animal, devendo coibir
o abate clandestino de animais (bovinos, suínos, caprinos, ovinos e aves)
e a respectiva comercialização e/ou industrialização dos seus produtos,
separadamente ou em ações conjuntas com os agentes e fiscais sanitári-
os do Departamento de Vigilância em Saúde do Município, podendo para
tanto, requisitar força policial.

Parágrafo Único: Será proibido a comercialização de produtos de origem
animal em feiras municipais sem que estes sejam abatidos e inspeciona-
dos em abatedouro registrado no SIM.

Art. 18 – Os servidores incumbidos da execução desta lei terão carteira
pessoal e funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Urbano e Rural, da qual constará, além da denomina-
ção do órgão, nome, fotografia e cargo.

Parágrafo Único: Os servidores a que se refere o presente artigo, no
exercício de suas funções, ficam obrigados a exibir a carteira funcional.

Art. 19 – São infrações quaisquer atos que procurem embaraçar a ação
dos servidores do SIM ou de outros órgãos no exercício de suas funções,
visando impedir, dificultar ou burlar os trabalhos de fiscalização: desacato,
suborno, ou simples tentativa; informações inexatas sobre dados estatísti-
cos referentes a quantidade, qualidade e procedência dos produtos e, de
modo geral qualquer sonegação que seja feita sobre assunto que direta
ou indiretamente interesse à inspeção industrial e sanitária de produtos de
origem animal.

§1º - Havendo indícios da infração e constituição de crime ou contraven-
ção, o SIM representará junto ao órgão policial ou à autoridade competen-
te, noticiando a ocorrência.
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Art. 20 - São consideradas adulterações, fraudes ou falsificações como re-
gra geral:

I - Adulterações:

a) Quando os produtos tenham sido elaborados em condições que contra-
riam as especificações e determinações fixadas;

b) Quando no preparo dos produtos haja sido empregada matéria-prima
alterada ou impura;

c) Quando tenham sido empregadas substâncias de qualquer qualidade,
tipo e espécies diferentes da composição normal do produto sem prévia
autorização do SIM;

d) Quando os produtos tenham sido coloridos ou aromatizados sem prévia
autorização e não conste declaração nos rótulos;

e) Intenção dolosa em mascarar a data de fabricação e validade.

II - Fraudes:

a) Alteração ou modificação total ou parcial de um ou mais elementos nor-
mais do produto, de acordo com os padrões estabelecidos ou fórmulas
aprovadas pelo SIM;

b) Quando as operações de manipulação e elaboração forem executadas
com a intenção deliberada de estabelecer falsa impressão aos produtos
fabricados;

c) Supressão de um ou mais elementos e substituição por outros visando
aumento de volume ou de peso, em detrimento da sua composição normal
ou do valor nutritivo intrínseco;

d) Conservação com substâncias proibidas;

Art. 21 - Todo produto de origem animal exposto à venda no município,
sem qualquer identificação que permita verificar sua verdadeira procedên-
cia quanto ao estabelecimento de origem, localização e firma responsável,
será considerado procedente de estabelecimento não registrado no SIM e
como tal, estará sujeito às penalidades previstas nesta Lei.

CAPÍTULO VI

DAS PENAS

Art. 22 – Fica a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Urbano e Rural através do Serviço de Inspeção Municipal responsável pe-
la aplicação das penas pelas infrações às normas previstas nesta lei, que
serão aplicadas, isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo das punições
de natureza cível e penal, conforme a seguinte classificação:

I – Advertência – quando o infrator for primário ou não tiver agido com dolo
ou má fé;

II – Multa de até 1000 (mil) UPFM, nos casos de reincidência, dolo ou
má fé, utilizando-se como parâmetro o Decreto Estadual nº 290/2007, es-
pecialmente no disposto no artigo 327, ou legislação estadual que vier
substituí-lo;

III – Apreensão ou inutilização das matérias primas, produtos, subprodutos
e derivados de origem animal quando não apresentarem condições
higiênico-sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou adulterados;

IV – Suspensão das atividades do estabelecimento se causar risco ou
ameaça de natureza higiênico-sanitária ou embaraço aos fiscalizadores;

V – Interdição total ou parcial, quando a infração versar sobre falsificação
e adulteração de produtos, verificando-se a inexistência de condições
higiênico-sanitária s adequadas;

§1º - Constituem agravantes se a infração for através de artifícios, ardil, si-
mulação, desacato, embaraço ou resistência na ação fiscal.

§2º - A suspensão poderá ser levantada após ser completamente atendi-
das as exigências que deram origem à sanção.

§3º - Não providenciado o levantamento da suspensão nos termos do pa-
rágrafo anterior, o registro no SIM será cancelado no prazo de 180 (cento
e oitenta) dias.

§4º - As disposições do Decreto Estadual nº 290/2007, desde que condi-
zentes com a realidade municipal, poderão ser utilizadas como fundamen-
to para parâmetros e aplicações das sanções.

Art. 23 - Para efeito de apreensão ou condenação, além dos casos espe-
cíficos previstos nesta lei, consideram-se impróprios para o consumo, no
todo ou em parte, os produtos e subprodutos de origem animal:

I - Que se apresentam danificados por umidade ou fermentação, rançosos,
mofados ou bolorentos, de caracteres físicos ou sensoriais anormais, con-
tendo quaisquer sujidades ou que demonstrem pouco cuidado na manipu-
lação, elaboração, preparo, conservação ou acondicionamento;

II - Que forem adulterados, fraudados ou falsificados;

III - Que contiverem substâncias tóxicas ou nocivas à saúde;

IV - Que forem prejudiciais ou imprestáveis à alimentação por qualquer
motivo;

V - Que não estiverem de acordo com o previsto neste Regulamento.

Art. 24 – Compete ao Poder Executivo fixar e arrecadar as taxas de servi-
ços de vigilância e inspeção de produtos de origem animal.

Art. 25 – Compete a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Desenvolvi-
mento Urbano e Rural, através do Serviço de Inspeção Municipal – SIM,
elaborar documentos de controle e registro dos estabelecimentos referen-
te à execução de inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal
do Município.

Art. 26 – Os casos omissos e os demais assuntos necessários poderão
ser regulamentados pelo Poder Executivo do Município através de decre-
to.

Art. 27 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as Leis Municipais nº 1.015/2012, nº 1.211/2016, nº 1.213/2016 e nº 1.
281/2017e as demais disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso,
aos quatorze (14) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil e de-
zoito (2018).

JOEL MARINS DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA 328/2018, LIBERAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO A
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO NOS TERMOS
DO ARTIGO 102º DA LEI 135/92 (RJU) A SERVIDOR PÚBLICO MUNICI-
PAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOEL MARINS DE CARVALHO, Prefeito Municipal do Município de Ara-
putanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições conferidas
por lei:

RESOLVE:

Art. 1.º- Conceder licença prêmio nos termos do art. 102º da Lei Municipal
nº 135/92 (RJU- Regime Jurídico Único) ao servidor LEOCIDIO SILVA
DOS SANTOS, Matrícula nº. 235, ocupante do cargo de Mecânico de Ma-
quinas Pesadas, lotada na Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana
e Rural da Prefeitura Municipal de Araputanga Estado de Mato Grosso, a
partir de 21/11/2018.

Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gando as disposições em contrário.

Registra-se, Publique-se, cumpra-se.
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Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso,
aos dezenove (19) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil e de-
zoito (2018).

JOEL MARINS DE CARVALHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - RECURSOS
HUMANOS

PORTARIA INTERNA DRH 49/2018, LIBERAÇÃO

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE AFASTAMENTO DE FÉRIAS AO
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL ROBERTO JOÃO SABIONI JUNIOR,
DO MUNICÍPIO DE ARAPUTANGA/MT PARA O MÊS DE NOVEMBRO
DE 2018.

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS da Prefeitura Municipal de Ara-
putanga MT, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1.º - Efetuar afastamento de Férias ao Servidor Público Municipal RO-
BERTO JOÃO SABIONI JUNIOR, da Prefeitura Municipal de Araputanga
MT, por um período de 30 (trinta) dias, a partir de 21 de novembro de 2018,
referente ao período aquisitivo 21/01/2016 á 20/01/2017.

Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registra-se, publica-se, cumpra-se.

Araputanga MT, 19 de novembro de 2018.

OVÍDIO DE FREITAS GODOY

Diretor de Recursos Humanos

Portaria 07/2017

GABINETE - DEPTO JURIDICO
LEI MUNICIPAL N.º 1.325/2018

LEI MUNICIPAL N.º 1.325/2018

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO JUNTO A
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ARAPU-
TANGA/APAE-ARA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOEL MARINS DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Araputanga, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio de
apoio financeiro com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Araputanga – APAE-ARA para o ano de 2019, repassando a importância
mensal de R$ 3.425,48 (três mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e qua-
renta e oito centavos), em 13 (treze) parcelas consecutivas, totalizando um
montante de R$ 44.531,24 (quarenta e quatro mil, quinhentos e trinta e um
reais e vinte e quatro centavos), de janeiro a dezembro e décimo terceiro,
que será destinado ao Setor de Recursos Humanos da entidade para fins
de coadjuvar no pagamento do quadro administrativo de servidores.

Art. 2º – As pessoas a serem contratadas serão de total responsabilidade
da APAE-ARA e passarão a pertencerem ao quadro de pessoal da entida-
de, devendo no final do prazo, proceder com a devida prestação de con-
tas.

Art. 3º – O presente repasse se processa de forma pura e simples, em se
tratando de solicitação da APAE–ARA, devendo sua diretoria nos reme-
ter relatórios trimestrais comprovando que os recursos repassados foram
destinados ao Setor de Recursos Humanos da entidade.

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias ou suplementadas.

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso,
aos quatorze (14) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil e de-
zoito (2018).

JOEL MARINS DE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL

GABINETE - DEPTO JURIDICO
LEI MUNICIPAL N.º 1.324/2018

LEI MUNICIPAL N.º 1.324/2018

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR SUBCONVÊNIO JUNTO
A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ARA-
PUTANGA/APAE-ARA, PARA PROCEDER NO REPASSE DOS RE-
CURSOS PROVENIENTES PROGRAMA SERVIÇO DE AÇÃO CONTI-
NUADA DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDA-
DE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOEL MARINS DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Araputanga, Esta-
do de Mato Grosso, no uso de suas atribuições faz saber que a Câmara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar subconvênio
de apoio financeiro com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Araputanga – APAE-ARA para o ano de 2019, repassando a importân-
cia mensal de R$ 1.046,10 (mil e quarenta e seis reais e dez centavos),
em até 12 (doze) parcelas consecutivas, totalizando um montante de R$
12.553,20 (doze mil, quinhentos e cinquenta e três reais e vinte centavos),
na medida em que os recursos federais forem transferidos aos cofres mu-
nicipais.

Art. 2º – Os recursos federais são oriundos da Norma Operacional Básica
do Sistema Único de Assistência Social e destinados para o desempenho
de serviços assistenciais de habilitação e reabilitação de pessoas portado-
ras de deficiência, através do Programa Serviço de Ação Continuada de
Proteção Social Especial de Média Complexidade.

Art. 3º – O presente repasse se processa de forma pura e simples, em se
tratando de solicitação da APAE–ARA, devendo sua diretoria nos reme-
ter relatórios trimestrais comprovando que os recursos repassados foram
destinados à execução das atividades constantes das diretrizes técnicas e
programáticas da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assis-
tência Social.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato Grosso,
aos quatorze (14) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil e de-
zoito (2018).

JOEL MARINS DE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS
LEI Nº 1363.2018

LEI MUNICIPAL N° 1.363/2018

EMENTA: ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 787
DE 27 DE FEVEREIRO DE 2002 – PLANO DE CARGOS E CARREIRAS
DOS SERVIDOR ES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE ARENÁPOLIS/MT,
REVOGA DISPOSITIVOS DAS LEIS MUNICIPAIS ORDINÁRIAS: N°
496/90, N° 580/93, N° 650/96, N° 738/00, N° 781/01, N° 847/04, N° 860/04
e N° 865/05, N° 1221/15 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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O Prefeito Municipal de Arenápolis, Estado de Mato Grosso, Senhor JOSÉ
MAURO FIGUEIREDO, no uso de suas atribuições legais, consoante as
Normas Gerais de Direito Público, a Constituição Federal, a Lei Orgânica
Municipal, e Lei Complementar Municipal n° 787/2002 de 27 (vinte e sete)
de fevereiro de 2002 (dois mil e dois), faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1° - Fica acrescido o inciso XXII ao Art. 3° da Lei Complementar Mu-
nicipal de Arenápolis/MT n° 787/02 - Plano de Cargos e Carreiras e Ven-
cimentos da Prefeitura Municipal de Arenápolis/MT, que passará a viger
com a seguinte redação:

“Art. 3 ° Para efeito desta Lei Complementar, definem-se

I – (...);

XXII – CARGO ELETIVO – É ocupado por servidor público eleito dentre os
munícipes da cidade de Arenápolis/MT, para exercerem a função de Con-
selheiro Tutelar, definida nesta Lei Complementar, em caráter transitório,
não gerando o seu exercício o direito de permanência do mesmo.

Art. 2° - Fica acrescido o inciso VIII ao Art. 4° da Lei Complementar Mu-
nicipal de Arenápolis/MT n° 787/02 - Plano de Cargos e Carreiras e Ven-
cimentos da Prefeitura Municipal de Arenápolis/MT, que passará a viger
com a seguinte redação:

“Art. 4° - O Quadro de Pessoal da Administração Direta da Prefeitura
Municipal de Arenápolis será organizado por classes de cargos se-
gundo áreas de:

I – (...);

VIII – Quadro de Conselheiros Tutelares – QCT.

Art. 3° - Fica incorporado o Art. 28 à Lei Complementar Municipal de Are-
nápolis/MT n° 787/02 - Plano de Cargos e Carreiras e Vencimentos da
Prefeitura Municipal de Arenápolis/MT, vigendo com a seguinte redação:

“Art. 28 O Conselho Tutelar será composto de 05 (cinco) membros com
mandatos de 04 (quatro) anos podendo uma única recondução a critério
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, vencen-
do o prazo do mandato aos 30 (trinta) dias do mês de março do ano sub-
seqüente às eleições presidenciais, onde ocorrerão novas eleições, quan-
do não for o caso de recondução.

§1° - Para candidatar-se ao cargo de conselheiro tutelar, devem ser obser-
vados os seguintes requisitos:

I – Obter no mínio 50% (cinqüenta por cento) de acerto, nas questões da
Prova para qualificação a ser realizada pelo Conselho Municipal da Crian-
ça e Adolescente do município de Arenápolis/MT – CMDCA;

II– Idoneidade moral devidamente reconhecida;

III – Idade superior a 21 (vinte e um) anos, comprovada na data de inscri-
ção;

IV- Ensino Médio;

V – Ter residência fixa no município de Arenápolis/MT, a pelo menos 01
(um) ano no mínimo;

VI – Ter CNH na categoria A/B;

VII – Os requisitos acima citados, deverão ser comprovados no ato de ins-
crição para concorrerem ao cargo pelos candidatos que obtiverem a por-
centagem estipulada no inciso I.

§2° - Os membros do Conselho Tutelar integrarão ao Quadro Provisório de
Funcionários Públicos do Município de Arenápolis/MT, não gerando qual-
quer tipo de estabilidade a prestação de seus serviços, sendo possível
uma única recondução mediante novas eleições.

I – A remuneração e seus respectivos encargos ficarão a cargo da Pre-
feitura Municipal de Arenápolis/MT, onde os mesmo passarão a integrar a
folha de pagamento.

a) a remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao do Car-
go de Agente Administrativo, Nível Médio, referência 201 – NM, do Anexo
I da Lei Complementar n°787/2002 de 27 de fevereiro de 2002, no valor de
R$ 1.386,78 (um mil trezentos e oitenta e seis reais e setenta e oito cen-
tavos), corrigidos anualmente até o final do mandato de 04 (quatro) anos,
através do Índice Nacional de Preço ao Consumidor – INPC.

II – Fica assegurado aos Conselheiros Tutelares:

a) cobertura previdenciária;

b) férias anuais remuneradas;

c) licença-maternidade;

d) licença-paternidade;

e) gratificação natalina.

§3° - As atribuições dos Conselheiros Tutelares permanecem às mesmas
contidas na Lei Municipal n° 496 de 26 dezembro de 1.990.

a) todas às despesas para o bom e eficaz funcionamento do Conselho Tu-
telar, correão por conta do Município de Arenápolis/MT.

§4° - O Conselho Tutelar do Município de Arenápolis/MT, funcionará das
07:00 às 19:00 horas de segunda a sexta-feira, sob o regime de escala,
onde o primeiro turno funcionará das 07:00 às 13:00 horas e o segundo
turno funcionará das 13:00 às 19:00 horas.

a) Os serviços prestados fora do horário previsto acima serão considera-
dos sobreavisos, e serão compensados através do banco de horas, desde
que devidamente comprovadas às necessidades da prestação dos servi-
ços pelos conselheiros, e sua efetiva prestação, através de relatórios indi-
cando o horário, data, motivo, quanto tempo durou a ocorrência, com assi-
natura de 02 (duas) conselheiras.

b) O relatório de que trata a aliena “a” deste §4°, deverá ser apresentada
ao Setor de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Arenápolis/MT,
para que sejam somadas às horas extraordinárias trabalhadas pelos res-
pectivos Conselheiros, e sejam feitas às devidas compensações.

§5° - O Fundo Municipal da Criança e Adolescente será competente para
registrar:

a) os recursos transferidos em benefícios das crianças e adolescentes pe-
lo Estado ou União;

b) os recursos capitados pelo Município de Arenápolis/MT através de con-
vênios com os governos Federal e Estadual e doações de outros órgãos
ou entidades destinadas ao Fundo Municipal da Criança e Adolescente;

I – dos valores equivalentes a 1,052% (um vírgula zero cinqüenta e dois
por cento) da receita líquida do município, serão descontados os gastos
na manutenção do Conselho Tutelar que serão arcados pelo município, e
o residual, será repassado ao Fundo Municipal da Criança e Adolescente
na utilização dos Programas do Fundo.

II – Fica m revogados os incisos I e II do Art. 15 da Lei Municipal de n° 496
de 26 de Dezembro de 1.990, permanecendo em vigor os demais disposi-
tivos.

III – Fica revogado o §1° do Art. 14 da Lei Municipal 496 de dezembro
de 1.990, instituído pela Lei Municipal n°781 de dezembro de 2001 e con-
seqüentemente ficam revogadas às Leis Municipais de números: 860 de
novembro de 2004, e a Lei Municipal 865 de fevereiro de 2005.

§6° - Ficam revogados os artigos: 18, 21, 22, 23, e o inciso I e II do Art.
15, todos da Lei Municipal n°496 de 1.990 e suas posteriores alterações
trazidas pela Lei Municipal n° 580 de novembro de 1.993.

§7° - Ficam revogados os artigos: 2° e 10 da Lei Municipal n°650 de abril
de 1.996, e revoga-se a Lei Municipal 738 de 22 de dezembro de 2000.

§8° - Ficam revogadas todas as disposições em contrário ao disposto nes-
ta Lei, inclusive a Lei Municipal n°1221 de 11 de maio de 2015.
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Art. 4° - Esta Lei Complementar entra em vigor a partir de 01 de janeiro do
ano de 2019.

Paço Municipal de Arenápolis/MT, 19 de novembro de 2018.

JOSÉ MAURO FIGUEIREDO

Prefeito Municipal de Arenápolis/MT.

RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA - INEXIGIBILIDADE POR
CREDENCIAMENTO 006/2018

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS
PARA REALIZAÇÃO DE PLANTÕES PRESENCIAIS, PLANTÕES DE
SOBRE AVISO, TRANSPORTES DE PACIENTES EM ESTADO DE UR-
GÊNCIA NA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO MUNICIPAL DE
ARENAPOLIS-MT.

O Município de Arenápolis – MT, através do Prefeito Municipal, Sr. JOSE
MAURO FIGUEIREDO, torna público que, em virtude de haver concorda-
do com as justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, e
emissão de Parecer Juridico com com condições favoráveis pela Assesso-
ria Juridica do Municipio, sobre contratação de Prestação de serviços Mé-
dicos conforme o objeto acima: a empresa ILMAR FERNANDES DE CAR-
VALHO ME, inscrita no CNPJ sob Nº 25.220.923/0001-80, foi credenciada
para o LOTE 001, no valor total dos lote de R$ 61.550,00 (sessenta e um
mil e quinhentos e cinqüenta reais; a serem pagos conforme o contra-

to, onde formulou-se expediente de inexigibilidade por Credenciamento de
licitação, fulcrada no artigo 25 da Lei 8.666/93, resolve RATIFICAR a justi-
ficativa apresentada e autoriza a contratação, dando cumprimento ao que
dispõe o artigo 26 do mesmo diploma legal.

Arenápolis – MT, 19 de novembro 2018.

JOSE MAURO FIGUEIREDO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ

GABINETE DO PREFEITO
DÉCIMO ADITIVO Nº. 165/2018

AO CONTRATO N° 147/2016 PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PA-
RA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE PISO E ARQUIBAN-
CADA DE QUADRA POLIESPORTIVA NA ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ
ARY DA COSTA, LOCALIZADA NA COMUNIDADE DE CONSELVAN,
COM ÁREA DE 772,40M², MEDINDO 32,05 X 24,10 M, INCLUINDO MÃO
DE OBRA E MATERIAIS NECESSÁRIOS, CONFORME PLANILHA EM
ANEXO, COM BASE NO ART. 24, INCISO V DA LEI Nº 8.666/93 E ALTE-
RAÇÕES, COM AMPARO NO ART. 37, INCISO XXI DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL; JV DE OLIVEIRA SILVA ME; ADITIVO DE PRAZO DE VIGÊN-
CIA 19/11/2018 A 18/01/2019.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2018

ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS N° 071/2018

Aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezoito, o Município de Aripuanã/MT, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no
CNPJ sob o N. º 03.507.498/0001-71 com sede na Praça São Francisco de Assis n° 128, Centro, na cidade de Aripuanã, neste ato denominada simples-
mente CONTRATANTE, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. JONAS RODRIGUES DA SILVA, no exercício de suas atribuições
legais e regulamentares, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS da empresa: ALEXANDRE VENSO BONFIM - ME inscrita no CNPJ Nº. 21.445.783/
0001-97, Inscrição Estadual nº. 13.562.177-1, Inscrição Municipal nº. 22518, com sede na Rua Adolpho Gomes de Paiva, nº. 501, – Bairro: Residencial
Nossa Senhora Aparecida, Sinop, Estado de Mato Grosso - CEP Nº 78.556-326, Telefone: (066) 3211-6028, representada pelo seu proprietário Srº.
Alexandre Venso Bonfim, portador do RG Nº. 1914269-2 SSP/MT e CPF Nº. 022.011.561-31, nas quantidades e especificações estimadas, de acordo
com a classificação por item do lote único, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Minuta de Contrato,
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal nº. 10.520/2002, a Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014, os Decretos Federais
nº 7.892/2013, nº. 8.250/2014 e nº 8.538/2015, os Decretos Municipais nº. 1.392/2008 e 3.259/2018 e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93
com suas alterações posteriores e demais legislação aplicável, e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO PRODUTO– PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, MARCA E QUANTITATIVOS.

1.1. O preço, as especificações do objeto, a quantidade, a marca encontram-se indicados na tabela abaixo:

SEQ. ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QTDE VALOR UNIT.
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

1 696225

IMPRESSORA ECOTANK MULTIFUNCIONAL WI-FI, JATO DE TINTA, COLORIDA,
VELOCIDADE DE IMPRESSAO ATE 33 PPM MONOCROMATICO, RESOLUCAO
MAXIMA DE IMPRESSAO 5760X1440 DPI, CAPACIDADE BANDEJA DE ENTRA-
DA: 100 FOLHAS, CAPACIDADE BANDEJA DE SAÍDA: 30 FOLHAS, TAMANHO:
NO MINIMO 30 FOLHAS, TAMANHO DE PAPEL: A4 210 X 297 MM, A5 148 X 210
MM, A6 105 × 148 MM, B5 182 X 257 MM, CARTA 215 X 279 MM, ENVELOPE, OFÍ-
CIO 216 X 356 MM, 10 X 15 CM, COM ENTRADA ETHERNET E USB 2.0, SISTE-
MAS OPERACIONAIS COMPATÍVEIS: MAC OS X, WINDOWS 7 , WINDOWS 8 ,
WINDOWS VISTA , WINDOWS XP, WINDOWS 10, ALIMENTAÇÃO: BIVOLT (110/
220V), COM MANUAL DE INSTRUCAO.

EPSON
L396 UNIDADE 3 1.349,00 4.

047,00

2 695525

IMPRESSORA ECOTANK MULTIFUNCIONAL WI-FI, JATO DE TINTA, COLORIDA,
VELOCIDADE DE IMPRESSAO ATE 33 PPM MONOCROMATICO, RESOLUCAO
MAXIMA DE IMPRESSAO 5760X1440 DPI, CAPACIDADE BANDEJA DE ENTRA-
DA: 100 FOLHAS, CAPACIDADE BANDEJA DE SAÍDA: 30 FOLHAS, TAMANHO:
NO MINIMO 30 FOLHAS, TAMANHO DE PAPEL: A4 210 X 297 MM, A5 148 X 210
MM, A6 105 × 148 MM, B5 182 X 257 MM, CARTA 215 X 279 MM, ENVELOPE, OFÍ-
CIO 216 X 356 MM, 10 X 15 CM, COM ENTRADA ETHERNET E USB 2.0, SISTE-
MAS OPERACIONAIS COMPATÍVEIS: MAC OS X, WINDOWS 7, WINDOWS 8 ,
WINDOWS VISTA , WINDOWS XP, WINDOWS 10, ALIMENTAÇÃO: BIVOLT (110/
220V), COM MANUAL DE INSTRUCAO.

EPSON
L396 UNIDADE 19 1.349,00 25.

631,00

3 696335

NOBREAK SENOIDAL 1800VA 2X7AH BIV/115V; AUTOTESTE NA INICIALIZAÇÃO;
MICROPROCESSADO; FORMA DE ONDA SENOIDAL PURA; TECNOLOGIA LINE
INTERACTIVE (CONFORME NBR 15014:2003); ESTABILIZADO; FILTRO DE LI-
NHA EMI/RFI NA ENTRADA; SUPRESSÃO DE SURTOS, PICOS E RU ÍDOS; BA-
TERIAS SELADAS INTERNAS DE 12V/7AH VRLA (SEM MANUTENÇÃO E LIVRE
DE EMISSÃO DE GASES); CONECTOR PARA BATERIAS EXTERNAS (NÃO PER-
MITE INVERSÃO DE POLARIDADE); RECARGA AUTOMÁTICA DAS BATERIAS,
MESMO COM A CHAVE DESLIGADA; SELEÇÃO AUTOMÁTICA DE TENSÃO DE
ENTRADA 115V/220V; ALARME SONORO PERSONALIZADO: TRABALHA EM SI-
LÊNCIO DURANTE O FUNCIONAMENTO NORMAL EM MODO BATERIA. AVISA

TS SHARA
UPS SE-
NOIDAL
UNIVERSAL

UNIDADE 13 1.030,00 13.
390,00
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EM CASO DE BATERIA BAIXA E SOBRE-CARGA.; PAINEL COM LEDS INDICATI-
VOS: REDE, INVERSOR, BATERIA BAIXA E SOBRECARGA; FUNÇÃO BLECAUTE
DC START: PODE SER LIGADO NA AUSÊNCIA DA REDE ELÉTRICA; INVERSOR
SINCRONIZADO COM A REDE (SISTEMA PLL); RECONHECIMENTO AUTOMÁTI-
CO DE 50HZ E 60HZ; CORREÇÃO DE TENSÃO DE SAÍDA EM TRUE-RMS; TOMA-
DAS TRIPOLARES DE SAÍDA 10A NBR14136; CHAVE LIGA-DESLIGA COM TEM-
PORIZADOR, PARA EVITAR DESLIGAMENTO ACIDENTAL; COMUNICAÇÃO IN-
TELIGENTE USB (O CABO DEVE SER ADQUIRIDO SEPARADAMENTE);

4 695530 NOTEBOOK INTEL CORE I3 A PARTIR DA 6ª GERACAO, 4GB DE MEMORIA, HD
1TB, DDR4, NA COR PRETO.

POSITIVO
STILO
XCI7660

UNIDADE 31 2.489,00 77.
159,00

5 695617

PROJETOR MULTIMIDIA - TECNOLOGIA LCD DE NO MINIMO 03 CHIPS, MONTA-
GEM FRONTAL, RETROPROJECAO E PENDURADO NO TETO, MATRIZ ATIVA
TFT DE POLI-SILICIO, COM AS CARACTERISTICAS MINIMAS: 480.000 PONTOS
DE PIXEL, 3.200 LUMENS, RESOLUCAO NATIVA SVGA 800X600, LAMPADA
200W UHE, DURACAO DA LAMPADA DE 10.000 HORAS EM MODO DE ECONO-
MIA E 5.000 HORAS EM MODO NORMAL - COM CONEXÃO WIRELESS, QR, HD-
MI E USB.

EPSON
S41+ "EL-
PAP10"

UNIDADE 20 2.900,00 58.
000,00

2. DA VIGÊNCIA DA ATA

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

3. DO REAJUSTE DE PREÇOS:

3.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado.

4. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

a) quando o CONTRATADO/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e nesta Ata;

b) quando o CONTRATADO/consignatária der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente desta Ata, nas hipóteses previstas nos
incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93;

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente desta Ata;

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado;

e) por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e justificados;

5. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

5.1. Correrão por conta exclusivas da Ata de Registro de Preço:

I) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência da presente da ata e do objeto do Edital; e,

II) qualquer tipo de análise ou emissão de laudo para comprovação da qualidade dos produtos fornecidos durante todo o prazo da presente Ata, ou
qualquer outra necessidade que o Município considere imprescindível.

6. DOS ILÍCITOS PENAIS

6.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações
aplicáveis.

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente do
Município de Aripuanã.

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata;

II - é vedado caucionar ou utilizar a Ata decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem previa autorização do Municipio de
Aripuanã.

9. DO FORO

9.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata Registro de Preço, não resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Co-
marca de Aripuanã-MT.

10. CONDIÇÕES GERAIS:

10.1. As condições gerais do fornecimento do objeto, tais como os prazos para a entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e
do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de Referência (Anexo I), assim como a
proposta vencedora, que são partes integrantes desta Ata, independentemente de transcrição.

E, por estarem às partes justas e CONTRATADAS, foi lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado con-
forme pelas PARTES, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

Aripuanã-MT, 19 de novembro de 2018.

Jonas Rodrigues da Silva
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Prefeito Municipal

ALEXANDRE VENSO BONFIM - ME

CNPJ Nº. 21.445.783/0001-97

Alexandre Venso Bonfim

CPF Nº. 022.011.561-31

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL/SRP Nº. 071/2018

A Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT torna público para conhecimento
dos interessados que o Pregão Presencial/Sistema Registro de Preço que
trata o Edital nº. 071/2018, levado a efeito às 08h00min do dia 09/11/2018
sagraram-se vencedoras:a empresa ALEXANDRE VENSO BONFIM-ME
-CNPJ Nº. 21.445.783/0001-97 vencedora de 05 itens com valor total de
R$ 178.227,00, a empresa AMAURI ROBERTO DE ARAUJO-ME -CNPJ
Nº. 13.234.712/0001-17 vencedora de 03 itens com valor total de R$ 246.
219,00, a empresa ATRATIVA PRESENTES LTDA-ME - CNPJ Nº. 07.
248.617/0001-70 vencedora de 01 item com valor total de R$ 26.900,00,
a empresa COMERCIO DE ELETRODOMESTICOS ITAIPU LTDA-ME -
CNPJ Nº. 12.772.223/0001-56 vencedora de 18 itens com valor total de
R$ 274.718,00, a empresa FERRARI CELL LTDA-EPP -CNPJ Nº. 11.350.
664/0001-05 vencedora de 03 itens com valor total de R$ 244.400,00, a
empresa K. O. A. DREHMER-ME - CNPJ Nº. 26.897.644/0001-18 vence-
dora de 05 itens com valor total de R$ 570.698,00, a empresa NV FRAN-

CO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMATICA E CLIMATIZAÇÃO
EIRELI-ME - CNPJ Nº. 28.552.012/0001-48 vencedora de 10 itens com
valor total de R$ 178.441,00, a empresa OLMI INFORMATICA LTDA-EPP
- CNPJ Nº. 00.789.321/0001-17 vencedora de 18 itens com valor total de
R$ 403.124,00, a empresa WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUI-
PAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA EPP - CNPJ Nº 12.358.170/
0001-21vencedora de 10 itens com valor total de R$ 134.779,00. E restan-
do 07 itens fracassados. Maiores informações poderão ser adquiridas pelo
site http://www.aripuana.mt.gov.br, pelo e-mail licitacao@aripuana.mt.gov.
br, ou pelo telefone (066) 3565-3900.

Aripuanã–MT, 19 de novembro de 2018.

Daniel Botoni

Pregoeiro

LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ PREGÃO PRESENCIAL Nº 079/2018 RETIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, através da comissão permanente de licitação, nomeada pela portaria 9.859/2018, torna público para o conheci-
mento dos interessados a RETIFICAÇÃO do Pregão Presencial nº 079/2018 que tem como objeto que tem como objeto, futura e eventual aquisição de
motocicletas para atender as necessidades das Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Infraestrutura, Secretaria Municipal de
Saúde e Secretaria Municipal de Educação e Cultura deste Município de Aripuanã.

ONDE SE LÊ NO EDITAL:

3. DA RELAÇÃO DESCRITIVA E QUANTITATIVA.

SEQ ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR
UNIT.

01 696307
MOTOCICLETA 0 KM, ANO/MODELO CITY 2018 OU SUPERIOR, COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS
MINIMAS: CAPACIDADE DO TANQUE DE 5 (CINCO) LITROS, MOTOR OHC, MONOCILINDRICO 4 TEMPOS,
ARREFECIDO A AR, DE NO MINIMO 109 CC, POTENCIA MAXIMA 8,3 CV A 7250 RPM, SISTEMA DE PARTI-
DA ELETRICO/PEDAL, A GASOLINA.

UN 2 9.
900,00

LEIA-SE:

SEQ ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR
UNIT.

01 696307
MOTOCICLETA 0 KM, ANO/MODELO CITY 2018 OU SUPERIOR, COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS:
CAPACIDADE DO TANQUE DE NO MINIMO DE 5 (CINCO) LITROS, MOTOR OHC, MONOCILINDRICO 4 TEM-
POS, ARREFECIDO A AR, DE NO MINIMO 109 CC, POTENCIA MINIMA 8,3 CV A 7250 RPM, SISTEMA DE
PARTIDA ELETRICO/PEDAL, COMBUSTIVEL; FLEX

UN 02 9.
900,00

ONDE SE LÊ

SEQ ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR
UNIT.

02 696937

MOTOCICLETA 0KM, ANO 2018 OU SUPERIOR MODELO TRAIL, COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS
MINIMAS: CAPACIDADE DO TANQUE MINIMA 12 LITROS MOTOR OHC MONOCILINDRICO, 4TEMPOS, AR-
REFECIDO A AR, DE NO MINIMO 160.CC, POTENCIA MAXIMA14.6 CV A 8.500RPM, FREIO A DISCO,
TRANSMISSAO DE 05 (CINCO) VELOCIDADES, SISTEMA DE ALIMENTACAO INEJCAO ELETRONICA, SIS-
TEMA DE PARTIDA ELETRICO, COMBUSTIVEL FLEX.

UN 3 14.
990,00

LEIA SE

SEQ ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR
UNIT.

02 696937

MOTOCICLETA 0 KM, ANO 2018 OU SUPERIOR MODELO TRAIL, COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS:
CAPACIDADE DO TANQUE MINIMA 12 LITROS MOTOR OHC MONOCILINDRICO, 4TEMPOS, ARREFECIDO A
AR, DE NO MINIMO 160.CC, POTENCIA MINIMA 14.6 CV A 8.500RPM, FREIO A DISCO, TRANSMISSAO DE 05
(CINCO) VELOCIDADES, SISTEMA DE ALIMENTACAO INEJCAO ELETRONICA, SISTEMA DE PARTIDA ELE-
TRICO, COMBUSTIVEL FLEX.

UN 3 14.
990,00

ONDE SE LE
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SEQ ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR
UNIT.

03 696936

MOTOCICLETA 0 KM, ANO 2018 OU SUPERIOR MODELO CITY, COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS
MINIMAS: CAPACIDADE DO TANQUE DE 14(QUATORZE) LITROS, MOTOR OHC MONOCILINDRICO, 4 TEM-
POS, ARREFECIDO A AR, CILINDRADA DE NO MINIMO 160 CC, POTENCIA MAXIMA 14,9 CV A 8.000 RPM,
TRANSMISSAO DE 05 (CINCO) VELOCIDADES, SISTEMA DE ALIMENTACAO INJECAO ELETRONICA, SIS-
TEMA DE PARTIDA ELETRICO, COMBUSTIVEL GASOLINA.

UN 2 10.
400,00

LEI SE

SEQ ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR
UNIT.

03 696936

MOTOCICLETA 0 KM, ANO 2018 OU SUPERIOR MODELO CITY, COM AS SEGUINTES CARACTERISTICAS:
CAPACIDADE DO TANQUE MINIMO DE 14(QUATORZE) LITROS, MOTOR OHC MONOCILINDRICO, 4 TEM-
POS, ARREFECIDO A AR, CILINDRADA DE NO MINIMO 160 CC, POTENCIA MINIMA 14,9 CV A 8.000 RPM,
TRANSMISSAO DE 05 (CINCO) VELOCIDADES, SISTEMA DE ALIMENTACAO INJECAO ELETRONICA, SIS-
TEMA DE PARTIDA ELETRICO, COMBUSTIVEL FLEX

UN 2 10.
400,00

A sessão fora designada para o dia 06/12/2018 às 12h00min (dose horas)

Aripuanã-MT, 16 de novembro de 2018

Daniel Botoni

Pregoeiro

GABINETE DO PREFEITO
EDITAL COMPLEMENTAR 002/2018

RETIFICAÇÃO DO ITEM 2.1.4- técnicos - NÍVEL MÉDIO DO EDITAL Nº 001/2018 DO PROCESSO SELETIVO 004/2018.

A Prefeitura Municipal de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, por meio do Prefeito Municipal,

TORNA PÚBLICO,

Através do presente Edital Complementar, RETIFICA o item 2.1.4 - Técnicos - Nível Médio nº 01 Técnico de Desenvolvimento Educacional.

Consta como carga horária semanal 40 horas.

2.1.4- técnicos - NÍVEL MÉDIO

Nº Cargos Local Nº de vagas
Nº de vagas PNE
(Portadores de Necessidades
Especiais)

Carga horária semanal
Vencimento
Mensal
R$

Sede do Município 16 2
Conselvan 02
Ar2 01
Milagrosa 01
Morena 01
Lontra 01
Três Rios 01

01 Técnico de Desenvolvimento Educacional – TDE

São Lourenço 01

40 1.307,93

Retificaa carga horária semanal para 25 horas.

2.1.4- técnicos - NÍVEL MÉDIO

Nº Cargos Local Nº de vagas
Nº de vagas PNE
(Portadores de Necessidades
Especiais)

Carga horária semanal
Vencimento
Mensal
R$

Sede do Município 16 2
Conselvan 02
Ar2 01
Milagrosa 01
Morena 01
Lontra 01
Três Rios 01

01 Técnico de Desenvolvimento Educacional – TDE

São Lourenço 01

25 1.307,93

Aripuanã, 19 de novembro de 2018.

JONAS RODRIGUES DA SILVA

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 10.457/2018

O Prefeito Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 69, Inciso V da Lei Orgânica Municipal;

Considerando o Parecer Jurídico n° 298/2018, Favorável a remoção do
Servidor;

Considerando o Memorando n° 426/2018/SEMUSA, o qual solicita a trans-
ferência do Servidor para o Hospital Municipal, em virtude de sua experi-
ência em urgência e emergência;

RESOLVE:

TRANSFERIR, o Dr ALCIMAR BEZERRA SOARES, portador da Cédula
de Identidade RG nº. 160.060 SSP/AC e do CPF nº 217.013.772-68, ocu-
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pante do cargo de Carreira de MÉDICO PSF - SEDE DO MUNICÍPIO, lota-
do naSecretaria Municipal de Saúde,para exercer suas atividades laborais
no Hospital Municipal,a partir de 1°/11/2018.

Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, aos 19 dias de novembro de
2018.

JONAS RODRIGUES DA SILVA

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se

ANDRÉIA CRISTINA MEDEIROS

Secretária Municipal de Administração

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 10.455/2018

O Prefeito Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 69, Inciso V da Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

CONCEDER, licença por 05 (cinco) dias por motivo de doença em
pessoa da família, para a funcionária Srª. GRACIELI MARIA PAU-
LUK,portadora da Cédula de Identidade RG nº. 1576420-6 SSP/MT e ins-
crita no CPF sob o nº. 006.367.021-62, ocupante do cargo de Carreira de
PROFESSOR I CLASSE C,lotada na Secretaria Municipal de Educação e
Cultura, com remuneração, tendo em vista o disposto no Art. 85, parágra-
fo 2º, da lei complementar nº. 001/99 – Estatuto do Servidor Público, con-
forme requerimento acompanhado de encaminhamento médico (anexo), a
partir do dia 19/11/2018.

Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, aos 19 dias de novembro de
2018.

JONAS RODRIGUES DA SILVA

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se

ANDRÉIA CRISTINA MEDEIROS

Secretária Municipal de Administração

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 10.458/2018

O Prefeito Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 69, Inciso V da Lei Orgânica Municipal;

RESOLVE:

PRORROGAR, o prazo da portaria nº 10.216/2018 que dispõe sobre o
Procedimento Administrativo N° 008/2018, para os fins que mencio-
na, por mais 30 (trinta) dias para conclusão, em virtude da complexidade
dos trabalhos.

Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, aos 19 dias de novembro de
2018.

JONAS RODRIGUES DA SILVA

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se

ANDRÉIA CRISTINA MEDEIROS

Secretária Municipal de Administração

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº 10.456/2018

CRIA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DO SERVIDOR ESTÁVEL DE NIVEL
SUPERIOR DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, DESTE MUNICI-
PIO.

O Prefeito Municipal de Aripuanã, no uso de suas atribuições legais e com
amparo no Artigo 69, Inciso V da Lei Orgânica Municipal e com objetivo de
cumprir às exigências contidas no Decreto Municipal nº. 1.389/2008, que
regulamenta o processo de avaliação de desempenho individual. E com
objetivo cumprir às exigências contidas no Parágrafo único, Art. 28, Seção
VI, do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

RESOLVE:

Artigo 1°Criar a Comissão de Avaliação do Estágio Probatório e Ava-
liação de Desempenho Individual de Servidor estável, ambos de Nível
Superior, lotados na Secretaria Municipal de Saúde.

Artigo 2° A Comissão será composta pelos seguintes membros, que exer-
cerão suas atividades em paralelo às suas atribuições normais de seus
cargos e sem direito a vantagens especiais.

Titular:

Benardete Maria de Souza – Mat. 2830

Sonia de Jesus Santana Wilhelm – Mat. 4035

Carla Dayane de Oliveira Marques - Mat. 4440

Suplente:

Ana Luísa Galvan Anacleto – Mat. 2949

Angélica Tedesco – Mat. 1723

Artigo 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogan-
do disposições em contrário, em especial a Portaria Nº 10.170/2018.

Gabinete do Prefeito Municipal de Aripuanã, aos 19 dias de novembro de
2018.

JONAS RODRIGUES DA SILVA

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se

ANDRÉIA CRISTINA MEDEIROS

Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS

LEI Nº 4.032 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018.

Projeto de Lei nº 036/2018, de autoria do Vereador Paulo César Raye de
Aguiar-PMDB.

“Dá nova denominação a logradouro público.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS, ESTADO DE MATO
GROSSO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a se-
guinte Lei:

Art. 1º - O Terminal de Passageiros do Aeroporto José Reimer, de Barra do
Garças, passa a denominar-se “Terminal de Passageiros COMANDAN-
TE CHAFIK BITTAR.”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT, 13 de novembro de 2018.

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 4.073 DE 30 DE OUTUBRO DE 2.018.

“Dispõe sobre cessão de servidor municipal ao órgão que menciona”.

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, RO-
BERTO ÂNGELO DE FARIAS, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica autorizada a cessão do servidor Municipal PAULO CESAR
RIBEIRO DE ARAÚJO, matrícula funcional nº 5147, lotado na Secretaria
Municipal de Saúde, no cargo de Agente Comunitário de Saúde, ao TRI-
BUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, Subseção Judiciária de
Barra do Garças, para exercer função comissionada de Assistente Adjunto
II, com ônus para o órgão cedente, sendo que o órgão cessionário efetuará
o reembolso a esta Prefeitura das despesas referentes ao cargo efetivo
ocupado pelo servidor. A cessão será pelo período de 02 (dois) anos, com
vigência a partir da anuência da Câmara Municipal de Barra do Garças.

Parágrafo Único – Fica acordado que, mensalmente, a Prefeitura Munici-
pal, deverá encaminhar o demonstrativo do pagamento do servidor (con-
tracheques e planilhas de encargos sociais) e os dados para fins de repas-
se dos valores: CNPJ, banco, agência e conta corrente.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor após prévio referendum da Câmara
Municipal, nos termos do artigo 12, XX, da Lei Orgânica Municipal, com
sua publicação de praxe.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

Barra do Garças/MT, 30 de outubro de 2018.

ROBERTO ÂNGELO DE FARIAS

Prefeito Municipal

CAIXA DE TEXTO: REFERENDADO O DECRETO N° 4.073/18, EM
SESSÃO ORDINÁRIA D
O DIA 12.11.2018. CILMA BALBINO DE SOUSA AUXILIAR ADMINIS-
TRATIVO PORTARIA 13/1996

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

GESTÃO DE PESSOAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ADITIVO Nº 154 ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE CARGA HORÁRIA

TEMPORÁRIA DE NOVEMBRO 2018/SME EMENTA: ADITIVO
CONTRATUAL – PROCESSOS SELETIVO SIMPLIFICADO DE

PROVAS E TÍTULOS N° 001/2018

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das suas atribui-
ções que lhe confere a Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 098, de 24
de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 2013.

RESOLVE:

Art. 1º Acrescentar a carga horária no contrato nº 060 por prazo determi-
nado em caráter de excepcional interesse público, com vínculo previden-
ciário ao Regime Geral de Previdência Social – INSS e Regime Jurídico
Estatutário – Lei Complementar nº 25, de 27.11.97, de Iara Lemes da Sil-
va Bassan, Licenciada em História da EM Dom Máximo Biennés, acrésci-
mo de 02 horas no período de 05/11/2018 a 21/12/2018, em substituição
a Sonia Maria de Campos que está de atestado médico.

Cáceres, 19 de novembro de 2018

________________________________
________________________________

Antônia Eliene Liberato Dias

Contratado (a) Secretária Municipal de Educação

TESTEMUNHAS:

NOME: _________________________________ NO-
ME:_________________________________

RG Nº: _________________________________ RG
Nº:_________________________________

CPF Nº: _________________________________ CPF Nº:
__________________________________

GESTÃO DE PESSOAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ADITIVO Nº 152 ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE CARGA HORÁRIA

TEMPORÁRIA DE NOVEMBRO 2018/SME EMENTA: ADITIVO
CONTRATUAL – PROCESSOS SELETIVO SIMPLIFICADO DE

PROVAS E TÍTULOS N° 001/2018

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das suas atribui-
ções que lhe confere a Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 098, de 24
de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 2013.

RESOLVE:

Art. 1º Reduzir a carga horária no contrato nº 428 por prazo determinado
em caráter de excepcional interesse público, com vínculo previdenciário ao
Regime Geral de Previdência Social – INSS e Regime Jurídico Estatutário
– Lei Complementar nº 25, de 27.11.97, de Simone Duarte Silva, Licenci-
ada em Pedagogia da EM Brincando e Aprendendo, redução de 10 horas
a partir de 21/11/2018, a servidora foi remanejada para outra Unidade Es-
colar.

Cáceres, 19 de novembro de 2018

________________________________
________________________________

Antônia Eliene Liberato Dias

Contratado (a) Secretária Municipal de Educação

TESTEMUNHAS:

NOME: _________________________________ NO-
ME:_________________________________

RG Nº: _________________________________ RG
Nº:_________________________________

CPF Nº: _________________________________ CPF Nº:
__________________________________

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
ASSESSORIA TÉCNICA I

Extrato do Contrato Administrativo n.° 222/2018-PGM

Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres-MT

Contratada: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AERO-
PORTUARIA - INFRAERO

Objeto: Elaboração de Projeto Executivo de Engenharia e Planos Aero-
portuários para o Aeroporto Municipal de Cáceres, denominado Nelson
Martins Dantas. O objeto do presente contrato está orçado em R$ 376.
674,24 (trezentos e setenta e seis mil seiscentos e setenta e quatro
reais e vinte e quatro centavos) e o prazo de sua Vigência estipulada
em 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data
de sua assinatura e a Execução do Objeto fica estipulado o prazo de 90
(noventa) dias contados a partir da Ordem de Serviço.

Cáceres – MT, 19 de novembro de 2018.

Valdeci Rodrigues da Costa

Secretario Mun. De Infraestrutura e Logística

GESTÃO DE PESSOAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ADITIVO Nº 155 ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE CARGA HORÁRIA
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TEMPORÁRIA DE NOVEMBRO 2018/SME EMENTA: ADITIVO
CONTRATUAL – PROCESSOS SELETIVO SIMPLIFICADO DE

PROVAS E TÍTULOS N° 001/2018

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das suas atribui-
ções que lhe confere a Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 098, de 24
de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 2013.

RESOLVE:

Art. 1º Acrescentar a carga horária no contrato nº 424 por prazo determi-
nado em caráter de excepcional interesse público, com vínculo previden-
ciário ao Regime Geral de Previdência Social – INSS e Regime Jurídico
Estatutário – Lei Complementar nº 25, de 27.11.97, de Valdeir Iesenco,
Licenciado em Geografia da EM Clarinópolis, acréscimo de 16 horas no
período de 05/11/2018 a 21/12/2018, em substituição a Sonia Maria de
Campos que está de atestado médico.

Cáceres, 19 de novembro de 2018

________________________________
________________________________

Antônia Eliene Liberato Dias

Contratado (a) Secretária Municipal de Educação

TESTEMUNHAS:

NOME: _________________________________ NO-
ME:_________________________________

RG Nº: _________________________________ RG
Nº:_________________________________

CPF Nº: _________________________________ CPF Nº:
__________________________________

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
RESOLUÇÃO Nº. 43 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre o resultado do processo de eleição de Entidades Não Gover-
namentais do CMDCA de Cáceres/MT.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Cá-
ceres/MT – CMDCA, no uso de suas atribuições que lhes conferem a Lei
Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 - ECA - Estatuto da Criança e
do Adolescente e a Lei Municipal nº. 2.473 de 29 de abril de 2015 que es-
tabelece regras para composição e funcionamento do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar e do Fun-
do Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e revoga as Leis
1862/2003 e 67/2006 e demais disposições anteriores em contrário, e dá
outras providências, em Reunião de Assembleia Geral realizada no dia 06
de novembro de 2018, Ata nº. 001 e com registro na ata de aprovação pela
plenária, reunião ordinária do dia 08 de novembro de 2018, Ata de nº 176
e,

CONSIDERANDO o Edital nº 001/2018/CMDCA e Edital Complementar nº
001/2018/CMDCA,

RESOLVE:

Art. 1º - Divulgar o resultado do processo de eleição de Entidades Não
Governamentais para preenchimento de DUAS VAGAS no Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Cáceres - CMDCA pa-
ra finalização do biênio 2017/2019.

Art. 2º - As VAGAS serão composta pelas seguintes Entidades eleitas:

a) INSTITUTO COMETA, representante titular Rita de Cassia Serra e su-
plente Rosimari Ribeiro dos Santos;

b) ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE/
CÁCERES – MT, representante titular Kelly Novack Rodrigues e suplente
Mariana Pinheiro Nani de Souza.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor a partir de sua publicação,
revogando-se demais disposições em contrário.

Cáceres, 08 de novembro de 2018.

Gimerson Ferreira de Souza

Presidente do CMDCA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - SETOR DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 80/2018 REGISTRO

DE PREÇO POR MENOR PREÇO POR ITEM

Interessada: Secretaria de Municipal de Educação, Assistência Social e
Esporte e Lazer.

Objeto: Registro de Preço para futura contratação de empresa para futura
e eventual aquisição de Carnes e Derivados Lácteos de excelente quali-
dade e aceitação.

Realização: 04 de dezembro de 2018 às 09:00 horário de Brasília.

Observação: A pasta contendo o Edital e seus anexos poderão ser ob-
tidos, na Prefeitura de Cáceres-MT, situada à Av. Brasil nº 119, CEP:
78200.000, ou baixadas no portal http://www.caceres.mt.gov/licitacao/ e
na plataforma http://bll.org.br/.

Local e Data: Prefeitura de Cáceres-MT, 19 de novembro de 2018.

CRISTIANE CEBALHO DE OLIVEIRA

PREGOEIRO OFICIAL

Portaria nº 503/2018

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL
RESOLUÇÃO Nº. 17 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018

Aprova o preenchimento do questionário do CENSO SUAS 2018 – Conselho Muni-
cipal de Assistência Social.

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS no uso de suas atri-
buições legais que confere a Lei nº. 8.742 de 07 de dezembro de 1993 –
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), Lei nº 1.308 de 21/11/1995,
alterada pela Lei nº. 2.206 de 26/11/2009, diante da DELIBERAÇÃO DO
COLEGIADO em Reunião Ordinária do dia 13 de novembro de 2018, com
registro em Ata nº. 263 e,

Considerando que o Censo SUAS é uma importante ferramenta de coleta
de informações sobre os serviços, programas e projetos de assistência so-
cial realizado pelos municípios e estados, bem como informações sobre a
atuação dos Conselhos de Assistência Social, com o objetivo de identificar
e conhecer a realidade desses equipamentos;

Considerando que o MDS recebe as informações do Censo SUAS exclu-
sivamente por meio do sistema eletrônico, ou seja, é obrigatória a inserção
dos dados no sistema eletrônico com todas as informações necessárias
após coleta e validação;

Considerando que as informações declaradas no questionário Censo Su-
as 2017 possuem Fé Pública e constituem registro administrativo do Sis-
tema Único de Assistência Social e que o fornecimento de informações in-
verídicas sujeita o agente responsável a sansões administrativas, civis e
penais, na forma da lei.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o preenchimento do questionário do CENSO SUAS 2018 –
Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Cáceres-MT, 13 de novembro de 2018

Patrícia da Silva Araújo

Presidente do CMAS
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GESTÃO DE PESSOAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ADITIVO Nº 153 ADITIVO DE ALTERAÇÃO DE CARGA HORÁRIA

TEMPORÁRIA DE NOVEMBRO 2018/SME EMENTA: ADITIVO
CONTRATUAL – PROCESSOS SELETIVO SIMPLIFICADO DE

PROVAS E TÍTULOS N° 001/2018

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das suas atribui-
ções que lhe confere a Lei nº 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada
pela Lei nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 098, de 24
de fevereiro de 2011, alterado pelo Decreto nº 153, de 01 de abril de 2013.

RESOLVE:

Art. 1º Acrescentar carga horária no contrato nº 392, por prazo determi-
nado em caráter de excepcional interesse público, com vínculo previden-
ciário ao Regime Geral de Previdência Social – INSS e Regime Jurídi-
co Estatutário – Lei Complementar nº 25, de 27.11.97, de VALERIA DOS
SANTOS DE CARVALHO, Licenciada em Pedagogia lotada na EM San-
to Antônio do Caramujo, acrescentar 20 horas no período de 28/10/2018
a 09/11/2018, em substituição a professora Geicele Gomes Barbosa que
estava de atestado médico.

Cáceres, 19 de novembro de 2018

________________________________
________________________________

Antônia Eliene Liberato Dias

Contratado (a) Secretária Municipal de Educação

TESTEMUNHAS:

NOME: _________________________________ NO-
ME:_________________________________

RG Nº: _________________________________ RG
Nº:_________________________________

CPF Nº: _________________________________ CPF Nº:
__________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO

LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº

11/2018

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Munici-
pal de Campos de Júlio, Estado de Mato Grosso, torna público o resultado
da Tomada de Preços nº 11/2018, do tipo Menor Preço Global, que tem
por objeto selecionar a melhor proposta de empresa especializada para
execução de obras e serviços de engenharia, objetivando a Implantação
de Pavimentação Asfáltica, drenagem superficial, calçamento e sinaliza-
ção de vias urbanas no Bairro Sol Nascente, trechos da rua Manaus, rua
N, rua O e rua P, com área de 5.253,72 m2, conforme Projetos, Planilhas,
Memorial Descritivo e demais documentos constantes do processo licita-
tório, com data de abertura em 13/11/2018, às 09h00, sendo declarada
vencedora do certame a empresa V.L. MORETTO & CIA LTDA, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 04.746.603/0001-98, com valor global de R$ 549.
594,80 (quinhentos e quarenta e nove mil, quinhentos e noventa e quatro
reais e oitenta centavos).

Campos de Júlio - MT, 13 de novembro de 2018.

Rosinéia Rodrigues Ramos Silva

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº

12/2018

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Muni-
cipal de Campos de Júlio, Estado de Mato Grosso, torna público o resul-
tado da Tomada de Preços nº 12/2018, do tipo Menor Preço Global, que

tem por objeto selecionar a melhor proposta de empresa especializada pa-
ra execução de obras e serviços de engenharia, objetivando a Implanta-
ção de Pavimentação Asfáltica, drenagem superficial, calçamento e sina-
lização de vias urbanas, trechos da rua Belo Horizonte, com área de 2.
463,36 m2, conforme Projetos, Planilhas, Memorial Descritivo e demais
documentos constantes do processo licitatório, com data de abertura em
13/11/2018, às 14h00, sendo declarada vencedora do certame a empresa
V.L. MORETTO & CIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.746.603/
0001-98, com valor global de R$ 565.664,47 (quinhentos e sessenta e cin-
co mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e quarenta e sete centavos).

Campos de Júlio - MT, 13 de novembro de 2018.

Rosinéia Rodrigues Ramos Silva

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA

GABINETE
LEI MUNICIPAL Nº 1.404 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018

(Projeto de Lei nº066/2018 de autoria do Executivo).

Dispõe sobre a Verba Honorária de Sucumbência, em conformidade com
os termos do Art. 85, § 19, da Lei Federal nº 13.105, de 2015, cria o Fundo
de Assessoria Jurídica Municipal e dá outras providências.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, em conformidade com o art. 46, inc. II, da Lei Orgânica
Municipal, faço saber que a Câmara Municipal de Canarana aprovou e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o Os honorários advocatícios não se tratam de verba pública, mas
verba de natureza privada e nas ações de qualquer natureza, em que for
parte o Município de Canarana, o pagamento de honorários advocatícios
fixados por arbitramento, acordo ou sucumbência, serão repassados aos
advogados públicos do Município, sendo eles: Procurador Geral, Procura-
dor Jurídico efetivo e ao Assessor Jurídico.Art. 2o Os honorários advocatí-
cios arrecadados serão depositados em conta corrente própria, designada
de "honorários", para posterior rateio entre os titulares do direito descritos
no art. 1º desta Lei e para compor o Fundo de Assessoria Jurídica Munici-
pal.

§ 1º Os valores, após rateio, serão repassados aos titulares do direito, em
partes iguais, até o último dia útil de cada mês.

§ 2º A remuneração de cada advogado, considerando a sua remuneração
acrescida de honorários de sucumbência, não poderá, mensalmente, ser
superior a remuneração do Prefeito Municipal, nos termos do art. 37, XI,
da Constituição Federal.§ 3º O advogado que atingir o limite do § 2º, limita-
rá a proporção do recebimento dos honorários dos demais procuradores,
ao mesmo montante auferido por àquele

§ 4º Havendo qualquer saldo na conta "honorários" ao final de cada mês,
em decorrência da observação do limite constitucional observado pelo §
2º, os valores permanecerão depositados, a fim de integrarem a distribui-
ção para o exercício mensal seguinte.

§ 5º Havendo nova nomeação de qualquer cargo previsto no art. 1º, o mes-
mo, não terá direito a participar do rateio do saldo já existente.

Art. 3o Será designado pelos advogados públicos efetivos, um advogado
para, juntamente com o Procurador Geral do Município:

I - controlar a conta bancária destinada aos depósitos de honorários;

II - ter acesso à planilha online e extratos bancários da conta referida;

III - fiscalizar o rateio dos valores.

Parágrafo Único - Será mantida devidamente arquivada Ata da reunião
mensal, cópia do relatório de rateios de honorários, do extrato mensal da
conta do rateio e da posição do saldo da conta.

21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 22 Assinado Digitalmente



Art. 4o Será suspensa a distribuição de honorários ao titular do direito ou
beneficiário, em qualquer das seguintes condições:

I - em licença por interesse particular;

II - em licença para campanha eleitoral;

III - em exercício de mandato eletivo;

IV - em licença para acompanhar cônjuge servidor público que servir em
outro ponto do Estado, do território nacional, ou no estrangeiro;

V - em cumprimento de penalidade de suspensão.

Parágrafo Único - O advogado que requerer a exoneração ou for demitido
do cargo, não terá direito a percepção do rateio do mês seguinte ao que
se efetivou o desligamento dos quadros da procuradoria, ressalvados os
valores do saldo existente, que serão recebidos de uma só vez, não sendo
aplicado o limite do teto previsto no art. 2, §2º, desta lei.

Art. 5o Os valores recebidos a título de honorários advocatícios não inte-
grarão a remuneração, para nenhum efeito.

Art. 6º Fica instituído o Fundo de Assessoria Jurídica Municipal, o qual
terá destinação para reaparelhamento, melhoria na estrutura operacional
e física e aperfeiçoamento dos profissionais do Setor Jurídico.

Art. 7º O Fundo de Assessoria Jurídica Municipal será constituído do per-
centual de 10% dos honorários advocatícios arrecadados, nos termos do
art. 1º e 2º desta lei, destinado da seguinte forma:

a) considera-se reaparelhamento a aquisição de equipamento de uso in-
terno da Procuradoria, tais como livros, computadores, móveis, utensílios,
software de programas e congêneres;

b) o aperfeiçoamento será observado no auxílio, na participação de cur-
sos, seminários, congressos, treinamentos e eventos de interesse do ór-
gão de classe.

Art. 8o É nula qualquer disposição, cláusula, regulamentação ou ato ad-
ministrativo que retire do advogado o direito ao recebimento e rateio dos
honorários advocatícios de que trata essa Lei.

Art. 9o Sobre o pagamento dos honorários haverá retenção dos tributos
na forma da lei.

Art. 10o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana - MT, 14 de novembro de
2018.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

GABINETE
LEI COMPLEMENTAR Nº 172/2018 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018.

(Projeto de Lei Complementar n.º 011/2018 Autoria do Executivo)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei Complementar 028, de 23
de dezembro de 2002, dispositivo este previsto pela Lei Complementar
171, de 16 de outubro de 2018, quanto à Licença Premio, e dá outras pro-
videncias.

Fábio Marcos Pereira de Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, em especial com ali-
cerce no artigo 46, inc. IV, da Lei Orgânica do Município de Canarana -
MT,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1º Fica alterado o parágrafo único do artigo 109, da Lei Complementar
028, de 23 de dezembro de 2002, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

Art. 109 (...)

Parágrafo único - A remuneração do período da Licença Premio converti-
do em abono pecuniário será equivalente a 50% sobre o vencimento base
do Servidor.

Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei Complementar correrão
à conta dos recursos orçamentários vigentes e dos exercícios subsequen-
tes, nos termos da legislação pertinente.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-se
as disposições em contrário.

Paço Municipal de Canarana – MT, em 14 de novembro de 2018.

Fábio Marcos Pereira de Faria

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA

ESTADO DE MATO GROSSO

AVISO DE PUBLICAÇÃO – EXTRATOS PUBLICAÇÃO DÉCIMO TER-
CEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº 070/2013

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA - MT

CONTRATADA: CONSTRUTORA SUL MATOGROSSENSE LTDA

CNPJ: 00.829.275/0001-32

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE SISTEMA SIMPLIFICADO DE ABASTECI-
MENTO DE ÁGUA – ASSENTAMENTO RENASCER/VIVEIRO

VIGENCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO: 18 de janeiro de 2019.

Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais cláusulas e con-
dições do Contrato.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
PORTARIA 13/2018

Dispõe sobre os DEFERIMENTOS/ INDEFERIMENTOS DAS INSCRI-
ÇÕES PARA DIRETORES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE CARLINDA-
MT.

A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista o art. 206, Inciso VI da Constituição Federal, o art. 14 da
Lei nº 9394/96 LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), a Lei estadu-
al 7.040/98 MT e a Lei Municipal Nº 121/2000,

TORNA PUBLICO:

Sobre as inscrições dos candidatos a direção das escolas munici-
pais:

Ø ESCOLA MUNICIPAL EMÍLIA DA SILVA SIPRIANO

CANDIDATA: CRISTINA CORCINO DA ROCHA DO PRADO - INDEFERI-
DA

Ø ESCOLA MUNICIPAL IRACI ALVES CABRAL FRANCISCO

CANDIDATA: INEZ MARIA BARBOSDA - DEFERIDA

Ø ESCOLA MUNICIPAL JOAQUIM NABUCO

CANDIDATA: MARIA SELMA DA COSTA DO NASCIMENTO - DEFERIDA

Ø ESCOLA MUNICIPAL MANOEL BANDEIRA

CANDIDATA: ROSINEIDE APARECIDA COSTA - DEFERIDA

Ø ESCOLA MUNICIPAL MANOEL BANDEIRA

CANDIDATO: VALTER FIGUEIRA - INDEFERIDA

Ø ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO LOBATO

CANDIDATO: JUVENALK LIRA DA SILVA - DEFERIDA
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Ø ESCOLA MUNICIPAL CECILIA MEIRELES

CANDIDATA: MARIA VERONICA DA SILVA - DEFERIDA

Carlinda, 14 de novembro de 2018.

AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO

O MUNICÍPIO DE CARLINDA– MT torna público para conhecimento dos
interessados, que aderiu a Ata de Registro de Preços Processo Nº 056/
2018, através do PROCESSO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO A ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº 056/2018 DO pREGÃO PRESENCIAL 030/
2018 do Município de Sapezal/MT, REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES.

EMPRESA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 064/
2017:

JAIME TRENTIN E CIA LTDA sob CNPJ: 08.914.393/0001-50

Valor Total Aderido:R$15.114,00 (quinze mil cento e quatorze reais).

Carlinda - MT, em 19 de novembro de 2018.

_______________________________

CARMELINDA LEAL MARTINES COELHO

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO NORTE
MATOGROSSENSE

RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2018 -
SRP

RESULTADO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2018 -
SRP

O Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Norte Mato-grossense
(CISRNM), através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna público o
RESULTADO do julgamento referente ao Pregão Presencial nº 005/2018,
cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual contratação de
empresa especializada nas áreas de Cardiologia, Neurologia, Dermatolo-
gia, Psicologia, Mastologia, Pneumologia, Urologia, Psiquiatria e Oftalmo-
logia para prestar serviços de realização de consultas, procedimentos e
exames para atender as necessidades e demandas dos pacientes encami-
nhados pelos Municípios que compõe o Consórcio Intermunicipal de Saú-
de da Região Norte Mato-grossense. Sagraram-se vencedoras as se-
guintes empresas:

EMPRESA ITENS VLR. TOTAL
(R$)

EMERSON LUIZ DE SOUZA – ME 20 e 23 103.000,00
J C DA L FERREIRA FILHO – ME 1, 2, 3, 4 e 5 51.500,00
POLICLINICA DR. LUIZ MANSUR S/S
LTDA - EPP 19, 21 e 22 205.500,00
ONO & XAVIER CARRENHO LTDA -
EPP

6, 7, 8, 9, 11, 13
e 14 615.899,00

Colider/MT, 19 de Novembro de 2018

DEVANIL OLIVEIRA DA SILVA

Pregoeiro Oficial

Publique-se

LICITAÇÃO
EXTRATO – TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 022/2018

Contratante: Prefeitura Municipal de Colíder – MT

Contratada: COMPREST CONSTRUTORA E PRESTADORA DE SERVI-
ÇOS EIRELI – EPP

Objeto: Execução da Obra de Revitalização de Canteiro Central com Es-
tacionamento em Trecho da Avenida do Colonizador Roque Guedes no
Município de Colider/MT

Acréscimo de Valor: R$ 14.094,91 (quatorze mil noventa e quatro reais e
noventa e um centavos)

Data de Assinatura: 19/11/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 342/GP/2018

PORTARIA Nº 342/GP/2018, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2018.

CELSO LEITE GARCIA, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso de
suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo no In-
ciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

ART. 1º - Revoga em inteiro teor a Portaria nº. 229/GP/2018, de 16 de ju-
lho de 2018, que concedeu gratificação de 30% (trinta por cento) sobre o
vencimento base para o Servidor Cristiano Antes Santos, matricula nº.
6686, vinculado a Secretaria Municipal de Administração.

ART. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registra-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 14 de novembro de 2018.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 14 de novembro de 2018.
_________________
Elvira Mund da Costa
Secretária Adjunta de Administração

CELSO LEITE GARCIA

PREFEITO MUNICIPAL

SILVANA DE OLIVEIRA REZER

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, confor-
me autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº. 149/GP/2018

DECRETO Nº. 149/GP/2018, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2018

“Dispõe sobre nomeação da Presidência do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências”.

CELSO LEITE GARCIA, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso de
suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo no In-
ciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear pelo período de 02 anos, os membros da Presidência do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA,
conforme abaixo relacionados.

Presidente – Ronário Silva Nunes

Vice Presidente – Edilene Venancio das Silva

Secretária – Rozilaine Barroso Fernandes

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, Revoga-
das as disposições em contrário.
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Registra-se,

Publique-se, e

Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 05 de novembro de 2018.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 05 de novembro de 2018
____________________________
Elvira Mund da Costa
Secretária Adjunta de Administração

CELSO LEITE GARCIA

PREFEITO MUNICIPAL

SILVANA DE OLIVEIRA REZER

SEC. DE ADMINISTRAÇÃO

Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, confor-
me autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO Nº. 148/GP/2018

DECRETO Nº. 148/GP/2018, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2018

“Dispõe sobre nomeação dos Membros do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, e dá outras providências”.

CELSO LEITE GARCIA, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso de
suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo no In-
ciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Art. 1° - Ficam nomeados pelo período de 02 anos, os membros do Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme abai-
xo relacionados.

I – REPRESENTANTES DO GOVERNO MUNICIPAL:

a) Representantes da Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego, Ci-
dadania e Assistência Social

Titular: Elaine Machado da Silva

Suplente: Eliana Teixeira Broisler

b) Representantes da Secretaria Municipal de Educação e Cultura:

Titular: Sirlene Ferreira da Silva Queres

Suplente: Vilma Aparecida de Souza Curty

c) Representantes da Secretaria Municipal de Saúde:

Titular: Raianne Antunes Leite

Suplente: Daiany Christina de Araújo Campos

d) Representantes da Secretaria Municipal de Finanças:

Titular: Gisiane Antunes Magalhães

Suplente: Deisilucide Aguiar de Andrade Costa

II – REPRESENTANTES DOS USUARIOS

a) – Representantes das Igrejas Evangélicas:

Titular: Rozilaine Barroso Fernandes

Suplente: Eneias Eduardo de Souza

b) – Representante da Associação de Pais e Amigos dos excepcio-
nais de Colniza/MT - APAE:

Titular: Edilene Venancio da Silva

Suplente: Mikaelly Nubya Fernandes Campana

c) – Representante da Maçonaria

Titular: Ronário Silva Nunes

Suplente: Geraldo Giovani Dornelles

d) – Representante da Pastoral da Criança:

Titular: Carmem Rodrigues da Rocha

Suplente: Francieli da Silva Nascimento

Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, Revoga-
das as disposições em contrário.

Registra-se,

Publique-se, e

Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 05 de novembro de 2018.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 05 de novembro de 2018
____________________________
Elvira Mund da Costa
Secretária Adjunta de Administração

CELSO LEITE GARCIA

PREFEITO MUNICIPAL

SILVANA DE OLIVEIRA REZER

SEC. DE ADMINISTRAÇÃO

Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, confor-
me autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
PRORROGAÇÃO - ATA 25/2018

Colniza-MT, 12 de novembro 2018.

O Grupo Gestor do Programa Pró família do Município de Colniza, confor-
me suas atribuições legais, aos doze dias do mês de novembro de dois mil
e dezoito, em ata 25/2018 aprova a prorrogação da permanência dos be-
neficiários no programa Pró Família, aprovando o parecer unificado apre-
sentado pela Assistente Social Rozilaine Barrozo Fernandes, que justifica
a permanência das famílias que estão em situação de vulnerabilidade e
necessitam maior acompanhamento. Sendo os seguintes beneficiários:

207.001.741-62 Andreia Santos Siqueira 030.753.021.86
161.500.356-20 Andressa Ferreira Santos Tiburcio 014.383.591-28
237.127.706-81 Cristiane da Silva Azevedo 062.614.961-45
212.551.123-89 Daniel Dutra dos Santos 047.437.471-80
212.664.675-82 Eliane Benites Alves 043.091.451.24
212.488.993-52 Eliete dos Santos Ribeiro 034.351.381-14
210.635.509-57 Eliete Teixeira do Nascimento 700.839.061-00
201.392.968-88 Elinete Pereira Gomes 018.955.011-21
209.939.306-91 Eliuma Santos de Araujo 009.345.191-10
207.213.990-66 Elizete Souza de Assunção 962.422.643-15
212.199.015-65 Fabiana de Souza Farias 048.296.741-21
162.478.163-68 Gislayne Souza Pereira 038.675.351-24
236.678.649-29 Ideleia Aparecida Santos Coneia 883.782.252-91
207.350.394-90 jenepher Stefany tavares Martins 041.828.591-89
190.436.056-22 Katiane de Jesus Oliveira 045.537.591-79
161.875.677-31 Keze de Lima Mello 054.080.091-06
165.233.551.45 Kesia Alves Zanque 043.318.491-47
164.213.151-52 Leidiane Mendes da Silva Gomes 050.085.941-84
164.213.205-55 Lindaura Silva Lopes dos Santos 431.282.112-72
164.515.048-59 Luzia Auxiliadora de Jesus 760.445.211-68
165.233.708-45 Luzia Francisca dos Santos 028.113.571.14
163.520.263-98 Maria Ines de Melo 773.632.052-72
164.794.457-25 Maria Jose de Oliveira Espindola 536.576.832-91
228.118.670-30 Maria Marques Rocha 409.244.592-04
164.213.477-98 Maria Natividade Ferreira 023.181.081-45
164.213.492-35 Maria Teixeira de Espindola 022.301.811.22
20.685.012-49 Marlene krofck Ninck Oliveira 832.088.362-87
163.826.007-26 Marlucia Francisca dos Santos 050.797.281-32
210.057.771-46 Meire Jociane Alderete de Carvalho 819.389.262-34
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165.193.461-88 Meirielly Tavares Batista 079.451.521-55
212.541.853-31 Natalina Vieira dos Santos 022.810.001-17
127.894.064-07 Neuzeli Policarpo Costa 876.965.251-15
165.486.887-41 Nediana Neitzel Cardoso 700.143.901-08
166.271.811-15 Núbia Rosa de Oliveira 014.592.551-00
166.722.957-99 Regiane Santana dos Santos Brito 004.754.252-78
166.874.641-76 Rosangela Constancia Almeida 041.251.821-08
166.838.741-83 Rosecleia Constancia 059.744.771-38
166.564.890-88 Rosineia dos Reis Vieira 064.599.451-01
166.654.285-68 Rosivane Bentes de Souza Miranda 035.373.161-78
236.141.919-03 Rozeni Texeira de Espindola 056.177.111-13
206.428.502-96 Shirlei Rocha Claudino de Miranda 770.964.012-53
166.664.510-67 Silvania Monelli Costodio 007.543.061-43
165.972.761-33 Sirlene Macedo 031.614.051-10
206.506.942-65 Sueli constancia de Almeida 984.415.661-00
236.131.716-23 Ueslaine Pereira Ferreira 057.265.921-07
237.617.730-60 Vanessa Batista de Lima 078.999.481-00
207.044.670-70 Zildeneuza Lopes Espindola 034.393.111-71

Em seguida o Assistente Social Ronivon Oliveira Furtado apresentou o pa-
recer Unificado justificando a permanência das Famílias que são acompa-
nhadas por ele e estão em situação de vulnerabilidade e sem renda, ne-
cessitando um maior acompanhamento da equipe Técnica. Estas famílias
receberam os cartões em setembro de 2017 começando a utilizar os cré-
ditos em outubro de 2017, e o comitê gestor aprova o parecer técnico para
que as famílias permaneçam no Programa por mais um ano. Sendo os se-
guintes beneficiários:

MATRICULA NOME CPF

237.793.843-76 Alana Gonçalves de Souza 035.486.
831-42

160.097.237-10 Alcione Viçoso da Silva 024.333.
591-12

NIS212.714.
085-56 Alessandra Pereira de Oliveira 058.396.

091-02
161.060.585-56 AntoniaJoselma Pereira da Silva 028.205.

583-56
161.192.473-44 Aparecida da Silva Macedo 028.205.

231-37
201.392.911-69 AudineiaAraujo de Franca 771.435.

902-15
161.500.579-69 Benilda de Fátima AntonioloGraunk 736.109.

172-53
228.159.342-04 Catielle Soares Pereira Bandeira 015.192.

702-24
166.623.990-44 Ciderleia Ribeiro 021.372.

271-26
207.163.305-09 Claucelia Peter 050.380.

331-64
164.844.989-55 Claudia Aparecida Ferreira Lopes

Zaiaz
018.799.
801-93

207.696079-98 Cleidiani Batista de Andrade Carlini 021.305.
442-66

163.819.451-42 Cristiane Felberg de Lima 047.235.
661-55

237.866.938-42 Cristina de Souza Santana 061.553.
871-17

209.709.115-50 Dalva de Almeida Alves 209.709.
115-50

212.665.194-42 Diva Castro de Sá 007.491.
491-08

NIS:160.336.
023-40 Edna Farias de Souza 775.342.

802-06
NIS:212.713.
546-93 Elaine Ferreira da Silva Pereira 022.549.

252-02
129.484.394-01 EvanirBristotti 625.338.

942-49
162.793.487-69 Franciele Vieira dos Santos 034.770.

642-83
207.044.725-91 GéssicaRaiane Gomes Barbosa 070.876.

411-82
NIS:237.700.
902-80 GislainyRoos dos Santos Antoniolo 062.963.

911-61
163.010.690-73 Iraci Colares de Lima 725.615.

992-72
207.163.286-87 Ivanilto Pereira de Lima 006.921.

721-14
201.277.947-48 Janaina Aparecida da Silva 031.900.

081-83
163.133.392-91 Julia Teixeira de Oliveira 013.418.

152-26
201.210.946-04 Keila Borges de Oliveira 035.328.

332-04

201.210.963-56 Laura Pereira dos Santos 617.012.
462-87

228.073.371-11 Layane Ferreira da Silva 071.159.
641-73

165.214.918-15 Leia da Silva Guimarães 700.090.
011-31

164.841.815-52 Leonice Pereira da Silva 348.312.
662-72

164.514.904-67 Lidia Rodrigues dos Santos 035.156.
951-09

209.939.356-93 Lucia Helena Farias Tesch 042.331.
021-60

165.118.857-56 Luciana Pereira Nunes 045.365.
161-58

207.184.326-43 Luciana Rodrigues Santos 052.116.
491-50

164.213.346-02 Lucilene Oliveira do Nascimento 010.930.
721-64

204.086.390-88 Luzia Gama de Souza 028.451.
271-03

203.676.541-18 Maria do Socorro ZuzaRengel 230.887.
101-68

163.823.314-07 Maria José Braz 035.529.
731-09

207.350.397-25 Maria Margarete Miranda de Araujo 067.644.
721-06

207.163.302-90 Maria Natal da Conceição Silva 936.368.
221-87

210.477.831-79 Mariana Dias 026.862.
381-35

164.992.781-74 Marina Moreira dos Santos Rodri-
gues

038.270.
861-08

204.351.113-07 Marinez Gomes de Bairros 954.249.
111-53

237.769.094-94 Marizete Delfino 031.739.
711-75

108.715.756-87 Messias Antonio Rosa 115.735.
032-15

166.242.998-87 Nedita Pereira de Lima 035.607.
941-45

131.540.924-03 Nelita da Fonseca da Mata 907.550.
221-49

165.574.508-76 Neuza Aparecida de Almeida 656.504.
922-04

209.843.424-05 Neuza Souza de Oliveira 027.039.
831-74

166.774.608-87 Nilma de Oliveira Pedroso 920.103.
852-68

126.236.576-55 NiraldoLeopoldino de Andrade 313.048.
002-10

166.964.329-66 Ozenir Santana dos Santos Batista 004.817.
512-97

202.253.241-69 Patricia Jesus de Oliveira 551.099.
932-20

237.828.892-70 Rafaela de Souza Rossw Rocha 059.248.
411-46

126.861.126-56 Rita de Cássia Pereira 420.158.
202-72

165.972.603-42 Rosélia de Oliveira Mateus Guima-
rães

710.129.
582-72

166.644.079-74 Roselia Miranda Marques 043.410.
881-22

165.972.610-47 RoselmaAraujo Marques 037.594.
381-13

210.466.957-05 Rosilda Araujo Marques Pinheiro 036.195.
661-43

236.032.652-93 Rosilene Araujo Marques Pinheiro 750.025.
401-63

210.050.886-50 Sabina da Silva Rocha 015.886.
711-43

166.455.034-40 Salete Aparecida Padilha Leandro 027.039.
821-00

106.894.540-63 Sandra Roseli da Silva 056.101.
818-95

203.346.790-73 Sara Colares de Lima 797.470.
602-30

236.132.121-17 Sueli Vaninia de Souza 058.937.
281-57

204.998.908-54 Tatiana Rodrigues da Silva 016.587.
702-26

132.87.984-04 Valdeleia da Fonseca 033.272.
611-80

209.939.337-12 Valdinelia Rodrigues de Sousa 046.277.
011-79

207.163.292-76 Valquiriaacker 047.607.
831-80

166.295.083-36 Vanderleia Rodrigues Silva 765.702.
822-04
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165.929926-04 Vanuza Pereira 630.568.
602-53

166.650.607-57 Vilma Carmo de Souza 004.003.
882-35

Comitê Gestor Municipal Programa Pró Família.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
PRORROGAÇÃO - ATA 24/2018

Colniza-MT, 05 de novembro 2018.

O Grupo Gestor do Programa Pró família do Município de Colniza, confor-
me suas atribuições legais, aos cinco dias do mês de novembro de dois mil
e dezoito, em ata 24/2018 aprova a prorrogação da permanência dos be-
neficiários no programa Pró Família, aprovando o parecer unificado apre-
sentado pela Assistente Social Elaine Machado da Silva, CRESS 5091 que
justifica a permanência das famílias que estão em situação de vulnerabi-
lidade e necessitam maior acompanhamento. Sendo os seguintes benefi-
ciários:

NIS NOME CPF
210.050.
857-08 Adão Jose Gomes 946.710.

612-87
212.233.
013-64 Adilza Dantas Moraes 788.240.

879-49
160.320.
660-70 Adriana Quadros da Silva 021.026.

292-36
161.010.
958-44 Adrielli Esteves Cassiano 065.186.

191-80
237.203.
463-11 Alice Maria da Silva 600.553.

832-20
212.174.
763-36 Aline Fabricia dos Santos Gomes 001.607.

212-02
161.146.
203-57 Ana Paula Pagoto Costa Silva 073.506.

341-96
212.501.
524-55 Anderclesia Santiago de Assis 027.405.

201-66
236.468.
746-90 Andreia de Jesus Correia 057.790.

281-41
212.457.
510-52 Aparecida Martins Caparica 312.794.

061-00
161.117.
957-92 Aurelina Alvez Rocha da Fonseca 003.908.

715-83
162.486.
136-57 Carmem Mota dos Santos 978.174.061.

-20
132.278.
464-02 Ceuma Gomes da Silva 010.588.

471-55
207.439.
134-55 Clauziane Ferreira de Abreu 048.797.

072-10
209.939.
306-75 Cleiton Boasquevisque Gonçalves 070.572.

341-04
164.680.
425-19 Cleonice Rodrigues de Souza 959.166.

601-20
212.058.
622-60 Dalva de Oliveira Gude 059.249.

091-23
161.334.
001-97 Debora Lopes Serra 923.462.

782-20
236.781.
524-61 Deliria Guedes de Assis 051.137.

291-40
160.111.
735-60 Dionisia Moreira dos Santos 700.083.

921-02
212.169.
771-88 Edneia de Fatima Delfino 030.593.

631-02
212.508.
074-94 Eliane Lemes Lorbieski 026.060.

641-35
161.225.
005-78 Elizangela Carmo de Souza 898.853.

842-00
236.522.
878-58 Elizangela Vieira Machado da Silva 852.179.

052-04
129.584.386.
53 Elizete Nascimento Borges de Barros 792.165.

012-00
161.193.
028-76 Elzilene Santana da Silva 618.624.

792-91
212.451.
774-96 Fabio Beling 027.648.

131-39
236.235.
952-48 Fernanda Araújo Santos 019.648.

241-09
162.691.
179-93 GeiciellySimoes de Oliveira 042.651.

081-05
210.477.
803-66 Gleiciele Mara Fernandes 036.688.

541-30
162.926.
637-45 Graciely da Silva Sponton 074.795.

999-43

201.277.
967-40 Helena Tiburtino dos Santos 236.153.

462-20
163.288.
723-81 Iracema Fabricio Siqueira 023.543.

361-60
163.159.
690-47 Irlane das Graças Pereira 019.648.

191-05
163.470.
478-62 Isaura Batista Pereira 325.950.

002-25
237.884.
829-62 Ivani Cintra de Souza 954.238.

502-15
120.150.
912-48 João de Deus Lauriano 350.149.

702-49
207.001.
761-73 JocileneBoasquevisque de Oliveira 034.549.

701-56
237.827.
709-15 Josiane Silveira Ramos 069.886.

781-58
163.413.
121-49 Juliana Damasceno Silva Souza 029.869.

702-57
162.274.
169-68 Juliane Pereira da Silva 014.123.

162-94
164.680.
890-43 Laudijur Aparecida Ferreira 735.348.

892-15
163.681.
005-33 Leidiane dos Santos Neves 041.309.

121-00
204.086.
425-42 Leidiane Pereira de Souza 044.745.

771-32
207.044.
721-09 Leila Cabral Gomes 026.514.

961-46
164.213.
309-76 Lucelena da Costa 973.578.

981-72
207.056.
301-07 Lusinete Afonso de Oliveira 028.657.

831-03
210.618.
187-74 Marcelaine Gomes de Souza 020.887.

511-57
165.004.
412-07 Marcelina Alves dos Reis 026.537.

361-10
209.603.
305-55 Maria Aparecida Brum Pires 730.081.

842-00
126.473.
616-59 Maria de Azevedo 350.699.

702-59
165.187.
910-13 Maria de Fatima da Silva 233.347.

818-79
164.213.
578-58 Maria de Jesus Pereira Ramos 024.195.

621-86
163.852.
099-47 Maria de Lourdes Caetano dos Santos 056.799.

468-66
164.120.
431-96 Maria de Lurdes da Silva Pereira 390.520.

362-68
161.155.
634-70

Maria do Carmo da Conceição Santos
Souza

602.610.
132-20

164.515.
253-41 Maria do Carmo Silva da Trindade 031.509.

721-32
201.277.
953-02 Maria dos Santos Garcia Walkinir 351.146.

652-00
204.295.
907-11 Maria Estela de Oliveira 030.796.

241-57
209.392.
048-13 Maria Helena Moreira da Silva Souza 018.876.

761-47
163.546.
621-94 Maria Nunes 602.340.

242-91
164.120.
572-78 Maria Rita Ferreira Santos 019.648.

071-07
164.265.
705-84 Marilene dos Santos 866.413.

601-72
202.238.
417-78 Marilene Lino Arantes 115.004.

987-18
207.180.
277-65 Marli de Fatima da Silva Rocha 874.079.

812-72
164.515.
393-50 Marta Antoniolo 022.765.

291-64
203.748.
731-80 Michele Rosa 040.319.

281-14
126.827.
166-54 Micheli Alves Moreira 009.335.

912-84
165.188.
026-00 Mirian Araujo dos Santos 043.590.

009-94
228.150.
670-04 Mitania Gomes de Oliveira 030.824.

811-24
166.943.
754-77 Nizabel Miranda da Silva 990.837.

101-06
236.074.
660-99 Noelma de Oliveira de Lima da Silva 045.754.

251-92
166.596.
974-47 Priscila Ferreira dos Santos 061.652.

781-08
164.212.
968-91 QueilaKefler Moreira 051.759.

931-78
124.013.
926-12 Renilda Lima Gonçalves 468.845.

562-34
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201.277.
994-05 Ronaiana Fernandes Espindola 201.277.

994-05
209.320.
172-60 Rosa Lucia Eggert 000.436.

897-52
210.477.
802-50 Rosangela Souza de Oliveira 042.038.

931-86
165.567.
261-18 Roseli Costa Oliveira 621.317.

701-97
236.075.
985-72 Roseli Ramlow da Paixão 050.756.

231-31
129.863.
784-06 Roselmaz Gouveia de Souza 700.086.

931-37
207.044.
683-73 Rosiane Pereira dos Santos 026.842.

081-58
201.392.
915-84 Rosimeire Florentino da Silva 017.010.

671-37
165.972.
621-75 Rosimeire Moraes de Oliveira 051.168.

141-06
166.799.
432-49 Ruth Dina Teixeira 055.219.

541-39
236.340.
088-45 Sergio Ferreira de Almeida 059.272.

611-83
125.563.
450-06 Silvana Romão da Silva Oliveira 438.294.

572-00
166.661.
669-23 Simeia da Silva Cruz 834.980.

602-87
237.474.
379-89 Solange Dias de Souza da Silva 074.702.

571-10
237.582.
793-44 Sueli Gonçalves de Souza Miquilino 765.068.

862-34
201.277.
962-79 Sueli Pereira da Silva 598.775.

532-87
236.157.
619-32 Tatiana Rodrigues Fuchs 595.646.

602-20
165.986.
932-18 Teresinha de Oliveira Rodrigues 888.074.

282-53
236.264.
827-89 VanderleiaEduarte dos Santos 026.820.

741-03
165.973.
050-28 Veronica Aparecida Claudina 033.272.

601-09

Comitê Gestor Municipal Programa Pró Família.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 341/GP/2018

PORTARIA Nº 341/GP/2018, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

CELSO LEITE GARCIA, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso de
suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo no In-
ciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

ART. 1º - Revoga em inteiro teor a Portaria nº. 315/GP/2018, de 24 de se-
tembro de 2018, que concedeu gratificação de 30% (trinta por cento) sobre
o vencimento base para a servidora Fabiana Neves da Silva, matricula
nº. 1183, vinculada a Secretaria Municipal de Administração.

ART. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registra-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 12 de novembro de 2018.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 12 de novembro de 2018.
_________________
Elvira Mund da Costa
Secretária Adjunta de Administração

CELSO LEITE GARCIA

PREFEITO MUNICIPAL

SILVANA DE OLIVEIRA REZER

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, confor-
me autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 340/GP/2018

PORTARIA Nº 340/GP/2018, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

CELSO LEITE GARCIA, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso de
suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo no In-
ciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

ART. 1º - Revoga em inteiro teor a Portaria nº. 215/GP/2018, de 11 de
junho de 2018, que concedeu gratificação de 50% (cinquenta por cento)
sobre o vencimento base para o servidor público municipal Gledson Silva
dos Santos, matricula nº.1378, vinculado a Secretaria Municipal de Infra-
estrutura.

ART. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registra-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 12 de novembro de 2018.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 12 de novembro de 2018.
_________________
Elvira Mund da Costa
Secretária Adjunta de Administração

CELSO LEITE GARCIA

PREFEITO MUNICIPAL

SILVANA DE OLIVEIRA REZER

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, confor-
me autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 339/GP/2018

PORTARIA Nº 339/GP/2018, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

CELSO LEITE GARCIA, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso de
suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo no In-
ciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

ART. 1º - Exonera Vauldici Machado, portadora da Carteira de Identidade
RG. nº 6.823.447-6 SSP/PR e CPF n° 023.028.069-21, do cargo de Di-
retora de Departamento no Hospital Municipal Andre Maggi, vinculado a
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento.

ART. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registra-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 12 de novembro de 2018.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 12 de novembro de 2018.
_________________
Elvira Mund da Costa
Secretária Adjunta de Administração

CELSO LEITE GARCIA

PREFEITO MUNICIPAL

SILVANA DE OLIVEIRA REZER

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

Registrado e Publicado por afixação em local público de costume, confor-
me autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001
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DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº 338/GP/2018

PORTARIA Nº 338/GP/2018, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2018.

CELSO LEITE GARCIA, Prefeito Municipal de Colniza – MT, no uso de
suas atribuições legais, consciente de seus deveres e com amparo no In-
ciso III do Artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

ART. 1º - Dispensar a pedido, nos moldes do Art.41 da Lei Municipal nº.
499/2011 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, o Servidor Ed-
son Gonçalves Ribeiro Junior, matricula nº. 6703, portador da Carteira
de Identidade RG. nº 1249585 SSP/RO e CPF n° 015.014.662-08, Con-
cursado no Cargo de Operador de Motoniveladora, 40 horas,vinculado a
Secretaria Municipal de Infraestrutura.

ART. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroa-
gindo seus efeitos para o dia 01 de novembro de 2018, revogadas as dis-
posições em contrário.

Registra-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Colniza/MT, em 09 de novembro de 2018.

Certidão de Publicação
Certifico que o presente ato foi publicado nesta data por afixação no qua-
dro de avisos da Prefeitura Municipal Colniza-MT.
Colniza/MT, em 09 de novembro de 2018.
_________________
Elvira Mund da Costa
Secretária Adjunta de Administração

CELSO LEITE GARCIA

PREFEITO MUNICIPAL

SILVANA DE OLIVEIRA REZER

SEC. DE ADMINISTRAÇÃO

registrado e Publicado por afixação em local público de costume, conforme
autorização Lei Municipal n.º 012/2001 de 26/01/2001

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA

RECURSOS HUMANOS
PORTARIA MUNICIPAL Nº 348/2018

EXONERA ASSESSOR DE APOIO INSTITUCIONAL CLASSE II, E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SIDINEI CUSTÓDIO DA SILVA - Prefeito Municipal de Curvelândia-MT,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas em Lei,

RESOLVE,

Art. 1º - Exonerar CLAUBER FERREIRA DE OLIVEIRA, matrícula funci-
onal N° 2782, lotado no Gabinete do Prefeito do cargo de ASSESSOR DE
APOIO INSTITUCIONAL CLASSE III.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Curvelândia-MT, 19 de novembro de 2018.

_________________________________

SIDINEI CUSTÓDIO DA SILVA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO

SETOR RH
EXTRATO DE CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO

CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº 054/2018 - CONTRATA-
DO: KARLA REGINA JOERKE MENDES FUKUSHIMA: O presente con-

trato tem como objeto a contratação do(a) servidor(a) com o cargo de FI-
SIOTERAPEUTA, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância
Sanitária. O (A) CONTRATO(A)receberá o vencimento de R$ 3.402,31
(Três Mil Quatrocentos e Dois Reais e Trinta e Um Centavos), mais 20%
de adicional de insalubridade, equivalentes à carga horária de 30 (trinta)
horas semanais. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orça-
mentária: I – Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Saúde e Vigi-
lância Sanitária; II – Programa de Trabalho: Manutenção e Encargos com
o Centro de Reabilitação - 2.022; III – Natureza da Despesa: Contratação
por tempo determinado - 3.1.90.04.00.00.00.00.0047; IV – Fonte do Re-
curso: Próprio

Diamantino/MT, 06 de Novembro de 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL – MT AVISO DE
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2018 REGISTRO DE

PREÇOS Nº. 032/2018

A Prefeitura Municipal de Feliz Natal - MT, através de seu Pregoeiro, torna
público para conhecimento dos interessados que fará realizar às 08:00 ho-
ras do dia 03 de dezembro de 2018, em sua Sede, na Av. Maravilha, Pra-
ça da Bíblia, PREGÃO PRESENCIAL N.º 036/2018, REGISTRO DE PRE-
ÇOS Nº. 0032/2018, objetivando aFUTURA E EVENTUAL CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FUNILA-
RIA, PINTURA E SERVIÇOS DE TAPEÇARIA, COM FORNECIMENTO
DOS RESPECTIVOS MATERIAIS UTILIZADOS, DESTINADOS À MA-
NUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICI-
PAL.

O edital encontra-se disponível no endereço eletrônico www.feliznatal.mt.
gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Setor de Lici-
tações da Prefeitura Municipal de Feliz Natal - MT, situado à Av. Maravi-
lha, Praça da Bíblia, na cidade de Feliz Natal - MT, ou pelo telefone (66)
3585-2700 / 2707.

Feliz Natal – MT, 14 de novembro de 2018.

MARCOS PAGNO

PREGOEIRO

PORTARIA MUNICIPAL Nº. 314/2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00002, DE 14 DE NOVEMBRO DE
2018.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no lo-
cal citado para tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo
ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com
redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196

/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] su-
jeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em dia útil, no
horário normal de atendimento, à sede da administração tributária deste
município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Intimação Fiscal [ITR] a se-
guir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu representante
legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo quinto] dia após a
publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)

Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Termo de Intimação Fiscal
(ITR)

JOAO ISMAEL VICENTINI 172.227.029-20 1036/00029/2018
OSWALDO JOSE PEIXOTO DE
OLIVEIRA 015.942.068-72 1036/00030/2018

ROSELY QUISSINI 062.874.428-59 1036/00031/2018
AMERICO DA CONCEICAO MEN-
DES 012.657.418-91 1036/00039/2018
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ABILIO SCARAMUZZA FILHO 050.735.888-00 1036/00054/2018

BENICIO BOEING 285.655.
251-04 1036/00056/2018

JOAO PENIANI 208.788.
009-30 1036/00060/2018

ANILDO PAULO KOEHLER 114.114.
300-34 1036/00072/2018

ARI SPESSATTO 146.547.
171-53 1036/00077/2018

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável
pelo ITR

Nome: MICHEL CRISTIANO GALANTE Matrícula: 00001093

PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE

PORTARIA MUNICIPAL Nº.152 /2018

PORTARIA MUNICIPAL Nº.152 /2018

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE GERENTE DA SECRETARIA DE OBRAS E
INFRAESTRUTURA E, DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Voney Rodrigues Goulart, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte-MT, no
uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei.

RESOLVE,

Art. 1º - Fica Nomeado o S.r. IZAMAR MORAES DE MENEZES, brasileiro,
filho de ZAIDA MORAES DA SILVA e JOAQUIM MUNIZ DE MENEZES,
nascido em 07/12/1971, portador do RG N°2467302-1 e CPF: 831.454.
276-87, no Cargo de GERENTE DE DEPARTAMENTO SECRETARIA DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA, a partir de 19/11/2018.

Art. 2º - .O servidor ora nomeado, receberá função gratificada pelo desem-
penho das funções .

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gaúcha do Norte-MT, 19 de Novembro 2018.

____________________________________

VONEY RODRIGUES GOULART

Prefeito Municipal

DECRETO 839/2018 - ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA A
CÂMARA MUNICIPAL

DECRETO Nº. 839 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018

“Dispõe sobre a abertura de crédito suplementar orçamentário da Câ-
mara Municipal, e dá outras providências.”

VONEY RODRIGUES GOULART, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica do Município, e a Lei 877 de 16 de novembro de 2018, e em con-
formidade com a Lei 4320 de 17 de março 1964;

DECRETA

Art. 1º - A abertura no corrente exercício, de crédito adicional suplementar,
por meio de readequação orçamentária no valor de R$ 12.150,00 (doze
mil, cento e cinquenta reais) para atendimento da seguinte dotação orça-
mentária:

Órgão: 01 – Câmara Municipal

Unidade: 01 – Câmara Municipal

Proj/Ativ: 2.001 Manutenção e Encargos do Legislativo Municipal

3.3.90.14 – Diárias – Civil R$ 12.150,00

Total Geral R$ 12.150,00

Art. 2º - Como fonte de recurso para a abertura do crédito adicional suple-
mentar, constante do art. 1º, fica anulada parcialmente, a seguinte dotação
orçamentária:

Órgão: 01 – Câmara Municipal

Unidade: 01 – Câmara Municipal

Proj/Ativ: 1.001 Aquisição de Equipamento de Informática

4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente R$ 53,00

Total da Atividade: R$ 53,00

Órgão: 01 – Câmara Municipal

Unidade: 01 – Câmara Municipal

Proj/Ativ: 1.004 Ampliação e Reforma da Câmara Municipais

3.3.90.30 – Material de Consumo R$ 1.000,00

3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 1.000,00

Total da Atividade: R$ 2.000,00

Órgão: 01 – Câmara Municipal

Unidade: 01 – Câmara Municipal

Proj/Ativ: 2.001 Manutenção e Encargos do Legislativo Municipal

3.1.90.04 – Contratação por Tempo Determinado R$ 9.190,67

3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física R$ 906,33

Total da atividade R$ 10.097,00

Total geral R$ 12.150,00

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gaúcha do Norte, 19 de novembro de 2018.

Gabinete do Prefeito.

Voney Rodrigues Goulart

Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2018 – C

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2018 – C

Art. 1º - A Presidente da Comissão Especial de Processo Seletivo Público, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA as inscrições, conforme
ANEXO I, referente ao Processo Seletivo Público aberto através do Edital Nº 001/2018.

Art. 2º - O candidato que não tiver sua inscrição homologada deverá interpor recurso, conforme disposto no item 13. do Edital de Processo Seletivo
Público Nº 001/2018, anexando o comprovante de pagamento. O candidato que não interpor recurso em tempo hábil perderá o direito de realizar
a prova.

Art. 3º - Informamos aos candidatos homologados que a Prova Escrita Objetiva será aplicada no dia 25 de novembro de 2018, conforme escala
abaixo:

- INÍCIO ÀS 08H00MIN (horário local):
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ESCOLA MUNICIPAL SÃO JOÃO BATISTA, sito à Avenida Padre Bruno Mariano, s/nº - Setor São José, em General Carneiro – MT.

Cargos: Agente Administrativo - Sec. Adm., Agente de Saúde, Agente Sanitário - Sec. Saúde, Fiscal de Tributos - Sec. Administração, Merendeira -
Sec. Saúde, Monitor - Sec. Educação, Motorista - Sec. As. Social, Motorista - Sec. Educação, Motorista - Sec. Obras e Motorista - Sec. Saúde.

ESCOLA ESTADUAL DR. JOÃO PONCE DE ARRUDA, sito à Rua Rachid J. Mamed, s/nº - Centro, em General Carneiro – MT.

Cargos: Assistente Social - Assistência Social, Contador - Sec. Administração, Dentista - Sec. Saúde, Enfermeiro - Sec. Saúde, Engenheiro Civil - Sec.
Administração, Farmacêutico/ Bioquímico - Sec. Saúde 20hrs, Farmacêutico/ Bioquímico - Sec. Saúde 40hrs, Nutricionista - Sec. Educação, Orientador
Social - Assistência Social, Professor - Sec. Educação, Professor de Capoeira - Sec. Assistência Social, Professor Leigo (Indígena) – Escola Indígena
Municipal Maria Antonia, Professor Leigo (Indígena), Professor Leigo (Indígena) – Escola Indígena Municipal 15 de Novembro, Professor Leigo (Indíge-
na) – Escola Indígena Municipal Dom Pedro I, Professor Leigo (Indígena) – Escola Indígena Municipal Duque de Caxias, Professor Leigo (Indígena) –
Escola Indígena Municipal Olavo Bilac, Professor Leigo (Indígena) – Escola Indígena Municipal Santa Izabel, Professor Leigo (Indígena) – Escola Indíge-
na Municipal Santa Luzia, Psicólogo - Sec. Assistência Social, Psicólogo - Sec. Saúde, Técnico em Enfermagem - Sec. Saúde e Vigilante de Endemias.

- INÍCIO ÀS 14H00MIN (horário local):

ESCOLA MUNICIPAL SÃO JOÃO BATISTA, sito à Avenida Padre Bruno Mariano, s/nº - Setor São José, em General Carneiro – MT.

Cargos: Apoio - Sec. Educação, Auxiliar de Serviços Gerais - Sec. de Administração e Gari - Sec. Obras.

Art. 4º - O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido de UM DOS SEGUINTES DO-
CUMENTOS NO ORIGINAL:

- Cédula de Identidade - RG;

- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe;

- Carteira de Trabalho e Previdência Social;

- Certificado Militar;

- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto);

- Passaporte.

Parágrafo único. Não será permitida a entrada de candidatos no local de prova após o horário de início.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

General Carneiro – MT, 19 de novembro de 2018.

LILIAN BORGES DO NASCIMENTO

Presidente da Comissão Especial de Processo Seletivo Público

ANEXO I

INSCRIÇÃO CARGO NOME DOCUMENTO
349142 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. ACÁCIA ALVES DA SILVA PENA 547331253
347883 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. ALANA KATRINE NOGUEIRA LACERDA 6374832
348195 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. ANA CLAUDIA GOMES VIEIRA 28295710
344113 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. ANDREY RODRIGUES DOS SANTOS PI-

NHEIRO 2429660
352989 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. CAIO MORENO MARTINS 24297526
342190 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. CARLA DAYANE FERREIRA LIMA 23513764
353029 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. CONCEIÇÃO GOMES FERREIRA 19729669
343228 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. DAIANE HELENA TEIXEIRA DA SILVA 20501498
342207 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. DIEGO FERREIRA LIMA 29030960
351375 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. DIVINO RODRIGUES 24208094
352179 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. ELIETE FERREIRA DA CRUZ 11933798
342652 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. ELIZANGELA PEREIRA LOURENÇO 49847155
352505 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. GABRIELA COSTA CARVALHO 22432884
351297 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. GRAZZIELA SOUZA PINHEIRO DE OLIVEI-

RA 22651039

343222 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. ISADORA CARVALHO SAMARTINO DE
BARROS 04812221110

342234 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. JACKSON LUIZ RODRIGUES ALVES FILHO 28631676
352418 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. JHONATAN CESAR DIAS DA SILVA 29521947
353307 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. JOÃO VICTOR ORTIZ SILVA 24295590
352528 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. JOAQUIM FERREIRA NETO 6976255
351044 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. KALLYLA SHAIENNE PEREIRA LEMES 23801018
352795 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. KAREM IDAYANNE RODRIGUES VIEIRA 12694762
343551 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. KAREN POLIZELI GALVAO DA SILVA 22919570
353212 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. LUCAS MATHEUS ARAUJO GOMES 28406338
348259 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. LUCAS PINHEIRO SALTO 17708443
344325 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. LUCENIR FRANCISCA DE SOUSA 4139976
351445 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. LUCIANA ALVES DE MELO 4670456
351943 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. LUIZ SOARES PAULO FILHO 24298352
353250 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. LUIZ TSAREPRE TSEREWARA 21352160
344278 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. MARCIA PEREIRA DE SOUSA 20501382
352165 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. MARIA APARECIDA GOMES DA SILVA 23850647
352142 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. MARIA DE OLIVEIRA SANTOS 2098458991
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351453 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. MARIÂNGELA ALMEIDA DOS SANTOS 27533530
344310 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. MARÍLIA VOLTOLINI PEREIRA 15066231
347887 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. MIKAELLY VIEIRA RIOS 24296929
352604 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. NAYARA SOARES PAULA 24971189
352305 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. PATRÍCIA SILVA DE CARVALHO BOTELHO 6827669
353002 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. PAULA ANDRÉIA COSTA DA SILVA 12575704
347646 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. RAIMUNDA ELITE RODRIGUES ALVES 806175
352870 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. RAIZZA ADRIELLY FERREIRA DA SILVA

CARVALHO 22934790
344400 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. ROSANGELA CAMPOS DOS SANTOS 14741938
352687 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. SHEILA ALVES VIEIRA SOUSA 4836111
344629 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. SILVANI APARECIDA DOS SANTOS CAM-

POS 31756328
352809 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. SIMARIO VIEIRA DE ABREU 10630651
348213 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. TULIO LACERDA DE SOUZA 20292803
347796 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. UANIA PATRICIA ALVES DE MORAES 20464029
345193 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. WAGNER MORAES INOCENCIO BATISTA 133012354
342192 AGENTE ADMINISTRATIVO - SEC. ADM. YASMIN WINTER CAVALCANTE 16662180
352967 AGENTE DE SAÚDE LEVI TSEREROTODI TSEREDZAMA 21141444
353019 AGENTE DE SAÚDE NAPOLEÂO TSARANATE TSEREDZAMA 21351627
352020 AGENTE DE SAÚDE ROSILDA DIAS FERREIRA 20323310
351360 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE DANIEL MOREIRA BELO 24297712
352237 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE ELISMAR SIQUIERA DOS SANTOS 14727587
351918 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE EVANDRO ARRAIS DE CARVALHO 10732160
350671 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE FABIA SOUSA SILVA 12125660
342616 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE JARLISON CAIRO MORAES DE REZENDE 24296686
344100 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE JUCENIR BARBOSA DA FONSECA SAN-

TOS 1309337756
343231 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE JULIA RODRIGUES DE PAULA ARRUDA 22395377
353062 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE LARISSA MISHELLE 17708095
344790 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE LARISSA PEREIRA FERNANDES 29031095
344102 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE LAYSA FERREIRA DA SILVA MORAES 2605430
352420 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE LUBIA RIBEIRO DE BARROS 13539248
353157 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE TALITA BORGES 6143851
342286 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE TATIANA MUNIZ DE OLIVEIRA 3879927
353265 AGENTE SANITÁRIO - SEC. SAÚDE WISLAINY DE OLIVEIRA NERES VIEIRA 24298140
343647 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO ADRIANA FERREIRA DA COSTA ARAUJO 2181800
342986 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO ADRIELE JESUS FERREIRA 26426749
351287 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO ANA PAULA DE ANDRADE FÉLIX 270198220045
349774 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO ÂNGELA APARECIDA MOREIRA LIMA 17708060
342965 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO CLEIDE SOUZA GARCIA 29031125
342212 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO CLEIDIANE BATISTA DOS SANTOS 18814360
351128 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO DAYLINE MIKAELLA SANTOS DE SOUSA 26037890
352193 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO DEBORA TSINHOTSE E NOMRI O 21754934
343354 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO DEUZELIA SOUZA SANTOS 15749118
352729 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO ELIENE BATISTA DA SILVA 21640203
343042 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO ERICA CAMILA FERNANDES DE ARRUDA 26960150
346151 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO GESSICA NOVAES GUIMARÃES 23672005
353012 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO GEUCILENE MARTINS LOPES 20632207
352339 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO GLEUCIA DIAS LEDIO 16895673
352859 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO JOSELIA ALVES FERREIRA 12132853
346397 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO LILIAN NAJARA CAMPOS DO COUTO 20907605
351801 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO MARCILENE MENDES DE LIMA 7930674
352396 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO MARIA DE FATIMA PEREIRA DE SOUSA 935960
353085 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO MARIA DIVINA PAZ GOUVEIA 142022339
350811 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO MARISTELA PEREIRA RIOS DE JESUS 11627107
351721 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO MARIVALDO DE SOUSA RIOS 18601472
343449 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO MÔNICA LIMA DIAS 26209446
351421 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO POLIANA KAROLINE NARCISA DE SOUSA

RIBEIRO 27794350
342272 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO SAMARA CATIA DE ANDRADE 20032650
352187 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO SUSANA MORAES ROCHA 10178457
350956 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO TATIANE DOS SANTOS NASCIMENTO 15462773
345029 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO THALIA JORDANA DA SILVA SOUZA 28510615
349005 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO THAMIRYS SOUSA BORGES 30960649
351761 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO VALMI CAMPOS VASCONCELOS 575343
353228 APOIO - SEC. EDUCAÇÃO VANUSA PEREIRA DE SOUSA MORENO 20213638
344331 ASSISTENTE SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL ALINE THEODORO CORREA 447603930
347373 ASSISTENTE SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL ANA PAULA SILVA 294177720050
344717 ASSISTENTE SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL ANGELA MARIA SILVA 639891
342969 ASSISTENTE SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL DANDAHRA LHORAN OLIVEIRA BORGES 22563849
353243 ASSISTENTE SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL FABIO VICENTE ALVES 10639624
352198 ASSISTENTE SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL NATAINE MACEDO DE SOUSA 32612060
349035 ASSISTENTE SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL RONNE KLEY PEREIRA DA SILVA 17755948
342204 ASSISTENTE SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL ROZANGELA ALVES PEREIRA 935963
351539 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ALCINEIA PEREIRA DE ARAUJO 11001372
351038 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ALEXANDRE PORTO DA SILVA 18657540
352734 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO AMANDA MARQUES CIBAE EKUREUDO 21545057
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344370 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ANA ESTÉFANY OLIVEIRA DE MOURA 27833747
349594 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ANA FLAVIA LIMA DOS SANTOS 24296171
347955 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ANALIA GOMES ARRUDA 17708613
343541 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ANDRESA DUARTE DE ARAÚJO 30045126
352607 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ANDRESSA PEREIRA DE SOUSA RESEN-

DE 26719614
352440 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO BRENO RODRIGUES VIEIRA DE ABREU 05845194199
350816 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO CARLA APARECIDA ALVES VIEIRA 24296899
352829 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO CARLOS EDUARDO LEITE DE LIMA 27833968
351434 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO CELIA CRISTINA VIANA FERREIRA 15463192
348005 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO CELINQ FLOR MOTA 4741366
347670 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO CLAUDIA NUNES FERREIRA 24250708
349924 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO CLEUNICE GUIMARÃES DA SILVA 9039120
347698 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO DANIELI DE FRANCA 105323638
344940 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO DAYANE KARLA BRITO DA SILVA 22122907
352768 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO DÉBORA ALVES DE SOUZA SILVA 27785637
344882 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO DELVANIA APARECIDA GOMES 650880
344741 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO DIVINA APARECIDA SALES 12881287
345836 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO EDVANIA MORAES BUENO 16249968
342493 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ELIDINVALVA JACINTO DE OLIVEIRA 18394590
352719 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ELIEL DA SILVA SOUSA 29752809
353168 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ELIVELTON DE JESUS RONDON MERYTO-

RO 28084411
342458 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ELIZABETH DA SILVA SANTOS 24298573
352080 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ELTON MORAES 25263773
350965 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ESMAEL POLINARE SALES 821769
348688 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ESTER APARECIDA KOGE BOUDO 28308000
347616 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO EUVILZA GOMES DA SILVA 7343396
351713 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO EVELYN IWLLY ROCHA DOS SANTOS 5949046
352799 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO FERNANDA MALAQUIAS CAMERA 27833470
353149 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO FRANCISCO DE JESUS SANTOS 19382910
351791 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO GLORINHA ROSA DE SOUSA CAMPOS 7509197
349882 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO HERICA CAMILLA PEREIRA CAMILO 17707668
342268 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ISMAY ABREU DE ARRUDA 276108
351490 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO IVONE OLIVEIRA DA SILVA 16556143
353179 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO JANE DE JESUS EDUJEBADO 28084381
348456 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO JOAO VITOR DE ALMEIDA MOREIRA 24297291
352823 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO JOSE GERALDO KADORA TSERETSU 24295108
353153 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO JOSÉ MARIO KUGARUBO BORORO 7123140
343807 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO JOSÉ SOUZA COSTA 276125
347735 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO JOSEFA DUARTE DE DE OLIVEIRA 19605102
352086 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO JOSILENE BUENO SILVA 22387048
352917 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO JUSSIMARIA ROSA RIOS 14346710
349800 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO KARINE CARNEIRO RODRIGUES 5965273
352913 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO LEONARDO GOMES DA SILVA 29950635
353238 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO LEONI MANFROI PANA MAKUDA 26303558
351790 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO LINACY SOUSA BORGES 801991
352426 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO LUCAS MOURA PEREIRA 27833577
351518 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO LUCIA ADRIANA TOMASI 14644258
343580 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO LUCIENE FERREIRA DA COSTA 299800416
351456 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO LUCIMA JOVINA LEITE 19937792
344344 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO LUCIVANE OLIVEIRA DA SILVA 15400387
344287 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO LUIZ CARLOS BEZERRA DOS REIS 6369071
344593 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO LUZIMEIRE BATISTA 29063811
344343 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO MARCILEIDE GOMES DA SILVA OLIVEIRA 903925
342281 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO MARCILENE SOUSA PINHEIRO 1880252
347539 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO MARIA AUXILIADORA DE SOUSA 14527928
351432 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO MARIA FERREIRA DE SOUSA 17707390
344476 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO MARIA JOSE ABREU VALADARES 693125
352295 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO MARIANA LIMA DA SILVA 28806905
351589 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO MILENA KIGE ETAGA 29729491
342691 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO MILLENNA CAVALCANTE SALES 30385792
351435 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO NILVA SOARES DA SILVA 15445020
352943 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO NORELY SOUSA NERES 519065
352844 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ODAIR JOSE TSEREHIRIWE TSERE-

NHOWA 21262241
348466 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO OLINDA GUIMARAES 7871635
343584 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO PATRICIA SILVA DOS SANTOS 23424745
348873 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO PAULO AFONSO MOURA LIMA 12024660
351961 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO PEDRO HENRIQUE SOUSA SILVA NETO 29350166
352158 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO RAFAEL GOMES FRANÇA 20461887
352432 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO RAFAELLA MOREIRA PINHEIRO 6876422
348374 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO REISIMAR OLIVEIRA 14016184
352568 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO RENATO DOS REIS VERON 27833925
347717 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ROMARIO DE OLIVEIRA SILVA 17707862
342233 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO RONALDO RODRIGUES DE PAULA 706787
351092 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ROSICLEIA DOMINGAS TUGIGA TABOUDO 24295655
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348405 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO ROSICLEIA PEREIRA DE OLIVEIRA 27683478
351540 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO SEILLA CRISTINI NETO 16227662
350962 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO SUELI MARIA SALES 319783
352778 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO TALES GOMES AIRES 14006413
351409 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO TEREZINHA CAMARGO DA SILVA 8956383
349671 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO THAIENY SOUSA PINHEIRO COELHO 22651861
352244 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO VALDIRENE MIRANDA DE SOUZA 17698081
352843 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO VALTEY TEIXEIRA DE ARAÚJO 9511318
345351 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO VANUBIA MORAES FILHO 15357236
351402 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO VERAMAR SANTANA PINTO MAGALHÃES 15454100
351407 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO VERONICA NABURE 28319141
351611 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO VIVIANE BARBOSA LOPES 11251796
352101 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO WILDMA MOREIRA MACHADO 11918586
352201 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - SEC. DE ADMINISTRAÇÃO WISBLER CARNEIRO NEPUMUCENO 355172045
344910 CONTADOR - SEC. ADMINISTRAÇÃO ADRIANA DE SOUZA BORGES MANCIOLLI 15282163
353156 CONTADOR - SEC. ADMINISTRAÇÃO EDIVANDER HURTADO COUTO 21737029
353246 CONTADOR - SEC. ADMINISTRAÇÃO ELAINE MENDES PEREIRA 16716140
353077 CONTADOR - SEC. ADMINISTRAÇÃO PATRICIA SOUSA DA SILVA 4352037
350820 CONTADOR - SEC. ADMINISTRAÇÃO RONEY SILVA FERRARI 17469848
351521 CONTADOR - SEC. ADMINISTRAÇÃO WENDER PEREIRA DOS SANTOS 17707510
351147 DENTISTA - SEC. SAÚDE ANDRÉIA KALKMANN OLIVEIRA 12708771
353044 DENTISTA - SEC. SAÚDE ARYANE VASCO CARVALHO 21174504
352333 DENTISTA - SEC. SAÚDE BRUNO MARQUES POLIZELI 22349537
351557 DENTISTA - SEC. SAÚDE DANIELLE ROSA SILVA 23267763
351324 DENTISTA - SEC. SAÚDE ISIS FERNANDA NOGUEIRA DE JESUS 5518476
346432 DENTISTA - SEC. SAÚDE KAROLINA MORAIS LEITE 22679111
345335 DENTISTA - SEC. SAÚDE MICHAEL CARVALHO DE OLIVEIRA 18760538
350848 DENTISTA - SEC. SAÚDE NAYARA VIEIRA SALOIO 22483160
352867 DENTISTA - SEC. SAÚDE RAÍSSA LEANDRO SILVA 27233537
347290 DENTISTA - SEC. SAÚDE THAINA ABADIA DA SILVA ALMEIDA 24755664
352782 DENTISTA - SEC. SAÚDE THAIS PATRICIA MENDES REZENDE 19167644
344336 DENTISTA - SEC. SAÚDE THAMIRIS PETRELI SILVA 25895362
342501 ENFERMEIRO - SEC. SAÚDE DANIELA DE SOARES 20436181
349705 ENFERMEIRO - SEC. SAÚDE KACIANY VIEIRA ARRAIS MARQUES 23613378
348316 ENFERMEIRO - SEC. SAÚDE LUCINEIDE MOTA BELO 12125318
352128 ENFERMEIRO - SEC. SAÚDE MARA NELMA VIEIRA ARRAIS 912742
345713 ENFERMEIRO - SEC. SAÚDE MILLENA ROSANE SOUZA FERREIRA

COSTA 20878702
353076 ENFERMEIRO - SEC. SAÚDE VERIDIANE SAITO FONSECA 13035045
351501 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO ANGELICA REIS DE SOUSA 22578064
351345 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO CAYTTANO SAUL DE SA ZARPELLON 6774646
343068 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO DIEGO FERREIRA DA SILVA 21953848
342748 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO DIEGO RICARDO LIPPERT SCHEID 7114369981
352185 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO DIÉLLY PEXE PLENS 17346525
351843 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO EDER FRANK RODRIGUES 1767689
350945 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO ENDI MICAELA SOUZA DOS ANJOS 23552794
351235 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO GABRIEL FERNANDO MUNARO 21590532
347169 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO HENRIQUE FERRAZ MOREIRA 5670776
349993 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO ISAMARA REMONTTI BOLSONI 21136327
347768 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO JOÃO IGOR CRUCIOLI 5717268
343813 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO JONHNNY ALEXANDRO DOS REIS 12610208
353260 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO KELY ADRIANE FERREIRA DE MORAES 22483705
351573 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO KRISTYAN VANNBAT FERREIRA 5797358
342884 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO LUIZ FERNANDO HENCKE 20818114
352714 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO MAIKEL FERREIRA SANTANA 4868618
350087 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO MARCELA MAGALHÃES CABRAL 540747
351953 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO MARCO SEIJI HONORATO AIASI 5561389
342448 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO MATEUS SALVADOR DE OLIVEIRA 21988854
353236 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO NUAN KAURE LUZ TARGA 20963203
342901 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO PATRICIA ARAUJO DOS SANTOS 24834025
349576 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO RONALDO ADRIANO DA SILVA OLIVEIRA 21039810
344423 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO THAYNARA LARRENY SILVA OLIVEIRA 24999210
345519 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO TIAGO EBERHART 4078412618
342719 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO VITOR HUGO SANTOS 22606327
348676 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO WENNESTON TEIXEIRA RODRIGUES 19047215
351864 ENGENHEIRO CIVIL - SEC. ADMINISTRAÇÃO WESMARA BARBOSA RAMOS 6004763
345343 FARMACÊUTICO/ BIOQUÍMICO - SEC. SAÚDE 20 HRS MARIA EURIPA PEREIRA 687095
346599 FARMACÊUTICO/ BIOQUÍMICO - SEC. SAÚDE 40HRS ARIELLE VASCO CARVALHO 22550070
344240 FARMACÊUTICO/ BIOQUÍMICO - SEC. SAÚDE 40HRS ARTHUR PEREIRA SANTOS 200549988
349966 FARMACÊUTICO/ BIOQUÍMICO - SEC. SAÚDE 40HRS KELEN MONIK GOMES DA SILVA 17707811
351920 FARMACÊUTICO/ BIOQUÍMICO - SEC. SAÚDE 40HRS KELLE DA SILVA AGUIAR 18308317
351926 FARMACÊUTICO/ BIOQUÍMICO - SEC. SAÚDE 40HRS LILIAN CAROLINE OLIVEIRA GONÇALVES 23513640
352775 FISCAL DE TRIBUTOS - SEC. ADMINISTRAÇÃO DOMINGOS PAULO ALVES DE ARAÚJO

NETO 21591741
353162 FISCAL DE TRIBUTOS - SEC. ADMINISTRAÇÃO JHENNYFER KELLEN NUNES CAMPOS 609123
350964 FISCAL DE TRIBUTOS - SEC. ADMINISTRAÇÃO KARINA VERMECK DO PRADO 23898828
353064 FISCAL DE TRIBUTOS - SEC. ADMINISTRAÇÃO ONAIRA LOPES DE FARIAS 14215284
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344092 FISCAL DE TRIBUTOS - SEC. ADMINISTRAÇÃO PAMELLA GABRIELLA ARAUJO DE MORA-
ES 21639663

352135 FISCAL DE TRIBUTOS - SEC. ADMINISTRAÇÃO PEDRO HENRIQUE SOARES BARROS 27671798
352206 FISCAL DE TRIBUTOS - SEC. ADMINISTRAÇÃO RENAN REIS CARNEIRO DE SOUZA 26494493
349737 GARI - SEC. OBRAS ADEMIR APARECIDO PRESTES 17708320
353245 GARI - SEC. OBRAS AURIZENA MARQUES BACEREUDO 28857127
353232 GARI - SEC. OBRAS DARIO BAROGA TABOU 22856080
351579 GARI - SEC. OBRAS EDILSON FERREIRA DOS SANTOS 1023937
348232 GARI - SEC. OBRAS FLEURY KIEGEWA EKUREU 17076358
351581 GARI - SEC. OBRAS JUNIOR MARINHO CIBAE TRAGO 29857813
351879 GARI - SEC. OBRAS RAFAEL BESERRA DE OLIVEIRA 7359064
352225 GARI - SEC. OBRAS SUSY SILVA DOS ANJOS 22562176
344525 GARI - SEC. OBRAS TALITA PEREIRA DA SILVA 27185125
351737 GARI - SEC. OBRAS WLADIMIR TSERENOMRI 2325091
342224 MERENDEIRA - SEC. SAÚDE ALEXANDRA ALVES ANDRADE 12653543
353120 MERENDEIRA - SEC. SAÚDE ANA LUCIA RONDON 16735927
352828 MERENDEIRA - SEC. SAÚDE EDVIRGES PEWADI O TSERERUREME 16149203
352922 MERENDEIRA - SEC. SAÚDE ELAINE RENHIMIDZURI 05132006140
352833 MERENDEIRA - SEC. SAÚDE FAUSTINA PE U E TSERE RUREME 21350639
352788 MERENDEIRA - SEC. SAÚDE KATIUSSIA MONTEIRO SOUSA HEL-

RILGHEL 3915556
343190 MERENDEIRA - SEC. SAÚDE KESIA LUZ SANTOS 21024383
352673 MERENDEIRA - SEC. SAÚDE ROSÂNGELA NUNES FERREIRA DIAS LI-

MA 12575607
342816 MERENDEIRA - SEC. SAÚDE SIMONE BARBOSA SILVESTRINI 17696836
349703 MERENDEIRA - SEC. SAÚDE VANDA WA UTOMO RE BUTA AWE 24295167
342596 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO ALEFY PEREIRA LIMA 28307135
349740 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO ANA FÁBIA LEANDRO 20502761
350858 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO ANDRE LUIS GOMES 23501146
343142 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO ANDRIELLY MAUERVERCK 20837240
350984 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO APARECIDA CAVALCANTE DA SILVA AMA-

RAL 15622347
352995 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO BEATRICE NOGUEIRA DE MORAES 25130595
345633 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO BEATRIZ OLIVEIRA SANTOS 27734226
352046 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO CRISLAINE PEREIRA DE SOUZA 24042137
342330 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO DANIELLA COSTA NEVES 20864213
352354 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO ELIANE MELO BEZERRA 19374062
352783 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO HILDA LIMA DA SILVA 5467289
343100 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO ISABELA ARAUJO AIRES 17708435
342376 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO JHEYZON DANILO DE SOUZA PENA 25491130
351544 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO JONILSON PARIDZANE TSIBODOWAPRE 27394263
350995 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO LARISSA CAVALCANTE AMARAL 22357300
352750 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO LELIANE OLIVEIRA FREITAS 13894028
343051 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO LETICIA LUZ DAVID 19442424
342404 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO LORENNA FAUSTINO DA SILVA LIONES 27833771
349676 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO LUCIANE ROCHA LIMA 24295299
352976 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO LUIZ GUILHERME PAZ GOUVEIA NERIS 24297356
352920 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO MALENA LORENI MENDES 2589689
343050 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO MARCOS VINICIOS RIBEIRO ALVES 24297119
352593 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO MARILENE MARQUES COSTA PEREIRA 15273229
342183 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO MIRIAN PINHEIRO PEREIRA SILVA 24609268
342210 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO PATRICIA DA SILVA SANTOS 14302870
344275 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO PAULA REGINA DE SOUZA FERREIRA 14101106
343106 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO PRISCILLA BENTO DOS SANTOS 23706449
344738 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO REGIANE BORGES MACHADO 20808632
352279 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO ROLF TSIWARU DZAYWA 27535142
352802 MONITOR - SEC. EDUCAÇÃO THAYRINE VIANA COSTA 24298999
352682 MOTORISTA - SEC. AS. SOCIAL ALDENOR BEZERRA MAIA 2897897
347582 MOTORISTA - SEC. AS. SOCIAL AUGUSTO PEREIRA SILVA 20054920
342937 MOTORISTA - SEC. AS. SOCIAL AURÉLIO BELO GAMA 24297640
351729 MOTORISTA - SEC. AS. SOCIAL GILVAN GUIMARÃES DA SILVA 18082874
352699 MOTORISTA - SEC. AS. SOCIAL JOSE ARRAIS 2761793
352340 MOTORISTA - SEC. AS. SOCIAL LUIZ HENRIQUE FLOREZI 24987611
352115 MOTORISTA - SEC. AS. SOCIAL LUIZ HENRIQUE IZAEL FERREIRA 1361899
352696 MOTORISTA - SEC. AS. SOCIAL LUIZ NETO GONZAGA 910299
352523 MOTORISTA - SEC. AS. SOCIAL MARCELO CAETANO 4672083
351617 MOTORISTA - SEC. AS. SOCIAL RAQUEL SANTANA TEIXEIRA 20500505
352152 MOTORISTA - SEC. EDUCAÇÃO ALEX LEITE CARVALHO 951081
351546 MOTORISTA - SEC. EDUCAÇÃO CLEBER GUIMARÃES DA SILVA 9102973
352777 MOTORISTA - SEC. EDUCAÇÃO DIVINO PRADO MANÇO 573084
342962 MOTORISTA - SEC. EDUCAÇÃO ELIELSON GARCIA DE SOUZA 1134940
344266 MOTORISTA - SEC. EDUCAÇÃO JAILTON SOUSA BRITO 11226072
345959 MOTORISTA - SEC. EDUCAÇÃO JAIRO CARLOS BUREAGURUMAGA 17370205
344418 MOTORISTA - SEC. EDUCAÇÃO LILIA AUGUSTA DE QUEIROZ 1001609
343644 MOTORISTA - SEC. EDUCAÇÃO RUBENS JOSE DE SOUZA 12794627
346219 MOTORISTA - SEC. OBRAS CARLOS BRUNO DE SOUZA OLIVEIRA 17707943
349694 MOTORISTA - SEC. OBRAS LAERTE CARNEIRO LEAO JUNIOR 2230151
342893 MOTORISTA - SEC. OBRAS NIELSON PEREIRA DE ALMEIDA 11533501
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347779 MOTORISTA - SEC. OBRAS WELDER SOBRINHO CASTANON 18569315
342165 MOTORISTA - SEC. OBRAS WELITON SILVA CARVALHO 5306796
344669 MOTORISTA - SEC. SAÚDE ADVALTON BATISTA GUIMARAES 2750455
351215 MOTORISTA - SEC. SAÚDE ALEAMES LEANDRO FERNANDES 17377188
352148 MOTORISTA - SEC. SAÚDE ELUISIO JORGE DE MELO SILVA 13987615
353072 MOTORISTA - SEC. SAÚDE LUIZ ALBERTO DE ALMEIDA 1612562
352680 MOTORISTA - SEC. SAÚDE PAULO BARCELOS DOS REIS 61872710
350797 MOTORISTA - SEC. SAÚDE RHONEYBER GONÇALVES BARBOSA 3915227
343582 MOTORISTA - SEC. SAÚDE SANISBETE JOSÉ CASTAÑON RODRI-

GUES 529779
349026 MOTORISTA - SEC. SAÚDE WELMO CABRAL DA COSTA 17708486
352771 NUTRICIONISTA - SEC. EDUCAÇÃO CHANNAM SANTOS 4958392
352298 NUTRICIONISTA - SEC. EDUCAÇÃO DOUGLAS JOSÉ RABIBLES ABREU SILVA 17966639
342471 NUTRICIONISTA - SEC. EDUCAÇÃO EYD ÉVELYN ALVES 391101602
353294 NUTRICIONISTA - SEC. EDUCAÇÃO GLAUCIA DA SILVA SOUSA 16992547
351238 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL CAMILA JULIANA DA SILVA DIAS 491152395
348152 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL CINTIA APARECIDA DE SOUZA SILVA 24998478
342956 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL DANIELLE THAINARA MELO 6491238
342188 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL DENNIS RAPHAEL RANGEL DA SILVA 15802108
344693 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL GIOVANE HENRIQUE SCHOSCKI 22709207
342542 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL ISABELLE JABLONSKI 22349871
353249 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL JANIO HORIWA TSIRUWEWE 22011269
343230 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL JULIANA SOUSA SEQUEIRA 4725188
342921 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL JULIO CESAR 21667810
353275 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL LARISSA LUZ RODRIGUES 162058120
342625 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL LIZZIANE REBEQUE AVELAR DA SILVA VI-

DAL 1586008
352366 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL MARCOS VINÍCIOS FERREIRA CARVALHO 24299219
345329 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL RAYANNY SOUZA RODRIGUES BALBINO 19420846
343191 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL ROSICLENE SOUSA BRITO 17008174
352761 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL SHEILA RIBEIRO SALES 4958956
343070 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL THAIS TEIXEIRA SANTOS 5447247
352853 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL VANUSA OLIVEIRA DOS SANTOS 30184401
349982 ORIENTADOR SOCIAL - ASSISTÊNCIA SOCIAL VIVIANE JACOB DE ARAUJO 24297488
352838 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO AMANDA RÊNEA PEREIRA DE SOSA RE-

SENDE 24050440
352430 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO ANGELA CRISTINA BUSANELLO CAETANO 19746008
342221 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO AUDISLENE SILVÉRIA BARBOSA 2053842
351574 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO CLEIDILAINE VIEIRA DE JESUS 3736547
351603 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO DEBORA REGINA PEREIRA LIMA 17708389
352954 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO DOMINGAS LIMA SANTOS 12098523
351814 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO EDINEIA MENDES BATISTA 22678956
343589 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO ELAINE RODRIGUES SALES 392944520100
350754 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO ENILDIS CARDOSO LAURIANO 15176193
353248 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO FRANCESCA VOLTOLINI PERERIRA 17424631
348535 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO GIZELY NOVAES GUIMARAES 20264593
352586 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO ISABEL VANESSA DE ASSIS SILVA 22607788
347985 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO JOICIELE HELENA BARATTO 21479690
352123 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO JOSE ROBERTO PEWATOA 11518693
342876 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO KATHIERE BOTH DE ALMEIDA 16475887
351583 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO KIARA ADRIELLE PEREIRA ALMEIDA 24297275
350888 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO LACY GOMES GUIMARAES 6052380
343624 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO LAURA SILVA DE ALMEIDA 17220475
351560 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO LEILA VIEIRA DE SOUSA 12576034
347921 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO LILIAN TEIXEIRA DOS SANTOS 14026040
350931 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO LUCIANA MUNIZ DA SILVA 12006831
352923 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO MAERCIO TSERE URA TOMOTSUDZARE-

BE 70271022183
352766 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO MARCIA RODRIGUES DA COSTA 18420790
353181 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO MARIA DA CONCEI MARTINS DE SOUZA 22617019
342911 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO MARIA JOVESCI ALVES SOARES 334331
351990 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO MARLENE SILVA 11894350
352199 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO PASCOALINA PEDZADABU 13867997
348708 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO PATRICIA DE ABREU LOPES 10733825
351074 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO ROZENI FARIAS VASCO 10629130
351348 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO SILVANA DA SILVA CAMPOS 14016028
352641 PROFESSOR - SEC. EDUCAÇÃO WESLAINE RIBEIRO DA SILVA 17035066
348350 PROFESSOR DE CAPOEIRA - SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL ADÃO SILVA DE OLIVEIRA 11898496
344391 PROFESSOR DE CAPOEIRA - SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL ADRIANO FERRARI LIMA 24296805
351868 PROFESSOR DE CAPOEIRA - SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL EULLER MARCOS TUWARADO KAIWO 30249716
349928 PROFESSOR LEIGO ( INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL MA-

RIA ANTONIA JUNIOR NOROWAMRO NOMOTSE 25400517

352717 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) CRISTIANA PATRICIA MARQUES ARARU-
REUDO 23162813

352916 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) PIER RODOLFO MARARALHO 02105931138
352744 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL 15

DE NOVEMBRO EDMUNDO TSEREWA ÃMA WAWEMRA 21259860

347954 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL 15
DE NOVEMBRO EMANUEL ADZOWE TSERE AUBUTE 24283894
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353007 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL 15
DE NOVEMBRO

MAURICIO TSEREDZAI WI TSERENNIM-
NHATSI O 871649

344554 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL 15
DE NOVEMBRO NIVALDO DZUTSURUWE 21171076

352747 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL DOM
PEDRO I ALDO ORACIO TSEREDZAREIWE 27395014

351754 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL DOM
PEDRO I ANA PAULA REDZAHORIO TSA EMOWA 23620684

348167 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL DOM
PEDRO I FLAVIO TSEREUWAHO 25897039

351770 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL DOM
PEDRO I SARA PERUIO 12705020

349716 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL DU-
QUE DE CAXIAS FILIPE FILIPEPARAPTSEBURUWE 24297089

351771 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL DU-
QUE DE CAXIAS JOSÉ CARLOS TSERENEI´Õ 23303964

352136 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL OLA-
VO BILAC JOSE MAURO TSEREDUMA 17033225

352817 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL OLA-
VO BILAC

SILMARA PEDZAHU PEDZAHUTU O TSE-
RE UTE 22953990

348879 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL OLA-
VO BILAC VENÂNCIO WARA RATSIWE 19300735

351876 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL SAN-
TA IZABEL

MARIA ELISA FARESEIN BARUBO TOWO-
DO 24299243

345341 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL SAN-
TA IZABEL TAIZE MARIZA KOGUETARO 20115520

352900 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL SAN-
TA IZABEL VERA LINA IWARARE EIMEJERAGO 20501390

348151 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL SAN-
TA IZABEL ZENÓBIO TSERENHAMARI'Õ TSERE'RU 23357304

350924 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL SAN-
TA LUZIA ALCIDES TSOWAO 12258490

350953 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL SAN-
TA LUZIA CLARENCIA WA UTOMORAIWE 20460139

352840 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL SAN-
TA LUZIA DARIO TSEREWAHO TSERENHOWA 208679772

345938 PROFESSOR LEIGO (INDÍGENA) – ESCOLA INDÍGENA MUNICIPAL SAN-
TA LUZIA TANCREDO TSEREROPRE 3184857107

342171 PSICÓLOGO - SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL FABRICIO RAMALHO DE BAREU 1433391
350634 PSICÓLOGO - SEC. ASSISTÊNCIA SOCIAL STEFHANO AIRES DE MELO 20539649
351098 PSICÓLOGO - SEC. SAÚDE ADEGMAR VITAL DA ROCHA 14662787
351816 PSICÓLOGO - SEC. SAÚDE BÁRBARA ABREU DIAS 22775285
351874 PSICÓLOGO - SEC. SAÚDE BEATRIZ MOREIRA SILVA 24192902
351650 PSICÓLOGO - SEC. SAÚDE KASSIO ANTONIO SANTOS CÂMARA 10904522
342624 TÉCNICO EM ENFERMAGEM - SEC. SAÚDE ARLETE PEREIRA DA SILVA 7766424
346379 TÉCNICO EM ENFERMAGEM - SEC. SAÚDE CLÉIA DA SILVA BARROS SILVA BARROS 983970
352845 TÉCNICO EM ENFERMAGEM - SEC. SAÚDE IGOR TSEREMADOOWE PRODZE 24127795
352382 TÉCNICO EM ENFERMAGEM - SEC. SAÚDE LARISSA CRISTHINA DE OLIVEIRA ROH-

DEN 5886690

352239 TÉCNICO EM ENFERMAGEM - SEC. SAÚDE MARIA APARECIDA TEODOLINO SANTOS
DA SILVA 3338006

346136 TÉCNICO EM ENFERMAGEM - SEC. SAÚDE SIMONE ALMEIDA DOS SANTOS DE MO-
RAES 15931870

349759 TÉCNICO EM ENFERMAGEM - SEC. SAÚDE THAMIRIS RAMALHO 16324978
343661 TÉCNICO EM ENFERMAGEM - SEC. SAÚDE VALERIA CRISTINA DE SOUZA CASTANON 13637436
352536 VIGILANTE DE ENDEMIAS CARLOS EDUARDO PEREIRA BEZERRA 16541561
342265 VIGILANTE DE ENDEMIAS EVA CRISTINA LAURENTINO DA COSTA 31822495
342480 VIGILANTE DE ENDEMIAS THAIS DUARTE PEREIRA 23622083

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 320/2018

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS ESCOLARES para atender as ne-
cessidades da Administração Municipal.

DATA: 14/11/2018

CONTRATADA: SAN MARINO ÔNIBUS LTDA

VALOR R$ 853.500,00

Guarantã do Norte, 14 de Novembro de 2018.

Érico Stevan Gonçalves

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ
AVISO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ–MT, torna público para conhecimento dos interessados, que aderiu a Ata de Registro de Preços n° 016/2018-02, oriun-
da do Pregão Eletrônico n° 015/2018 – Registro de Preços n° 016/2018, promovido pelo Consórcio Público de Saúde Vale do Teles Pires, através do
PROCESSO DE ADESÃO N° 017/2018, para “AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ-
DE E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE ITANHANGÁ – MT”, de acordo com a legislação específica vigente.
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EMPRESA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: INOV9 COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI – ME inscrita no CNPJ sob o nº 03.478.
563/0001-88, estabelecida na Avenida Brasília, Qd. 33 – Lt 09, Setor Aeroporto, na Fazenda Nova – GO – CEP: 76220-000. O valor global da referida
adesão atinge o montante de R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais),sendo que foi aderido os seguintes produtos:

Item Descrição Marca Quant. Und Valor
Unit.

Valor
Total

01

VEÍCULO TRANSFORMADO EM AMBULÂNCIA DE SIMPLES REMOÇÃO. ESPECIFICAÇÃO: MO-
TOR: NÚMERO DE CILINDROS= 04 EM LINHA NÚMERO DE VÁLVULAS POR CILINDRO = 02 CILIN-
DRADAS TOTAL (CC):1368 POTÊNCIA MÍNIMA (CV):85 (G)/88 (E) A 5.750RPM IGNIÇÃO: TIPO DE
IGNIÇÃO – ELETRÔNICA DIGITAL INCORPORADA AO SISTEMA DE INJEÇÃO ALIMENTAÇÃO: IN-
JEÇÃO ELETRÔNICA; COMBUSTÍVEL: GASOLINA/ETANOL CÂMBIO E EMBREAGEM: NÚMERO
DE MARCHAS (05 A FRENTE E 01 A RÉ) TRAÇÃO: DIANTEIRA COM JUNTAS HOMOCINÉTICAS
DIREÇÃO: DIÂMETRO MÍNIMO DE CURVA (10,6M) TIPO DE DIREÇÃO: MECÂNICA COM PINHÃO E
CREMALHEIRA. ITENS DA ADAPTAÇÃO PARA AMBULÂNCIA: REVESTIMENTO EM MDF BRANCO
DE 6MM; PISO DO ASSOALHO ORIGINAL DO VEÍCULO, ACABAMENTO DE COURVIM; SINALIZA-
DOR DE SIRENE EM 3 TONS; BANCO DE ACOMPANHANTE EM TUBO DE ALUMÍNIO COM CINTO
DE SEGURANÇA PARA DUAS PESSOAS; LUMINÁRIA REDONDA; SUPORTE PARA CILINDRO DE
OXIGÊNIO; SUPORTE DE SORO E SANGUE/PLASMA; ARMÁRIO SUSPENSO PARA ACOMODAR
MEDICAMENTOS; ADESIVOS CARACTERIZADORES; VENTILADOR; JANELA CORREDIÇA NA LA-
TERAL DIREITA COM PELÍCULA BRANCA JATEADA; MACA NORMAL – COM JUNÇÃO DE TUBOS
EM SOLDA; LIXEIRA PEQUENA; SUPORTE DE LIXEIRA; AR-CONDICIONADO STRADA

CHEVROLET 01 Und R$ 73.
000,00

R$ 73.
000,00

Valor total dos itens aderidos: R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais).

Itanhangá-MT, 14 de novembro de 2018.

EDU LAUDI PASCOSKI

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL COMPLEMENTAR 002/2018 DO PROCESSO SELETIVO

PÚBLICO Nº 002/2018

EDITAL COMPLEMENTAR 002/2018 DO PROCESSO SELETIVO PÚ-
BLICO Nº 002/2018

Art. 1º - O Prefeito Municipal de Itanhangá- MT, no uso de suas atribuições
legais INFORMA aos interessados que não houve solicitação de isenção
da taxa de inscrição, conforme disposto no item 3. do Edital de Processo
Seletivo Público nº 002/2018. REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E
CUMPRA-SE. Itanhangá- MT, 08 de novembro de 2018.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itanhangá - MT, 08 de novembro de 2018.

EDU LAUDI PAS-
COSKI
Prefeito Municipal

SIMONE MENDES PEREIRA
Presidente da Comissão Examinadora do Processo Sele-
tivo Simplificado

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL COMPLEMENTAR 003/2018 DO PROCESSO SELETIVO

PÚBLICO Nº 002/2018

EDITAL COMPLEMENTAR 003/2018 DO PROCESSO SELETIVO PÚ-
BLICO Nº 002/2018

Art. 1º - O Prefeito Municipal de Itanhangá- MT, no uso de suas atribuições
legais HOMOLOGA as inscrições, conforme ANXO I, referente ao Proces-
so Seletivo Público aberto através do Edital Nº 002/2018.

Art. 2º - O candidato que não tiver sua inscrição homologada deverá in-
terpor recurso, conforme disposto no item 13. do Edital de Processo Se-
letivo Público Nº 002/2018. O pedido de recurso deverá ser encaminhado
via internet, junto ao endereço eletrônico www.klcconcursos.com.br, no
campo específico “RECURSO”, devendo anexar o comprovante de paga-
mento referente a taxa de inscrição e seguir as demais especificações:

− nome do candidato;

− número de inscrição;

− número do documento de identidade;

− cargo para o qual se inscreveu;

− a questão objeto de controvérsia, de forma individualizada;

− a fundamentação ou o embasamento, com as devidas razões do recur-
so.

O candidato que não interpor recurso em tempo hábil não terá direito
de realizar a prova.

Art. 3º - Informamos aos candidatos homologados que a Prova Escrita
Objetiva será aplicada no dia 25 de novembro de 2018, com início às
08h30min (horário local), na Escola Municipal Paulo Freire, sito à Rua
Santo Antônio, nº 202 – Centro, em Itanhangá - MT.

Art. 4º - O candidato deverá comparecer ao local designado, com ante-
cedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido de UM DOS SEGUINTES
DOCUMENTOS NO ORIGINAL:

- Cédula de Identidade - RG;

- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe;

- Carteira de Trabalho e Previdência Social;

- Certificado Militar;

- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97
(com foto);

- Passaporte.

Parágrafo único. Não será permitida a entrada de candidatos no local de
prova após o horário de início.

Art. 5º - Fica ALTERADO o item 1.1.8. do Edital de Processo Seletivo Pú-
blico Nº 002/2018, passando a vigorar conforme segue:

“Os candidatos ao Cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, deve-
rão obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, comprovar que resi-
dem na Micro Área Geográfica em que irão atuar, desde a data de publi-
cação deste edital, entregando, para tanto, cópia de um comprovante de
Residência (conta de água, luz, telefone fixo, IPTU ou contrato de locação
do referido endereço) em nome do candidato inscrito no certame.”

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Itanhangá - MT, 19 de novembro de 2018.

EDU LAUDI PAS-
COSKI
Prefeito Municipal

SIMONE MENDES PEREIRA
Presidente da Comissão Examinadora do Processo Sele-
tivo Simplificado

ANEXO I

INSCRIÇÃO CARGO NOME DOCUMENTO

355104
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 1

GERCINA BATISTA
OLIVEIRA DE JESUS 9656472

353103
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 1

MARIA APARECIDA
DA SILVA 101545768
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355094
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 1

VALDIRENE APARE-
CIDA CORDEIRO
DOS SANTOS

20266332

343874
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 10

ELIENE BATISTA
COSTA BATISTA
COSTA

606034

340824
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 11

BRUNA ARIESSA
ANHAIA BLOS 25458205

341370
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 11

FRANCIELE APARE-
CIDA POMOCENE RI-
BEIRO

20000740

353722
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 11

JANAINA LOURENÇO
DE OLIVEIRA 21725683

354938
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 2

KELLI ALVES RODRI-
GUES 110378785

354779
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 5

NAIR PIRES DOPP
HAYASHI 57766760

353928
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 5

PAULA BLAN TENO-
RIO 19458797

353624
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 5

ROSILEIDE RIMAR
WEBER 30407699

341203
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 6

AUDREY SABRINA
DELF 29155096

340790
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 6

LEÇANDRA SOARES
DA SILVA LIZIER 23246871

354920
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 8

ARELITA VEBER
ZAMPIERI 20889275

354095
AGENTE COMUNITÁ-
RIO DE SAÚDE - MI-
CRO ÁREA 8

GLADIS BEATRIZ
COGO 180324

344901 AGENTE DE COMBA-
TE A ENDEMIAS ADRIANA LAURETH 19998643

355023 AGENTE DE COMBA-
TE A ENDEMIAS

EDUARDO PEDRO-
SO CARDOSO 1194069

354620 AGENTE DE COMBA-
TE A ENDEMIAS

FRANCIELE CAROLI-
NE GERMANO DOS
SANTOS

21666300

344899 AGENTE DE COMBA-
TE A ENDEMIAS

LEIDIAME GODINHO
DA SILVA 21575444

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

TERMO DE POSSE EM CARGO EFETIVO

Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de 2018, na Prefeitura
Municipal de Jaciara-MT, sito à Avenida Antônio Ferreira Sobrinho, nº.
1075, onde presente se achava o Prefeito Municipal em Exercício, Sr. AB-
DULJABAR GALVIN MOHAMMAD, compareceu o Sr. JAQUESON FIR-
MO DE FRANÇA GALINDO, brasileiro, casado, residente e domiciliado
nesta cidade de Jaciara/MT, declarando sua vontade de assumir o cargo
de PEDREIRO, Classe e Nível Inicial, para o qual fora nomeado através
da Portaria nº. 240/2018 de 26/10/2018, razão pela qual, satisfeitas as de-
mais exigências, o Sr. Prefeito Municipal, o EMPOSSOU no referido Cargo
e respectiva Classe Salarial. Devendo o recém-empossado, ASSUMIR as
funções próprias, com as atribuições, deveres, obrigações, vencimentos e
vantagens inerentes ao exercício do Cargo que tomou posse, de conformi-
dade com o que estabelece a Lei Municipal nº. 1.208/2009 (Estatuto dos
Funcionários Públicos) e a Lei Municipal n° 1.453/2012, e demais dispositi-
vos atuais e supervenientes, ficando submetido ao Regime Jurídico Único,
reservado aos servidores públicos do Município, para todos os fins de di-
reito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA

DECRETO Nº 2820 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE JURUENA, Estado de Mato Grosso, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial a Lei n° 1.156/
2017, de 13 de dezembro de 2017.

DECRETA

Art. 1º Ficará aberto, no orçamento vigente, o Crédito Adicional Suplemen-
tar, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para atender a se-
guinte dotação orçamentária:

0001 - FUNDO MUNICIPAL DE PREV. SOCIAL DE JURUENA/MT

0001 - FUNDO MUNICIPAL DE PREV. SOCIAL DE JURUENA/MT

0009 - PREVIDÊNCIA SOCIAL

0272 - PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO

0128 - PREVIDÊNCIA

0150 - RECURSO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA (RPPS)

2002 - ENCARGOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS

3.1.90.01.00.00.00 - APOSENTADORIAS, RESERVA REMUNERADA E
REFORMAS.....R$ 25.000,00 TOTAL .........................................................
..........................................................................R$ 25.000,00

Art. 2º A cobertura do crédito adicional suplementar de que trata o artigo
1° deste decreto, se dará por anulação parcial da seguinte dotação orça-
mentária:

0001 - FUNDO MUNICIPAL DE PREV. SOCIAL DE JURUENA/MT

0001 - FUNDO MUNICIPAL DE PREV. SOCIAL DE JURUENA/MT

0099 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA OU RESERVA LEGAL DO RPPS

0272 - PREVIDÊNCIA DO REGIME ESTATUTÁRIO

0128 - PREVIDÊNCIA

0150 - RECURSO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA (RPPS)

9999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA OU RESERVA LEGAL DO RPPS

9.9.99.99.00.00 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA.....................................
..........................R$ 25.000,00

TOTAL ..........................................................................................................
.........................R$ 25.000,00

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Juruena, Estado de Mato Grosso, em
19 de Novembro de 2018.

SANDRA JOSY LOPES DE SOUZA

PREFEITA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO

ADMINISTRATIVO Nº 031/2017

OBJETO: Pelo presente Termo Aditivo, as partes supra identificadas, de
comum acordo, resolvem aditar o valor mencionado na Clausula Terceira
e prorrogar os prazos mencionados nas Cláusulas Quinta e Sexta do Con-
trato Administrativo de Prestação de Serviços nº 031/2017, que tem como
o objeto o seguinte: Contratação de empresa para prestação de Servi-
ços de atendimento Médicos nas Unidades de Saúde do ESF (Estra-
tégia Saúde da Família), no Hospital Municipal Maria Zélia e Presta-
ção de Serviços Médicos plantonistas de Urgência e Emergência para
atender no Hospital Municipal Maria Zélia, localizados no Município
de Marcelândia/MT.

CONTRATADA: BASTOS E MUNIZ S/S

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARCELÂNDIA – MT

VALOR: R$ 1.106.520,00

PRAZO DE EXECUÇÃO: 23/11/2019

PRAZO DE VIGÊNCIA: 23/11/2019

DATA ASSINATURA: 19/11/2018
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ

PREFEITURA MUNICIPAL
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 081/2018 –

A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeira, comu-
nica a todos os interessados que realizou no dia 14 de novembro de 2018
às 08h00min na sede da Prefeitura Municipal, o “PREGÃO PRESENCIAL
SISTEMA REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-
SIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR, PROTETORES E MANCHÂO
AUTOMOTIVO EM ATENDIMENTO AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
MATUPÁ/MT”, aonde sagrou-se vencedoras as Empresas: PNEUS VIA
NOBRE LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 01.976.860/0048-91 com valor
total de R$ 190.665,00 e PNEUAR COMERCIO DE PNEUS LTDA inscrita
no CNPJ sob o nº 03.532.991/0001-41 com valor total de R$ 380.274,00.
Matupá – MT, 19 de novembro de 2018. ALEXSANDRA TOSTA BATISTA
- Pregoeira Oficial –

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ/LICITAÇÃO
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE OBRAS Nº.

122/2018

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT

CONTRATADA: CONSTRUTORA PLENITUDE LTDA

OBJETO:“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, COM
COMPROVADA CAPACIDADE TÉCNICA, ADMINISTRATIVA E FINAN-
CEIRA PARA CONSTRUÇÃO DE GALERIAS PLUVIAIS EM ATENDI-
MENTO AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT. Conti-
das nos anexos do Edital 0164/2017, TOMADA DE PREÇO 029/2017,
com fornecimento pela empresa contratada de todos os materiais,
equipamentos, peças e serviços.

OBJETIVO: Fica alterada a Cláusula Sexta que passam a vigorar com
a seguinte redação:

O novo prazo de Execução do contrato é aditado em 47 (quarenta e sete)
dias, contados a partir da data de seu vencimento com término em 31 DE
DEZEMBRO DE 2018, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo
entre as partes.

Assinatura: 14/11/2018

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ/LICITAÇÃO
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE OBRAS Nº.

129/2018

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT

CONTRATADA: CONSTRUTORA GLOBAL E ENGENHARIA LTDA-ME

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, COM
COMPROVADA CAPACIDADE TÉCNICA, ADMINISTRATIVA E FINAN-
CEIRA PARA PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DA RUA PROJETADA

03 E RUA PRAÇA FOCAL DO BAIRRO ZC1-003 NO MUNICÍPIO DE
MATUPÁ/MT”. Contidas nos anexos do Edital 080/2018, TOMADA DE
PREÇO 018/2018, com fornecimento pela empresa contratada de to-
dos os equipamentos, peças e serviços.

OBJETIVO: Fica alterada a Cláusula Sexta que passam a vigorar com
a seguinte redação:

O novo prazo de execução do contrato é aditado em 35 (trinta e cinco)
dias, contados a partir da data de seu vencimento com término em 31 DE
DEZEMBRO DE 2018, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo
entre as partes.

Assinatura: 19/11/2018

PREFEITURA MUNICIPAL
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA - PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 078/

2018 –

A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeiro (a), co-
munica a todos os interessados que a Licitação agendada para o dia 07
de novembro de 2018 às 08h00min na sede da Prefeitura Municipal, o
“PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇO PARA AQUI-
SIÇÃO DE MATERIAL DE JAZIDA DE CASCALHO 1º CATEGORIA PARA
BASE, SUB-BASE E CASCALHAMENTO DE VIAS EM ATENDIMENTO
A SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES” foi decla-
rada DESERTA. Maiores informações podem ser solicitadas pelo e-mail
atendimento@matupa.mt.gov.br ou junto à sede da Prefeitura Municipal
localizada da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, fones (66) 3595-3100
das 07h00min às 11h00min. Matupá – MT, 19 de novembro de 2018.
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA - Pregoeira –

PREFEITURA MUNICIPAL
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA - PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 080/

2018 –

A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeiro (a), co-
munica a todos os interessados que a Licitação agendada para o dia 13
de novembro de 2018 às 08h00min na sede da Prefeitura Municipal, o
“PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇO PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOLDA, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E
CONFECÇÃO DE ESTRUTURA METÁLICA, GRADES, ALAMBRADOS,
PORTAS, JANELAS, PORTÕES DE ESTRUTURA METÁLICA E MANU-
TENÇÃO DE PARQUES INFANTIS CONFORME SOLICITAÇÃO DAS SE-
CRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT” foi declarada DESER-
TA. Maiores informações podem ser solicitadas pelo e-mail atendimen-
to@matupa.mt.gov.br ou junto à sede da Prefeitura Municipal localizada
da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, fones (66) 3595-3100 das 07h00-
min às 11h00min. Matupá – MT, 19 de novembro de 2018. ALEXSANDRA
TOSTA BATISTA - Pregoeira –

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES

LICITAÇÃO
ATAS DE RP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 101/2018.

O Município de Nobres, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa à Rua Ludgardes Hoffman Riedi, s/
n.º, Bairro Jardim Paraná, cidade de Nobres– MT, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.424.272/0001-07, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal
LEOCIR HANEL, brasileiro, casado, Agente Político, residente e domiciliado nesta cidade de Nobres – MT, inscrito no RG sob o n.º 740.239 SSP/PR e
CPF n.º 159.026.509-25, residente e domiciliado nesta cidade de Nobres – MT, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa PANIFICADORA
E LANCHONETE CENTRAL LTDA-ME, inscrita no CNPJ n° 06.160.903/0001-16, situada na Rua Juscelino Kubistchek, 316, Centro Nobres/MT, CEP
78.460-000, neste ato representada pelo Sr. Washington Bonfim, portador do CPF n° 095.510.078-08, residente e domiciliado nesta cidade de Nobres/
MT, doravante denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.
520/2002 e Decreto Municipal 176/2006 2007 e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº
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065/2018, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.
520/02, e suas alterações posteriores e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para Registro de Preços para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE GENEROS ALI-
MENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES-MT, conforme
descrição constante no Anexo I - Especificações dos Itens do Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018, para Registro de Preços.

1.2. A presente Ata de Registro de Preços tem o valor registrado por ITEM conforme segue:

Código Descrição Marca Und. Medida Valor Unitário Valor Total
14621 BOLO FORMA SEM RECHEIO, SEM COBERTURA PANIFICADORA CENTRAL KILO 1350 R$ 29,50 R$ 39.825,00
26428 BOLO COM RECHEIO E COBERTURA PANIFICADORA CENTRAL KILO 1300 R$ 34,50 R$ 44.850,00
14625 CUCA PANIFICADORA CENTRAL KILO 940 R$ 16,50 R$ 15.510,00
29855 CUECA VIRADA PANIFICADORA CENTRAL KILO 1200 R$ 22,50 R$ 27.000,00
2103 MORTADELA DEFUMADA SEARA KILO 550 R$ 22,50 R$ 12.375,00
6340 MUSSARELA ARINOS KILO 1150 R$ 30,90 R$ 35.535,00
34090 PAO BISNAGUINHA PANIFICADORA CENTRAL KILO 1510 R$ 13,80 R$ 20.838,00
14353 PAO DE FORMA PANIFICADORA CENTRAL UNIDADE 1900 R$ 7,60 R$ 14.440,00
14626 PAO DE QUEIJO PANIFICADORA CENTRAL KILO 1880 R$ 22,50 R$ 42.300,00
26424 PAO DOCE 50G PANIFICADORA CENTRAL UNIDADE 4750 R$ 1,08 R$ 5.130,00
26421 PAO FATIADO PANIFICADORA CENTRAL PACOTE 2450 R$ 7,60 R$ 18.620,00
26420 PAO FATIADO INTEGRAL PANIFICADORA CENTRAL PACOTE 925 R$ 8,25 R$ 7.631,25
7613 PAO FRANCES 50G PANIFICADORA CENTRAL KILO 2710 R$ 10,95 R$ 29.674,50
29570 PRESUNTO COZIDO EXCELENCIA KILO 720 R$ 22,50 R$ 16.200,00
40894 ROSCA COM COBERTURA DE CREME PANIFICADORA CENTRAL KILO 900 R$ 15,80 R$ 14.220,00
40893 ROSCA COM FRUTAS PANIFICADORA CENTRAL KILO 900 R$ 14,80 R$ 13.320,00
34146 ROSCA HUNGARA PANIFICADORA CENTRAL KILO 1650 R$ 21,80 R$ 35.970,00
34137 SALGADINHOS PARA COFFE BREACK ASSADO PANIFICADORA CENTRAL UNIDADE 29000 R$ 0,90 R$ 26.100,00
34138 SALGADOS PARA COFFE BREACK FRITO PANIFICADORA CENTRAL UNIDADE 29000 R$ 0,69 R$ 20.010,00
19393 SALSICHA TIPO HOT DOG REZENDE KILO 1600 R$ 7,50 R$ 12.000,00
26556 SEQUILHOS - 1KILO PANIFICADORA CENTRAL KILO 2390 R$ 21,80 R$ 52.102,00
19784 TORTA SALGADA PANIFICADORA CENTRAL KILO 820 R$ 27,90 R$ 22.878,00

Valor Global é de R$ 542.513,75 (quinhentos e quarenta e dois mil quinhentos e treze reais e setenta e cinco centavos).

CLÁUSULA SEGUNDA

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de até 1 ano.

2.2. Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nobres,
não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios,
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.

2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRESEN-
CIAL SRP nº 065/2018, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento
das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PAGAMENTO

3.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da entrega dos itens e da Nota Fiscal, devidamente atestada em seu verso o rece-
bimento dos produtos em quantidade e qualidade conforme Autorização de Fornecimento e especificações do Edital.

3.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pela Prefei-
tura Municipal de Nobres-MT.

3.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento
der origem à aplicação da penalidade.

3.4. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

3.5. O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

3.6. Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas,
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA

DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO

4.1. O prazo de entrega dos itens registrados será de 05 (cinco) dias uteis, após o recebimento da Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento,
na quantidade solicitada.

4.2. Os materiais/produtos deverão ser entregues na Secretaria solicitante, que ocorrerá com acompanhamento do Servidor Responsável pelo recebi-
mento designado por cada Secretaria, em horário normal de expediente.
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4.3. No recebimento dos materias/podutos, ao servidor Responsável caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior
verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital.

4.4 Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Comissão não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá
ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

4.5. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de três (3) dias contados da notificação da não
aceitação, para reposição no prazo máximo de três (3) dias.

4.5.1. Os produtos não aceitos ficarão a disposição do fornecedor, que no prazo de três (3) dias contados da notificação da não aceitação deverá retirar
os mesmos, sob pena de a partir do quarto dia pagar custas com estocagem/depósito.

4.6. A Secretaria terá o prazo máximo de três (3) dias úteis para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o Termo de Recebimento Defini-
tivo ou notificando a detentora da ata para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da detentora da ata pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma
obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do empenho, se a qualquer tempo forem verificados vícios, defeitos ou incorreções.

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES

5.1. Da Prefeitura Municipal de Nobres:

5.1.3. Emitir o Termo de Recebimento Definitivo no prazo previsto e o devido recebimento no Verso da Nota Fiscal quanto os produtos estiverem sido
verificados e conferidos, não excluindo-se a hipótese do item 4.4 da presente Ata.

5.1.2. Terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para notificar a detentora da ata para substituição do objeto entregue em desacordo com as especifi-
cações.

5.1.3. Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso;

5.1.4. Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho;

5.1.5. Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente;

5.1.6. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção.

5.2. Da Detentora da Ata:

5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida;

5.2.2. Pagar todos os tributos, despesas, frete de transporte e todo e quaisquer custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre
os produtos fornecidos;

5.2.3. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação;

5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor contratado;

5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulada na proposta.

CLÁUSULA SEXTA

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1. Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de empenho pela detentora.

6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante.

6.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da solicitação, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que
a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes do presente instrumento, correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s):

Sec. Municipal de Obras................................................................303-08.001.15.452.0032.2053.3390.30.00.00.00

Sec. Municipal de Administração..................................................41-03.001.04.122.0004.2010.33903000.00.00

Sec. Municipal de Educação..........................................................97-05.001.12.361.0013.2063.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................180-06.001.10.301.0030.2080.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................198-06.002.10.301.0029.2081.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde................................................................225-06.002.10.305.0029.2084.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social.........................................................249-07.001.08.244.0025.2069.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social.........................................................236.07.001.08.244.0025.2070.3390.30.00.00.00
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Sec. Mun. de Assist. Social........................................................261 07.003.08.243.0025.2073.3390.30.00.00.00

Sec. Municipal de Agricultura...................................................325-09.001.20.122.0024.3032.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Tributos........................................................361-10.001.04.129.0017.2058.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Turismo........................................................386-11.001.23.695.0015.2046.339030.00.00.00

Secr. Mun. De Finanças.........................................72 04.122.0005.2017.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Educação........................................127 12.361.0013.2034.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Educação........................................135 12.365.0013.2035.3.3.90.30.00.00.00

Secr. Mun. De Ass. Social.......................................257 08.244.0025.2076.3.3.90.30.00.00.00

Secr. Mun. De Ass. Social......................................274 08.241.0025.2072.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Governo.........................................409 04.122.0006.2021.3.3.90.30.00.00.00
Sec Mun de Educação.....................................171-05.005.27.812.0014.2044.339030.00.00.00

Sec Mun de Educação......................................89 12.361.0013.2033.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................253 08.244.0025.2071.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................269 08.243.0025.2075.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Agricultura...................................................346 20.608.0021.1026.3.3.90.30.00.00.00

CLÁUSULA OITAVA

DAS PENALIDADES

8.1. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado
pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais destacam-se:

a) Advertência;

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato;

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a conseqüente
rescisão contratual;

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão,
bem como nos demais casos de inadimplemento contratual;

e) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de
reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

8.2. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração.

8.3. Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 8.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual
deverá ser apresentado no mesmo local.

8.4. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá
o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

CLÁUSULA NONA

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

9.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços;

9.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como:
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer despesa, aces-
sória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora
da ata na execução da mesma.

9.2. O preço poderá variar para cima ou para baixo conforme o valor de cada materiais/produtos a ser fornecido tendo como base a desequilíbrio econô-
mica financeira, se aceito pelo município.

9.3. O Órgão Gerenciador poderá revisar os preços praticados nesta Ata, a qualquer tempo.

9.4. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo
motivo de força maior devidamente justificado no processo.

9.5. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente,
poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a nego-
ciação.

9.6. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro
menor preço registrado para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e especificações.
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9.7. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu
registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis.

9.8. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade
de negociação.

9.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para
levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido;

9.10. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços
originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a
ordem de classificação.

9.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração,
o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade.

9.12. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de
Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas.

9.13. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto,
sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com
antecedência mínima de trinta dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente contrato pelo “PROMITENTE FORNECEDOR”,
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO.

10.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem forne-
cedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando:

10.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata;

10.2.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;

10.2.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação
em vigor;

10.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO,
com observância das disposições legais;

10.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos;

10.2.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

10.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento,
juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do Estado, por uma (1) vez, considerando-se cancelado o preço e
registrado a partir da última publicação.

10.4. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Pre-
ços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal nº
8.666/93.

10.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de trinta dias, facultada á Admi-
nistração a aplicação das penas previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO

11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente,
sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos das aquisições.

11.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou
a quem esta delegar a competência para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DAS COMUNICAÇÕES

12.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

VINCULAÇÃO AO EDITAL
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13.1. Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas
no Edital de Pregão Presencial nº. 065/2018, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE FORNE-
CEDORA, no certame licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA FISCALIZAÇÃO

14.1 A Sra.Luciene Maria Nonato, nomeada por portaria será responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Integram esta Ata, o edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018 a proposta da empresa PANIFICADORA E LANCHONETE CENTRAL
LTDA-ME, inscrita no CNPJ n° 06.160.903/0001-16, classificada em PROMITENTE FORNECEDORA no certame supranumerado.

15.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, Decreto Municipal n° 12/2010, no que não colidir com a
primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

DO FORO

16.1. As partes elegem o foro da Comarca Nobres/ MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Nobres-MT, 13 de Novembro de 2018.

_________________________________________

LEOCIR HANEL

Prefeito Municipal

___________________________________________________

PANIFICADORA E LANCHONETE

CENTRAL LTDA-ME

CNPJ n° 06.160.903/0001-16

Washington Bonfim

CPF n° 095.510.078-08

Testemunhas:
Nome:
C.P.F. n.º
Assinatura:____________________________

Nome:
C.P.F.n.º Assinatura:___________________________

LICITAÇÃO
ATAS DE RP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 102/2018.

O Município de Nobres, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa à Rua Ludgardes Hoffman Riedi,
s/ n.º, Bairro Jardim Paraná, cidade de Nobres– MT, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.424.272/0001-07, representado neste ato pelo seu Prefeito Mu-
nicipal LEOCIR HANEL, brasileiro, casado, Agente Político, residente e domiciliado nesta cidade de Nobres – MT, inscrito no RG sob o n.º 740.239
SSP/PR e CPF n.º 159.026.509-25, residente e domiciliado nesta cidade de Nobres – MT, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa SE-
TE COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o nº 04.578.067/0001-69, com sede na Rua Padre Roquete, N°01,
Centro Empresarial Shalon, Sala 05, Consil, em Cuiabá/MT, CEP: 78.048-440, Email: setedistribuidora@terra.com.br, Fone: (65) 3642-6664, doravante
designada “DETENTORA DA ATA”, neste ato representada pelo Sr. Pedro Del Bianco Pereira Lopes, brasileiro, sócio gerente, portador(a) do RG nº
19257694 SSP/MT e do CPF nº 051.427.651-76, doravante denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.
666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto Municipal 176/2006 2007 e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o
resultado do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as
disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, e suas alterações posteriores e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para Registro de Preços para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE GENEROS ALI-
MENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES-MT, conforme
descrição constante no Anexo I - Especificações dos Itens do Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018, para Registro de Preços.

1.2. A presente Ata de Registro de Preços tem o valor registrado por ITEM conforme segue:

Código Descrição Unidade Marcas Valor
Unitário Quantidade Valor

Total
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2543 ALCOOL 70 % - 1 LT UNIDADE STA CRUZ R$
4,88 500 R$ 2.

440,00
11475 ALCOOL 96%, 1LT UNIDADE STA CRUZ R$

5,35 1200 R$ 6.
420,00

15303 ALCOOL EM GEL UNIDADE STA CRUZ R$
4,32 1360 R$ 5.

875,20
13554 ALCOOL ETILICO HIDRATADO BACTERICIDA PARA USO GERAL, 70%, 1 LT UNIDADE STA CRUZ R$

4,90 1470 R$ 7.
203,00

12978 ALCOOL GEL UNIDADE STA CRUZ R$
4,32 20 R$

86,40
1373 ALCOOL GEL 500ML UNIDADE STA CRUZ R$

4,32 830 R$ 3.
585,60

116721 ALCOOL GEL ANTI-SEPTICO 70º INPM - UNIDADE STA CRUZ R$
4,90 50 R$

245,00
15246 ALHO GRANEL KILO IN NATURA R$

18,80 1900 R$ 35.
720,00

26155
AMACIANTE DE ROUPA 2L - COMPONENTES BASICOS: TENSOATIVO CATIONICO,
PRESERVANTE, CORANTE, PERFUME E AGUA, CLORETO DE DIALQUIL DIMETIL
AMONIO.

UNIDADE PROEZA R$
4,42 700 R$ 3.

094,00

26564 BATATA PALHA PACOTE AMAVITA R$
15,05 2100 R$ 31.

605,00
11342 CHA MATE (250 GRAMAS) PACOTE XANXERE R$

3,68 10660 R$ 39.
228,80

40451 DESENTUPIDOR LIQUIDO PARA RALOS E VASOS SANITARIOS 1 LITRO LITRO DIABO
VERDE

R$
27,00 150 R$ 4.

050,00
40450 DESENTUPIDOR PARA PIAS E RALOS 300 GR UNIDADE DIABO

VERDE
R$
12,30 155 R$ 1.

906,50
15529 DETERGENTE 500ml UNIDADE LIMPISSIMA R$

1,36 2020 R$ 2.
747,20

41397 DETERGENTE 500ML UNIDADE LIMPISSIMA R$
1,36 750 R$ 1.

020,00

13579
DETERGENTE LIQUIDO CLEAR 500 ML - COMPOSICAO TENSOATIVOS ANIONICOS,
SEQUESTRANTE, DERIVADOS DE ISOTIAZOLINONAS, ESPESSANTE, CORANTE,
FRAGRANCIA E AGUA. COMPONENTE ATIVO: LINEAR ALQUIL BENZENO SULFONA-
TO SODIO. CONTEM TENSOATIVO BIODEGRADAVEL.

UNIDADE LIMPISSIMA R$
1,36 4550 R$ 6.

188,00

31266 ESCUMADEIRA EM ALUMINIO N.12 CABO 43 CM UNIDADE ASJ R$
20,80 12 R$

249,60

47028
ESSENCIAS AROMÁTICAS 140 ML ( FRAGANCIAS: LAVANDA, FLORAL, EUCALIPTO,
TALCO E PINHO) COMPOSIÇÃO: ALCOHOL, PARFUM, DENATONIUM BENZOATE, CI
42090.

UNIDADE START R$
5,00 440 R$ 2.

200,00

12928 FEIJAO BRANCO TIPO 1 - 1KG PACOTE YOKI R$
11,50 2335 R$ 26.

852,50
26354 FERMENTO BIOLOGICO 10 G UNIDADE SAFE R$

0,90 1675 R$ 1.
507,50

16505 FOSFORO MACO C/ 10 UNID. CAIXA BILLA R$
1,87 345 R$

645,15
16053 FOSFORO MACO C/10 CAIXINHAS PACOTE BILLA R$

1,80 80 R$
144,00

46967 FRALDA DESCARTAVEL SUPERSEC JUMBO TAM - XG / 72 UNIDADES PACOTE PAMPERS R$
74,55 200 R$ 14.

910,00
36474 GARRAFA TERMICA 5 LITROS UNIDADE OBBA R$

23,00 96 R$ 2.
208,00

12914 GUARDANAPO DE PAPEL MEDIO 21X22 CM - PCTE C/50 UND PACOTE NOBRE R$
0,67 1268 R$

849,56
3523 GUARDANAPO DE PAPEL MEDIO 50 UND PACOTE NOBRE R$

0,68 1400 R$
952,00

36457 GUARDANAPO DE PAPEL TAM MEDIO PCT 50 UNID PACOTE NOBRE R$
0,68 100 R$

68,00
13576 INSETICIDA 300ML, SPRAY UNIDADE ULTRA IN-

SET
R$
6,87 615 R$ 4.

225,05
38871 INSETICIDA AEROSOL 300 ML UNIDADE ULTRA IN-

SET
R$
6,97 310 R$ 2.

160,70
36467 INSETICIDA SPARY 300ML UNIDADE ULTRA IN-

SET
R$
6,97 100 R$

697,00
19654 LIXEIRA COM TAMPA 100 LTS UNIDADE PLASNEW R$

51,00 230 R$ 11.
730,00

40433 LIXEIRA PLASTICA COM PEDAL 36 LITROS UNIDADE PLASNEW R$
65,00 195 R$ 12.

675,00
289 LUSTRA MOVEIS 500 ML UNIDADE FUZETTO R$

3,74 665 R$ 2.
487,10

40438 LUVAS DE VINIL PRÉ- TALCADATRANSPARENTE CX COM 100 UNID "MEDIA" CAIXA NOBRE R$
17,45 502 R$ 8.

759,90
40440 LUVAS DE VINIL TRANSPARENTE CX COM 100 UNID PRE-TALCADA TAM."G" CAIXA NOBRE R$

17,45 510 R$ 8.
899,50

40439 LUVAS DE VINIL TRANSPARENTE CX COM 100 UNID PRE-TALCADA TAM."P" CAIXA NOBRE R$
17,45 310 R$ 5.

409,50
36477 MANGUEIRA JARDIM C/ 30MTS UNIDADE WORKKER R$

51,00 15 R$
765,00

45091 MANGUEIRA PARA JARDIM 30MTS UNIDADE WORKER R$
51,00 24 R$ 1.

224,00
26393 PANOS DE CHAO ESFREGAO 80X60 UNIDADE MARTINS R$

5,70 170 R$
969,00

297 PEDRA SANITARIA C/ 01 UND E 01 SUPORTE UNIDADE HIGIEPLUS R$
1,04 5182 R$ 5.

389,28
116443 PENTE PARA CABELOS (TAMANHO PEQUENO) INFANTIL UNIDADE CARIOCA R$

1,28 20 R$
25,60

12940 PIRULITO GRANDE PACOTE TOFANO R$
6,40 2500 R$ 16.

000,00
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26363 PREPARO CONCENTRADO LIQUIDO PARA SUCO DE FRUTAS - 500 ML LITRO MAGUARY R$
5,04 3960 R$ 19.

958,40
11295 RODO DE ALUMINIO REFORCADO 60 CM UNIDADE 2000 R$

19,95 40 R$
798,00

40447 SABONETE INFANTIL BABY MILK 80 GR UNIDADE NIPS BABY R$
1,79 1100 R$ 1.

969,00
36530 SABONETEIRA LIQUIDA 800ML UNIDADE NOBRE R$

22,00 30 R$
660,00

19437 SAL 1 KG UNIDADE LEV R$
1,59 2730 R$ 4.

340,70
13851 SAL GROSSO PCT 1KG PACOTE MARFIM R$

1,87 280 R$
523,60

26101 TALCO INFANTIL, 200G UNIDADE POPPY R$
8,20 450 R$ 3.

690,00
121875 TOUCA DESCARTAVEL SANFONADA PACOTE COM 100 UNIDADES PACOTE NOBRE R$

6,70 200 R$ 1.
340,00

36448 VASILHA PLASTICA REDONDA COM TAMPA TAMANHO 2 L UNIDADE RICHIOTTO R$
4,80 80 R$

384,00
36450 VASILHA PLASTICA REDONDA COM TAMPA TAMANHO 4 L UNIDADE RICHIOTTO R$

6,80 80 R$
544,00

36455 VASILHA PLASTICA RETANGULAR COM TAMPA TAMANHO 1 L UNIDADE RICHIOTTO R$
4,30 80 R$

344,00
36454 VASILHA PLASTICA RETANGULAR COM TAMPA TAMANHO 2 L UNIDADE RICHIOTTO R$

4,75 80 R$
380,00

36453 VASILHA PLASTICA RETANGULAR COM TAMPA TAMANHO 3 L UNIDADE RICHIOTTO R$
6,80 80 R$

544,00
36452 VASILHA PLASTICA RETANGULAR COM TAMPA TAMANHO 4 L UNIDADE RICHIOTTO R$

6,99 80 R$
559,20

47870 VASSOURA DE CERDAS MACIAS DE NYLON 60 CM C/ CABO 1,20 CM UNIDADE DSR R$
6,63 50 R$

331,50

Valor Global é de R$ 319.784,04 (trezentos e dezenove mil setecentos e oitenta e quatro reais e quatro centavos).

CLÁUSULA SEGUNDA

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de até 1 ano.

2.2. Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nobres,
não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios,
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.

2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRESEN-
CIAL SRP nº 065/2018, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento
das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PAGAMENTO

3.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da entrega dos itens e da Nota Fiscal, devidamente atestada em seu verso o rece-
bimento dos produtos em quantidade e qualidade conforme Autorização de Fornecimento e especificações do Edital.

3.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pela Prefei-
tura Municipal de Nobres-MT.

3.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento
der origem à aplicação da penalidade.

3.4. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

3.5. O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

3.6. Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas,
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA

DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO

4.1. O prazo de entrega dos itens registrados será de 05 (cinco) dias uteis, após o recebimento da Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento,
na quantidade solicitada.

4.2. Os materiais/produtos deverão ser entregues na Secretaria solicitante, que ocorrerá com acompanhamento do Servidor Responsável pelo recebi-
mento designado por cada Secretaria, em horário normal de expediente.

4.3. No recebimento dos materias/podutos, ao servidor Responsável caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior
verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital.

4.4 Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Comissão não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá
ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

4.5. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de três (3) dias contados da notificação da não
aceitação, para reposição no prazo máximo de três (3) dias.
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4.5.1. Os produtos não aceitos ficarão a disposição do fornecedor, que no prazo de três (3) dias contados da notificação da não aceitação deverá retirar
os mesmos, sob pena de a partir do quarto dia pagar custas com estocagem/depósito.

4.6. A Secretaria terá o prazo máximo de três (3) dias úteis para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o Termo de Recebimento Defini-
tivo ou notificando a detentora da ata para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da detentora da ata pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma
obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do empenho, se a qualquer tempo forem verificados vícios, defeitos ou incorreções.

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES

5.1. Da Prefeitura Municipal de Nobres:

5.1.3. Emitir o Termo de Recebimento Definitivo no prazo previsto e o devido recebimento no Verso da Nota Fiscal quanto os produtos estiverem sido
verificados e conferidos, não excluindo-se a hipótese do item 4.4 da presente Ata.

5.1.2. Terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para notificar a detentora da ata para substituição do objeto entregue em desacordo com as especifi-
cações.

5.1.3. Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso;

5.1.4. Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho;

5.1.5. Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente;

5.1.6. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção.

5.2. Da Detentora da Ata:

5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida;

5.2.2. Pagar todos os tributos, despesas, frete de transporte e todo e quaisquer custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre
os produtos fornecidos;

5.2.3. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação;

5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor contratado;

5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulada na proposta.

CLÁUSULA SEXTA

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1. Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de empenho pela detentora.

6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante.

6.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da solicitação, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que
a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes do presente instrumento, correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s):

Sec. Municipal de Obras................................................................303-08.001.15.452.0032.2053.3390.30.00.00.00

Sec. Municipal de Administração..................................................41-03.001.04.122.0004.2010.33903000.00.00

Sec. Municipal de Educação..........................................................97-05.001.12.361.0013.2063.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................180-06.001.10.301.0030.2080.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................198-06.002.10.301.0029.2081.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde................................................................225-06.002.10.305.0029.2084.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social.........................................................249-07.001.08.244.0025.2069.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social.........................................................236.07.001.08.244.0025.2070.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social........................................................261 07.003.08.243.0025.2073.3390.30.00.00.00

Sec. Municipal de Agricultura...................................................325-09.001.20.122.0024.3032.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Tributos........................................................361-10.001.04.129.0017.2058.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Turismo........................................................386-11.001.23.695.0015.2046.339030.00.00.00

Secr. Mun. De Finanças.........................................72 04.122.0005.2017.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Educação........................................127 12.361.0013.2034.3.3.90.30.00.00.00
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Secr. Mun. De Educação........................................135 12.365.0013.2035.3.3.90.30.00.00.00

Secr. Mun. De Ass. Social.......................................257 08.244.0025.2076.3.3.90.30.00.00.00

Secr. Mun. De Ass. Social......................................274 08.241.0025.2072.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Governo.........................................409 04.122.0006.2021.3.3.90.30.00.00.00
Sec Mun de Educação.....................................171-05.005.27.812.0014.2044.339030.00.00.00

Sec Mun de Educação......................................89 12.361.0013.2033.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................253 08.244.0025.2071.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................269 08.243.0025.2075.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Agricultura...................................................346 20.608.0021.1026.3.3.90.30.00.00.00

CLÁUSULA OITAVA

DAS PENALIDADES

8.1. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado
pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais destacam-se:

a) Advertência;

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato;

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a conseqüente
rescisão contratual;

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão,
bem como nos demais casos de inadimplemento contratual;

e) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de
reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

8.2. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração.

8.3. Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 8.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual
deverá ser apresentado no mesmo local.

8.4. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá
o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

CLÁUSULA NONA

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

9.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços;

9.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como:
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer despesa, aces-
sória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora
da ata na execução da mesma.

9.2. O preço poderá variar para cima ou para baixo conforme o valor de cada materiais/produtos a ser fornecido tendo como base a desequilíbrio econô-
mica financeira, se aceito pelo município.

9.3. O Órgão Gerenciador poderá revisar os preços praticados nesta Ata, a qualquer tempo.

9.4. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo
motivo de força maior devidamente justificado no processo.

9.5. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente,
poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a nego-
ciação.

9.6. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro
menor preço registrado para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e especificações.

9.7. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu
registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis.

9.8. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade
de negociação.

9.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para
levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido;
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9.10. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços
originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a
ordem de classificação.

9.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração,
o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade.

9.12. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de
Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas.

9.13. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto,
sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com
antecedência mínima de trinta dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente contrato pelo “PROMITENTE FORNECEDOR”,
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO.

10.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem forne-
cedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando:

10.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata;

10.2.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;

10.2.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação
em vigor;

10.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO,
com observância das disposições legais;

10.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos;

10.2.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

10.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento,
juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do Estado, por uma (1) vez, considerando-se cancelado o preço e
registrado a partir da última publicação.

10.4. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Pre-
ços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal nº
8.666/93.

10.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de trinta dias, facultada á Admi-
nistração a aplicação das penas previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO

11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente,
sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos das aquisições.

11.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou
a quem esta delegar a competência para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DAS COMUNICAÇÕES

12.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

VINCULAÇÃO AO EDITAL

13.1. Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas
no Edital de Pregão Presencial nº. 065/2018, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE FORNE-
CEDORA, no certame licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA FISCALIZAÇÃO

14.1 A Sra.Luciene Maria Nonato, nomeada por portaria será responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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15.1. Integram esta Ata, o edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018 a proposta da empresa SETE COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMA-
TICA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o nº 04.578.067/0001-69, classificada em PROMITENTE FORNECEDORA no certame supranumerado.

15.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, Decreto Municipal n° 12/2010, no que não colidir com a
primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

DO FORO

16.1. As partes elegem o foro da Comarca Nobres/ MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Nobres-MT, 13 de Novembro de 2018.

_________________________________________

LEOCIR HANEL

Prefeito Municipal

___________________________________________________

SETE COMERCIO E SERVIÇOS DE

INFORMATICA LTDA ME

CNPJ sob o nº 04.578.067/0001-69

Sr. Pedro Del Bianco Pereira Lopes

CPF nº 051.427.651-76

Testemunhas:
Nome:
C.P.F. n.º
Assinatura:____________________________

Nome:
C.P.F.n.º Assinatura:___________________________

ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DO RETIFICAÇÃO DE DATA PROCESSO SELETIVO

SIMPLIFICADO N° 002/2018

EDITAL DO RETIFICAÇÃO DE DATA PROCESSO SELETIVO SIMPLI-
FICADO N° 002/2018

RETIFICAÇÃO 002/2018

O PREFEITO MUNICIPAL, Excelentíssimo Senhor Leocir Hanel, no uso
de suas atribuições legais e na forma prevista no artigo 37 da Constituição
Federal, em conjunto com a COMISSÃO ORGANIZADORA DO PRO-
CESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, nomeada pela Portaria nº 229/2018,
de 01 de Novembro de 2018, mediante as condições estipuladas neste
Edital e demais disposições legais aplicáveis, TORNA PÚBLICO, aos inte-
ressados a SEGUNDA RETIFICAÇÃO DO EDITAL 002/2018, Referente
ao Processo Seletivo Simplificado, nos seguintes itens:

1. ALTERA AS SEGUINTES DATAS:

Onde se lia:

5.8. O requerimento de isenção de taxa de inscrição estará disponível no
site e constante no anexo V, que deverá ser entregue na sede da Prefei-
tura Municipal no horário de expediente, juntamente com os documentos
solicitados, no período entre 13 a 15 de novembro 2018, no site www.me-
todoesolucoes.com.br,

Passa-se a ler:

5.8. O requerimento de isenção de taxa de inscrição estará disponível no
site e constante no anexo V, que deverá ser entregue na sede da Prefei-
tura Municipal no horário de expediente, juntamente com os documentos
solicitados, no período entre 13 a 21 de novembro 2018, no site www.me-
todoesolucoes.com.br,

Onde se lia:

5.13. A divulgação do resultado das solicitações de isenção da taxa de ins-
crição, deferidas e indeferidas, será publicada no dia 19 de novembro de
2018, na página da empresa organizadora do certame, www.metodoeso-
lucoes.com.br, no Diário Oficial da AMM (Associação Matogrossense dos

Municípios) https://diariomunicipal.org/mt/amm/ e no site www.nobres.mt.
gov.br da Prefeitura de Nobres/MT.

Passa-se a ler:

5.13. A divulgação do resultado das solicitações de isenção da taxa de ins-
crição, deferidas e indeferidas, será publicada no dia 23 de novembro de
2018, na página da empresa organizadora do certame, www.metodoeso-
lucoes.com.br, no Diário Oficial da AMM (Associação Matogrossense dos
Municípios) https://diariomunicipal.org/mt/amm/ e no site www.nobres.mt.
gov.br da Prefeitura de Nobres/MT.

Onde se lia:

5.14. O candidato que, não concordar com resultado da solicitação de
isenção da taxa de inscrição, poderá requerer, revisão da análise docu-
mental apresentada, afim de comprovação para garantir o direito, median-
te pedido fundamentado no prazo de 20 a 21 de novembro de 2018. O
mesmo deverá ser feito através do site www.metodoesolucoes.com.br, no
campo “recurso”, utilizando login e senha do candidato, seguindo as orien-
tações contidas no site;

Passa-se a ler:

5.14. O candidato que, não concordar com resultado da solicitação de
isenção da taxa de inscrição, poderá requerer, revisão da análise docu-
mental apresentada, afim de comprovação para garantir o direito, median-
te pedido fundamentado no prazo de 26 e 27 de novembro de 2018. O
mesmo deverá ser feito através do site www.metodoesolucoes.com.br, no
campo “recurso”, utilizando login e senha do candidato, seguindo as orien-
tações contidas no site;

Onde se lia:

5.16. A divulgação de resultados das impugnações das isenções de taxas
será publicada no dia de 23 de 2018.

Passa-se a ler:

5.16. A divulgação de resultados das impugnações das isenções de taxas
será publicada no dia de 28 de novembro de 2018.
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ANEXO IV

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFI-
CADO 002/2018

Data Eventos
12/11/18 Publicação Edital do Processo Seletivo e data inicial de impugnação
13 a 30/
11/2018 Período geral de realização das inscrições
14/11/
2018 Último dia para impugnação ao edital
13 a 15/
11/18 Período de solicitação de isenção de taxas
19/11/
2018 Divulgação do resultado de isenção de taxa de inscrição
20 a 21/
18 Impugnação a divulgação ao pedido de isenções de taxas
23/11/
18

Divulgação de resultados das impugnações das isenções de ta-
xa

03/12/
12 Data de vencimento do pagamento dos boletos de inscrição
10/12/
18

Publicação da Lista de Homologação dos Candidatos inscritos,
com relação de ensalamento, local e horário das provas.

06/01/
2019 Prova objetiva e entrega de títulos
07/01/
2019 Publicação gabarito preliminar
08 a 09/
01/19

Período de Impugnação ao gabarito preliminar, resultado prova
objetiva

11/01/
19

Publicação do resultado preliminar da prova objetiva classifica-
ção segundo a pontuação dos títulos.

12 a 13/
01/19 Período para impugnações a pontuações de títulos
18/01/
2019 Homologação do concurso.

Passa se a ler:

Data Eventos
12/11/18 Publicação Edital do Processo Seletivo e data inicial de impugnação
13 a 30/
11/2018 Período geral de realização das inscrições
14/11/
2018 Último dia para impugnação ao edital
13 a 21/
11/18 Período de solicitação de isenção de taxas
23/11/
2018 Divulgação do resultado de isenção de taxa de inscrição

26 e 27/
11/18 Impugnação a divulgação ao pedido de isenções de taxas
28/11/
18

Divulgação de resultados das impugnações das isenções de ta-
xa

03/12/
12 Data de vencimento do pagamento dos boletos de inscrição
10/12/
18

Publicação da Lista de Homologação dos Candidatos inscritos,
com relação de ensalamento, local e horário das provas.

23/12/
2018 Prova objetiva e entrega de títulos

24/12/
2018 Publicação gabarito preliminar

27 a 28/
12/18

Período de Impugnação ao gabarito preliminar, resultado prova ob-
jetiva

07/01/19 Publicação do resultado preliminar da prova objetiva classificação
segundo a pontuação dos títulos.

08 a 09/
01/19 Período para impugnações a pontuações de títulos

14/01/
2019 Homologação do Processo Seletivo Simplificado

*Este Cronograma tem caráter orientativo, podendo suas datas ser altera-
das em função da necessidade de ajustes operacionais, a critério da Pre-
feitura Municipal de Nobres/MT e Método Soluções Educacionais.

**Todos os atos inerentes ao prosseguimento do Processo Seletivo Sim-
plificado serão objeto de publicação por editais afixados na Prefeitura Mu-
nicipal de Nobres/MT, publicado na internet, no diário oficial do município
e no site www.metodoesolucoes.com.br.

***É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar o Cronograma,
os comunicados e os editais referente ao andamento deste Processo Se-
letivo Simplificado, divulgados nos meios acima mencionados.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Nobres/MT, 19 de novembro de 2018.

___________________________________

Leocir Hanel

Prefeito Municipal

LICITAÇÃO
ATAS DE RP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 106/2018.

O Município de Nobres, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa à Rua Ludgardes Hoffman Riedi, s/
n.º, Bairro Jardim Paraná, cidade de Nobres– MT, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.424.272/0001-07, representado neste ato pelo seu Prefeito Munici-
pal LEOCIR HANEL, brasileiro, casado, Agente Político, residente e domiciliado nesta cidade de Nobres – MT, inscrito no RG sob o n.º 740.239 SSP/PR
e CPF n.º 159.026.509-25, residente e domiciliado nesta cidade de Nobres – MT, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa FLOR DE MAIO
COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI, CNPJ n° 26.511.522/0001-41, situada na Avenida da Feb, n° 901, Bairro Ponte
Nova, CEP 78.115-810, Varzea Grande/MT, neste ato representada pela Senhora Hortencia Beatrice de Vita Domingos, brasileira, portadora do RG n.
º 0133683-5 SSP/MT e do CPF n.º 835.043.461-91, Email: Priscila@meplicitacoes.com.br, Telefone 3028-4200, doravante denominada “PROMITENTE
FORNECEDORA”, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto Municipal 176/2006
2007 e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018, para REGISTRO DE PREÇOS,
firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, e suas alterações posteriores e as
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para Registro de Preços para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE GENEROS ALI-
MENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES-MT, conforme
descrição constante no Anexo I - Especificações dos Itens do Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018, para Registro de Preços.

1.2. A presente Ata de Registro de Preços tem o valor registrado por ITEM conforme segue:

Código Descrição Marca Und. Medida Valor
Unitário

Valor
Total

26369 CAMOMILA PACOTE 10 G DIADORO PACOTE 1150 R$
1,28

R$ 1.
472,00
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40452 CORDA PARA VARAL EM AÇO REVESTIDO (15 METROS) VITORIA UNIDADE 240 R$
1,55

R$
372,00

26349 CREME DE LEITE 200 G GLORIA UNIDADE 1700 R$
2,48

R$ 4.
216,00

47918 DOCE DE LEITE 400G TRIANGULO UNIDADE 320 R$
2,89

R$
924,80

34103 ESCOVA DE ROUPAS PLASTICA 11,6x6,6x4,1 cm GUIRADO UNIDADE 380 R$
1,18

R$
448,40

39366 ESCOVA SANITARIA COM CERDAS CRESPAS E C/ SUPORTE SANILUXO UNIDADE 315 R$
3,64

R$ 1.
146,60

370 EXTRATO DE TOMATE (840GRS) OLÉ UNIDADE 1350 R$
5,50

R$ 7.
425,00

26374 FARINHA DE KIBE 500 G DIODORO UNIDADE 2250 R$
3,05

R$ 6.
862,50

5832 FARINHA DE ROSCA PCT 500G PINDUCA PACOTE 1850 R$
3,25

R$ 6.
012,50

38247 GARRAFA TERMICA DE MESA - 1,8 LT - CORPO EM ACO INOXIDAVEL, AMPOLA DE VIDRO
NA COR PRETA. TERMOLAR UNIDADE 15 R$

75,00
R$ 1.
125,00

40596 GELATINA SEM SABOR 24G ROYAL PACOTE 1670 R$
4,10

R$ 6.
847,00

40801 LEITE INTEGRAL CX COM 12 UNIDADES NENE CAIXA 2690 R$
45,00

R$
121.
050,00

40598 MACARRAO PENNE 500G TIBAGI UNIDADE 3350 R$
2,28

R$ 7.
638,00

26361 MILHO PARA CANJICA TIPO 1 - 500 G - BRANCA DIODORO PACOTE 2220 R$
1,70

R$ 3.
774,00

26360 MILHO PARA PIPOCA 500 G DIODORO PACOTE 2250 R$
1,99

R$ 4.
477,50

40675 MOSTARDA 200GR D AJUDA UNIDADE 750 R$
1,15

R$
862,50

29467 PA DE LIXO PLASTICA GRANDE GUIRADO UNIDADE 235 R$
3,25

R$
763,75

33082 PALMITO EM CONSERVA 300 GR PANTANAL UNIDADE 990 R$
7,20

R$ 7.
128,00

26371 PAPEL HIGIENICO 60 METROS FOLHA SIMPLES - FARDO COM 64 ROLOS. ESPECIAL FARDO 200 R$
35,00

R$ 7.
000,00

46665 PAPEL HIGIENICO 60 METROS FOLHA SIMPLES - FARDO COM 64 ROLOS. ESPECIAL FARDO 595 R$
35,70

R$ 21.
241,50

26375 POLVILHO DOCE 500 G DIODORO UNIDADE 1700 R$
1,90

R$ 3.
230,00

11783
REFRIGERANTE 2 LTS, CONTENDO AGUA GASEIFICADA, EXTRATO DE COLA, CAFEINA,
CORANTE CARAMELO IV, ACIDULANTE INS338 E AROMA NATURAL E PRAZO DE VALIDA-
DE.

RC COLA UNIDADE 3000 R$
3,58

R$ 10.
740,00

29130
REFRIGERANTE 2LT, CONT. AGUA GASEIFICADA, ACUCAR, SUCO DE LARANJA 10%
AROMA SINTETICO ARTIFICIAL, ACIDULANTE INS330, CONSERVADO INS211, ESTABILI-
ZANTE, COM PRAZO DE VALIDADE

FRUTUBA UNIDADE 4250 R$
3,05

R$ 12.
962,50

46957 RODO DE ALUMINIO C/ BORRACHA DUPLO C/ CABO 40 CM GUIRADO UNIDADE 275 R$
6,43

R$ 1.
768,25

46958 RODO DE ALUMINIO C/ BORRACHA DUPLO C/ CABO 60 CM GUIRADO UNIDADE 380 R$
7,58

R$ 2.
880,40

40445 SABAO EM BARRA GLICERINADO NEUTRO 1KG PACOTEC/ 5 UNID X 200 GR URCA PACOTE 1870 R$
3,30

R$ 6.
171,00

13854 SABAO EM BARRA NEUTRO 5 X 200GR URCA PACOTE 80 R$
3,40

R$
272,00

10124 SABAO EM PO 1 KG LIMPISSIMA UNIDADE 1700 R$
3,58

R$ 6.
086,00

17461
SABAO EM PO 1K, COMPOSICAO BASICA: ALQUIL BENZENO SULFONATO DE SODIO, LI-
NEAR, BENTONITA SODICA, CARBONATO DE SODIO, TRIPOLIFOSFATO DE SODIO, SUL-
FATO DE SODIO, SILICATO DE SÓDIO, 4,4 BIS (2 SULFOESTERIL BIFENIL DISSÓDICO),
PIGMENTO AZUL 15, ENZIMAS,

LIMPISSIMA CAIXA 1460 R$
3,58

R$ 5.
226,80

SODA CAUSTICA 1K1350 INDAIA KILO 460 R$
8,45

R$ 3.
887,00

Valor Global é de R$ 264.011,00 (duzentos e sessenta e quatro mil, onze reais).

CLÁUSULA SEGUNDA

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de até 1 ano.

2.2. Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nobres,
não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios,
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.

2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRESEN-
CIAL SRP nº 065/2018, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento
das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PAGAMENTO

3.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da entrega dos itens e da Nota Fiscal, devidamente atestada em seu verso o rece-
bimento dos produtos em quantidade e qualidade conforme Autorização de Fornecimento e especificações do Edital.
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3.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pela Prefei-
tura Municipal de Nobres-MT.

3.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento
der origem à aplicação da penalidade.

3.4. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

3.5. O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

3.6. Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas,
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA

DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO

4.1. O prazo de entrega dos itens registrados será de 05 (cinco) dias uteis, após o recebimento da Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento,
na quantidade solicitada.

4.2. Os materiais/produtos deverão ser entregues na Secretaria solicitante, que ocorrerá com acompanhamento do Servidor Responsável pelo recebi-
mento designado por cada Secretaria, em horário normal de expediente.

4.3. No recebimento dos materias/podutos, ao servidor Responsável caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior
verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital.

4.4 Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Comissão não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá
ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

4.5. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de três (3) dias contados da notificação da não
aceitação, para reposição no prazo máximo de três (3) dias.

4.5.1. Os produtos não aceitos ficarão a disposição do fornecedor, que no prazo de três (3) dias contados da notificação da não aceitação deverá retirar
os mesmos, sob pena de a partir do quarto dia pagar custas com estocagem/depósito.

4.6. A Secretaria terá o prazo máximo de três (3) dias úteis para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o Termo de Recebimento Defini-
tivo ou notificando a detentora da ata para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da detentora da ata pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma
obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do empenho, se a qualquer tempo forem verificados vícios, defeitos ou incorreções.

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES

5.1. Da Prefeitura Municipal de Nobres:

5.1.3. Emitir o Termo de Recebimento Definitivo no prazo previsto e o devido recebimento no Verso da Nota Fiscal quanto os produtos estiverem sido
verificados e conferidos, não excluindo-se a hipótese do item 4.4 da presente Ata.

5.1.2. Terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para notificar a detentora da ata para substituição do objeto entregue em desacordo com as especifi-
cações.

5.1.3. Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso;

5.1.4. Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho;

5.1.5. Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente;

5.1.6. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção.

5.2. Da Detentora da Ata:

5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida;

5.2.2. Pagar todos os tributos, despesas, frete de transporte e todo e quaisquer custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre
os produtos fornecidos;

5.2.3. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação;

5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor contratado;

5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulada na proposta.

CLÁUSULA SEXTA

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1. Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de empenho pela detentora.

6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante.
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6.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da solicitação, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que
a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes do presente instrumento, correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s):

Sec. Municipal de Obras................................................................303-08.001.15.452.0032.2053.3390.30.00.00.00

Sec. Municipal de Administração..................................................41-03.001.04.122.0004.2010.33903000.00.00

Sec. Municipal de Educação..........................................................97-05.001.12.361.0013.2063.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................180-06.001.10.301.0030.2080.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................198-06.002.10.301.0029.2081.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde................................................................225-06.002.10.305.0029.2084.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social.........................................................249-07.001.08.244.0025.2069.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social.........................................................236.07.001.08.244.0025.2070.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social........................................................261 07.003.08.243.0025.2073.3390.30.00.00.00

Sec. Municipal de Agricultura...................................................325-09.001.20.122.0024.3032.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Tributos........................................................361-10.001.04.129.0017.2058.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Turismo........................................................386-11.001.23.695.0015.2046.339030.00.00.00

Secr. Mun. De Finanças.........................................72 04.122.0005.2017.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Educação........................................127 12.361.0013.2034.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Educação........................................135 12.365.0013.2035.3.3.90.30.00.00.00

Secr. Mun. De Ass. Social.......................................257 08.244.0025.2076.3.3.90.30.00.00.00

Secr. Mun. De Ass. Social......................................274 08.241.0025.2072.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Governo.........................................409 04.122.0006.2021.3.3.90.30.00.00.00
Sec Mun de Educação.....................................171-05.005.27.812.0014.2044.339030.00.00.00

Sec Mun de Educação......................................89 12.361.0013.2033.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................253 08.244.0025.2071.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................269 08.243.0025.2075.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Agricultura...................................................346 20.608.0021.1026.3.3.90.30.00.00.00

CLÁUSULA OITAVA

DAS PENALIDADES

8.1. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado
pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais destacam-se:

a) Advertência;

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato;

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a conseqüente
rescisão contratual;

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão,
bem como nos demais casos de inadimplemento contratual;

e) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de
reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

8.2. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração.

8.3. Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 8.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual
deverá ser apresentado no mesmo local.

8.4. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá
o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

CLÁUSULA NONA

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

9.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços;
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9.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como:
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer despesa, aces-
sória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora
da ata na execução da mesma.

9.2. O preço poderá variar para cima ou para baixo conforme o valor de cada materiais/produtos a ser fornecido tendo como base a desequilíbrio econô-
mica financeira, se aceito pelo município.

9.3. O Órgão Gerenciador poderá revisar os preços praticados nesta Ata, a qualquer tempo.

9.4. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo
motivo de força maior devidamente justificado no processo.

9.5. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente,
poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a nego-
ciação.

9.6. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro
menor preço registrado para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e especificações.

9.7. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu
registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis.

9.8. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade
de negociação.

9.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para
levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido;

9.10. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços
originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a
ordem de classificação.

9.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração,
o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade.

9.12. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de
Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas.

9.13. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto,
sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com
antecedência mínima de trinta dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente contrato pelo “PROMITENTE FORNECEDOR”,
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO.

10.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem forne-
cedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando:

10.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata;

10.2.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;

10.2.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação
em vigor;

10.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO,
com observância das disposições legais;

10.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos;

10.2.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

10.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento,
juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do Estado, por uma (1) vez, considerando-se cancelado o preço e
registrado a partir da última publicação.

10.4. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Pre-
ços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal nº
8.666/93.

10.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de trinta dias, facultada á Admi-
nistração a aplicação das penas previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO

11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente,
sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos das aquisições.

11.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou
a quem esta delegar a competência para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DAS COMUNICAÇÕES

12.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

VINCULAÇÃO AO EDITAL

13.1. Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas
no Edital de Pregão Presencial nº. 065/2018, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE FORNE-
CEDORA, no certame licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA FISCALIZAÇÃO

14.1 A Sra.Luciene Maria Nonato, nomeada por portaria será responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Integram esta Ata, o edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018 a proposta da empresa FLOR DE MAIO COMERCIO VAREJISTA DE
PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI, CNPJ n° 26.511.522/0001-41, classificada em PROMITENTE FORNECEDORA no certame supranumerado.

15.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, Decreto Municipal n° 12/2010, no que não colidir com a
primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

DO FORO

16.1. As partes elegem o foro da Comarca Nobres/ MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Nobres-MT, 13 de Novembro de 2018.

_________________________________________

LEOCIR HANEL

Prefeito Municipal

___________________________________________________

FLOR DE MAIO COMERCIO VAREJISTA DE

PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI

CNPJ n° 26.511.522/0001-41

Senhora Hortencia Beatrice de Vita Domingos

CPF n.º 835.043.461-91

Testemunhas:
Nome:
C.P.F. n.º
Assinatura:____________________________

Nome:
C.P.F.n.º Assinatura:___________________________

LICITAÇÃO
ATAS DE RP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 105/2018.

O Município de Nobres, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa à Rua Ludgardes Hoffman Riedi, s/
n.º, Bairro Jardim Paraná, cidade de Nobres– MT, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.424.272/0001-07, representado neste ato pelo seu Prefeito Munici-
pal LEOCIR HANEL, brasileiro, casado, Agente Político, residente e domiciliado nesta cidade de Nobres – MT, inscrito no RG sob o n.º 740.239 SSP/PR
e CPF n.º 159.026.509-25, residente e domiciliado nesta cidade de Nobres – MT, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa NUTRICENTER
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS NUTRICIONAIS, CNPJ n° 06.372.763/0001-40, situada na Avenida das Flores, n°334, Quadra 28, Lote 4, Bairro
Jardim Cuiabá, CEP 78043-172, Cuiabá/MT, neste ato representada pelo Senhor Domingos Esteves Iglesias, brasileiro, portador do RG n.º 1499766-5
SSP/MT e do CPF n.º 990.266.861-53, doravante denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21
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de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto Municipal 176/2006 2007 e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado
do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições
da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, e suas alterações posteriores e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para Registro de Preços para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE GENEROS ALI-
MENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES-MT, conforme
descrição constante no Anexo I - Especificações dos Itens do Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018, para Registro de Preços.

1.2. A presente Ata de Registro de Preços tem o valor registrado por ITEM conforme segue:

Código Descrição Marca Und. Medida Valor
Unitário

Valor
Total

14624
LEITE EM PO 1° FASE, 800GR. COMPONENTES BASICOS: MALTODEXTRINA, LEITE DE VA-
CA DESNATADO (FONTE PROTEICA), OLEINA DE PALMA, OLEO DE PALMISTE, OLEO DE
CANOLA, OLEO DE MILHO, LECITINA DE SOJA, VITAMINAS (VITAMINA C, TAURINA, VITA-
MINA E, NIACINA, PANTOTE

NESTLE-
NESTOGENO
1-LATA 800G

UNIDADE 980 R$
30,00

R$ 29.
400,00

14610
LEITE EM PO 2° FASE, 800GR. COMPONENTES BASICOS: MALTODEXTRINA, LEITE DE VA-
CA DESNATADO (FONTE PROTEICA), OLEINA DE PALMA, OLEO DE PALMISTE, OLEO DE
CANOLA, OLEO DE MILHO, LECITINA DE SOJA, VITAMINAS (VITAMINA C, TAURINA, VITA-
MINA E, NIACINA, PANTOTE

NESTLE-
NESTOGENO
2-LATA 800G

UNIDADE 1.
440

R$
30,00

R$ 43.
200,00

Valor Global é de R$ 72.600,00 (setenta e dois mil e seiscentos reais).

CLÁUSULA SEGUNDA

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de até 1 ano.

2.2. Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nobres,
não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios,
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.

2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRESEN-
CIAL SRP nº 065/2018, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento
das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PAGAMENTO

3.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da entrega dos itens e da Nota Fiscal, devidamente atestada em seu verso o rece-
bimento dos produtos em quantidade e qualidade conforme Autorização de Fornecimento e especificações do Edital.

3.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pela Prefei-
tura Municipal de Nobres-MT.

3.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento
der origem à aplicação da penalidade.

3.4. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.

3.5. O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

3.6. Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas,
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA

DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO

4.1. O prazo de entrega dos itens registrados será de 05 (cinco) dias uteis, após o recebimento da Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento,
na quantidade solicitada.

4.2. Os materiais/produtos deverão ser entregues na Secretaria solicitante, que ocorrerá com acompanhamento do Servidor Responsável pelo recebi-
mento designado por cada Secretaria, em horário normal de expediente.

4.3. No recebimento dos materias/podutos, ao servidor Responsável caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior
verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital.

4.4 Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Comissão não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá
ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

4.5. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de três (3) dias contados da notificação da não
aceitação, para reposição no prazo máximo de três (3) dias.

4.5.1. Os produtos não aceitos ficarão a disposição do fornecedor, que no prazo de três (3) dias contados da notificação da não aceitação deverá retirar
os mesmos, sob pena de a partir do quarto dia pagar custas com estocagem/depósito.
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4.6. A Secretaria terá o prazo máximo de três (3) dias úteis para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o Termo de Recebimento Defini-
tivo ou notificando a detentora da ata para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da detentora da ata pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma
obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do empenho, se a qualquer tempo forem verificados vícios, defeitos ou incorreções.

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES

5.1. Da Prefeitura Municipal de Nobres:

5.1.3. Emitir o Termo de Recebimento Definitivo no prazo previsto e o devido recebimento no Verso da Nota Fiscal quanto os produtos estiverem sido
verificados e conferidos, não excluindo-se a hipótese do item 4.4 da presente Ata.

5.1.2. Terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para notificar a detentora da ata para substituição do objeto entregue em desacordo com as especifi-
cações.

5.1.3. Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso;

5.1.4. Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho;

5.1.5. Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente;

5.1.6. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção.

5.2. Da Detentora da Ata:

5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida;

5.2.2. Pagar todos os tributos, despesas, frete de transporte e todo e quaisquer custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre
os produtos fornecidos;

5.2.3. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação;

5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor contratado;

5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulada na proposta.

CLÁUSULA SEXTA

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1. Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de empenho pela detentora.

6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante.

6.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da solicitação, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que
a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes do presente instrumento, correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s):

Sec. Municipal de Obras................................................................303-08.001.15.452.0032.2053.3390.30.00.00.00

Sec. Municipal de Administração..................................................41-03.001.04.122.0004.2010.33903000.00.00

Sec. Municipal de Educação..........................................................97-05.001.12.361.0013.2063.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................180-06.001.10.301.0030.2080.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................198-06.002.10.301.0029.2081.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde................................................................225-06.002.10.305.0029.2084.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social.........................................................249-07.001.08.244.0025.2069.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social.........................................................236.07.001.08.244.0025.2070.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social........................................................261 07.003.08.243.0025.2073.3390.30.00.00.00

Sec. Municipal de Agricultura...................................................325-09.001.20.122.0024.3032.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Tributos........................................................361-10.001.04.129.0017.2058.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Turismo........................................................386-11.001.23.695.0015.2046.339030.00.00.00

Secr. Mun. De Finanças.........................................72 04.122.0005.2017.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Educação........................................127 12.361.0013.2034.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Educação........................................135 12.365.0013.2035.3.3.90.30.00.00.00

Secr. Mun. De Ass. Social.......................................257 08.244.0025.2076.3.3.90.30.00.00.00
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Secr. Mun. De Ass. Social......................................274 08.241.0025.2072.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Governo.........................................409 04.122.0006.2021.3.3.90.30.00.00.00
Sec Mun de Educação.....................................171-05.005.27.812.0014.2044.339030.00.00.00

Sec Mun de Educação......................................89 12.361.0013.2033.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................253 08.244.0025.2071.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................269 08.243.0025.2075.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Agricultura...................................................346 20.608.0021.1026.3.3.90.30.00.00.00

CLÁUSULA OITAVA

DAS PENALIDADES

8.1. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado
pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais destacam-se:

a) Advertência;

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato;

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a conseqüente
rescisão contratual;

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão,
bem como nos demais casos de inadimplemento contratual;

e) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de
reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

8.2. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração.

8.3. Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 8.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual
deverá ser apresentado no mesmo local.

8.4. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá
o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

CLÁUSULA NONA

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

9.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços;

9.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como:
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer despesa, aces-
sória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora
da ata na execução da mesma.

9.2. O preço poderá variar para cima ou para baixo conforme o valor de cada materiais/produtos a ser fornecido tendo como base a desequilíbrio econô-
mica financeira, se aceito pelo município.

9.3. O Órgão Gerenciador poderá revisar os preços praticados nesta Ata, a qualquer tempo.

9.4. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo
motivo de força maior devidamente justificado no processo.

9.5. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente,
poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a nego-
ciação.

9.6. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro
menor preço registrado para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e especificações.

9.7. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu
registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis.

9.8. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade
de negociação.

9.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para
levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido;

9.10. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços
originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a
ordem de classificação.
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9.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração,
o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade.

9.12. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de
Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas.

9.13. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto,
sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com
antecedência mínima de trinta dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente contrato pelo “PROMITENTE FORNECEDOR”,
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO.

10.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem forne-
cedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando:

10.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata;

10.2.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;

10.2.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação
em vigor;

10.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO,
com observância das disposições legais;

10.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos;

10.2.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

10.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento,
juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do Estado, por uma (1) vez, considerando-se cancelado o preço e
registrado a partir da última publicação.

10.4. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Pre-
ços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal nº
8.666/93.

10.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de trinta dias, facultada á Admi-
nistração a aplicação das penas previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO

11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente,
sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos das aquisições.

11.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou
a quem esta delegar a competência para tanto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DAS COMUNICAÇÕES

12.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

VINCULAÇÃO AO EDITAL

13.1. Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas
no Edital de Pregão Presencial nº. 065/2018, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE FORNE-
CEDORA, no certame licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA FISCALIZAÇÃO

14.1 A Sra.Luciene Maria Nonato, nomeada por portaria será responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Integram esta Ata, o edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018 a proposta da empresa NUTRICENTER DISTRIBUIDORA DE PRODU-
TOS NUTRICIONAIS, CNPJ n° 06.372.763/0001-40, classificada em PROMITENTE FORNECEDORA no certame supranumerado.
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15.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, Decreto Municipal n° 12/2010, no que não colidir com a
primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

DO FORO

16.1. As partes elegem o foro da Comarca Nobres/ MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Nobres-MT, 13 de Novembro de 2018.

_________________________________________

LEOCIR HANEL

Prefeito Municipal

___________________________________________________

NUTRICENTER DISTRIBUIDORA DE

PRODUTOS NUTRICIONAIS

CNPJ n° 06.372.763/0001-40

Domingos Esteves Iglesias

CPF n.º 990.266.861-53

Testemunhas:
Nome:
C.P.F. n.º
Assinatura:____________________________

Nome:
C.P.F.n.º Assinatura:___________________________

LICITAÇÃO
ATAS DE RP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 103/2018.

O Município de Nobres, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa à Rua Ludgardes Hoffman Riedi,
s/ n.º, Bairro Jardim Paraná, cidade de Nobres– MT, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 03.424.272/0001-07, representado neste ato pelo seu Prefeito Muni-
cipal LEOCIR HANEL, brasileiro, casado, Agente Político, residente e domiciliado nesta cidade de Nobres – MT, inscrito no RG sob o n.º 740.239 SSP/
PR e CPF n.º 159.026.509-25, residente e domiciliado nesta cidade de Nobres – MT, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ARENA
MIX COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 15.337.202/0001-09, com sede na Rua Dos Curiós, N°03, Quadra 09, Bairro Par-
que Ohara, em Cuiabá/MT, CEP: 78.080-480, Fone: (65) 3661-4877, doravante designada “DETENTORA DA ATA”, neste ato representada pelo Sr.
Marcos Fernandes da Silva, brasileiro, portador(a) do RG nº 11142596 SSP/MT e do CPF nº 488.728.731-34, doravante denominada “PROMITENTE
FORNECEDORA”, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520/2002 e Decreto Municipal 176/2006
2007 e das demais normas legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018, para REGISTRO DE PREÇOS,
firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, e suas alterações posteriores e as
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para Registro de Preços para Futura e Eventual AQUISIÇÃO DE GENEROS ALI-
MENTICIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA ATENDER A DIVERSAS SECRETARIAS da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES-MT, conforme
descrição constante no Anexo I - Especificações dos Itens do Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018, para Registro de Preços.

1.2. A presente Ata de Registro de Preços tem o valor registrado por ITEM conforme segue:

Código Descrição Marca Und. Medida Valor
Unitário

Valor
Total

46914 ACENDEDOR DE FOGAO ISQUEIRO HIPER UNIDADE 250 R$
2,00

R$
500,00

28031 ACIDO PARA LIMPEZA PESADA, 2LT START UNIDADE 150 R$
5,60

R$
840,00

36198 AVENTAL EM PVC TRANSPARENTE BIOSERVICE UNIDADE 440 R$
7,74

R$ 3.
405,60

26540 AZEITE DE OLIVA 500ML SERRAT UNIDADE 810 R$
16,90

R$ 1.
368,90

36472 BACIA PEQUENA DE PLASTICO S/ TAMPA ARQUIPLAST UNIDADE 70 R$
1,35

R$
94,50

26326 BUCHA DE LAVAR LOUCA BRILHEX UNIDADE 2210 R$
0,43

R$
950,30

25599 BUCHA PARA LAVAR LOUCA BRILHEX UNIDADE 800 R$
0,43

R$
344,00

45882 CANECA DE ALUMINIO 3,2 LITROS ASJ UNIDADE 30 R$
28,00

R$
840,00
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12910 CONCHA ALUMINIO N. 12 CABO 43 CM ASJ UNIDADE 68 R$
17,10

R$
1162,80

36465 ESCOVA PARA LIMPEZA DE UNHAS BETHANIN UNIDADE 120 R$
1,10

R$
132,00

16509 ESPONJA ABRASIVA BRILHEX UNIDADE 208 R$
0,49

R$
101,92

ESPONJA DUPLA FACE C/ 5 UNIDADES36280 BRILHEX PACOTE 50 R$
2,00

R$
100,00

12902 FLANELA 28X48CM ROSA UNIDADE 200 R$
0,90

R$
180,00

26205 FLANELA 28X48CM ROSA UNIDADE 100 R$
0,90

R$
90,00

34104 FLANELA P/ LIMPEZA 38 X 58 CM AMARELA ROSA UNIDADE 152 R$
1,49

R$
226,48

13383 FLANELA P/LIMPEZA 38X58 CM ROSA UNIDADE 1370 R$
1,49

R$ 2.
041,30

2366 ISQUEIRO HIPER UNIDADE 60 R$
2,00

R$
120,00

12896 LIMPA VIDRO 500 ML FACILITA UNIDADE 580 R$
2,32

R$ 1.
345,60

4697 LIMPA VIDROS 500 ML FACILITA UNIDADE 300 R$
2,20

R$
660,00

38530 LIXEIRA C/ PEDAL E TAMPA 25 LITROS ARQUIPLAST UNIDADE 50 R$
23,50

R$ 1.
175,00

11413 LIXEIRA DE LIXO 36 LTS PLASTICO ARQUIPLAST UNIDADE 50 R$
15,15

R$
757,5

19865 LIXEIRA PEQUENA TELADA 12 LITROS ARQUIPLAST UNIDADE 193 R$
2,90

R$
559,70

28037 LUSTRA MOVEIS, 500 ML FACILITA UNIDADE 400 R$
3,59

R$1.
436,00

40668 MAMADEIRA INFANTIL DECORADA C/ BICO 250ML CEFISA UNIDADE 50 R$
4,08

R$
204,00

47904 PANO DE CHAO ESFREGAO CINZA 60x60 BRILHEX UNIDADE 280 R$
3,69

R$1.
033,20

47033 PANO DE CHÃO ESFREGAO CINZA DUPLO 100% ALGODAO 42 CM X 90 CM BRILHEX UNIDADE 1210 R$
5,31

R$ 6.
425,10

36458 PAPEL FILME COM 30 METROS BOREDA UNIDADE 1300 R$
1,78

R$ 2.
314,00

29418 PENEIRA PLASTICA MEDIA PARA CHA JAGUAR UNIDADE 36 R$
3,75

R$
135,00

35786 PRATO DESCARTAVEL, COM 21CM DE DIAMETRO , PCT C/ 10 UNID, CONTENDO IDEN-
TIFICACAO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE.

TOTAL
PLAST PACOTE 260 R$

1,50
R$
390,00

46952 RODO DE PLASTICO 37 CM BORRACHA DUPLA C/ CABO IBL UNIDADE 657 R$
3,42

R$ 2.
246,94

47030 SABONETE ANTI BACTERIANO 90 GR REXONA UNIDADE 820 R$
1,17

R$
959,40

41404 SACO PARA LIXO 30 LITROS ITAQUITI UNIDADE 590 R$
0,09

R$
53,10

26330 VASSOURA DE PIACAVA GUIRADO UNIDADE 410 R$
6,02

R$ 2.
468,20

13580 VASSOURA ESCOVA ANGULAR DE PLASTICO PARA LIMPEZA DE TETO ENCANTADA UNIDADE 130 R$
7,22

R$
938,60

29481 VASSOURAO C/ CABO SAO PEDRO UNIDADE 750 R$
7,06

R$ 5.
295,00

Valor Global é de R$ 53.214,24 (cinquenta e três mil duzentos e quatorze reais e vinte e quatro centavos).

CLÁUSULA SEGUNDA

DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de até 1 ano.

2.2. Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Nobres,
não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios,
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.

2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO PRESEN-
CIAL SRP nº 065/2018, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento
das partes.

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PAGAMENTO

3.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a partir da entrega dos itens e da Nota Fiscal, devidamente atestada em seu verso o rece-
bimento dos produtos em quantidade e qualidade conforme Autorização de Fornecimento e especificações do Edital.

3.2. A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pela Prefei-
tura Municipal de Nobres-MT.

3.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento
der origem à aplicação da penalidade.

3.4. As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país.
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3.5. O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

3.6. Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas,
em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA

DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO

4.1. O prazo de entrega dos itens registrados será de 05 (cinco) dias uteis, após o recebimento da Solicitação, Pedido ou Autorização de fornecimento,
na quantidade solicitada.

4.2. Os materiais/produtos deverão ser entregues na Secretaria solicitante, que ocorrerá com acompanhamento do Servidor Responsável pelo recebi-
mento designado por cada Secretaria, em horário normal de expediente.

4.3. No recebimento dos materias/podutos, ao servidor Responsável caberá conferi-lo e lavrar Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior
verificação da conformidade do mesmo com as exigências do edital.

4.4 Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Comissão não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá
ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

4.5. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no prazo de três (3) dias contados da notificação da não
aceitação, para reposição no prazo máximo de três (3) dias.

4.5.1. Os produtos não aceitos ficarão a disposição do fornecedor, que no prazo de três (3) dias contados da notificação da não aceitação deverá retirar
os mesmos, sob pena de a partir do quarto dia pagar custas com estocagem/depósito.

4.6. A Secretaria terá o prazo máximo de três (3) dias úteis para processar a conferência do que foi entregue, lavrando o Termo de Recebimento Defini-
tivo ou notificando a detentora da ata para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da detentora da ata pela perfeita execução do empenho, ficando a mesma
obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do empenho, se a qualquer tempo forem verificados vícios, defeitos ou incorreções.

CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES

5.1. Da Prefeitura Municipal de Nobres:

5.1.3. Emitir o Termo de Recebimento Definitivo no prazo previsto e o devido recebimento no Verso da Nota Fiscal quanto os produtos estiverem sido
verificados e conferidos, não excluindo-se a hipótese do item 4.4 da presente Ata.

5.1.2. Terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para notificar a detentora da ata para substituição do objeto entregue em desacordo com as especifi-
cações.

5.1.3. Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso;

5.1.4. Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita execução da nota de empenho;

5.1.5. Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente;

5.1.6. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção.

5.2. Da Detentora da Ata:

5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida;

5.2.2. Pagar todos os tributos, despesas, frete de transporte e todo e quaisquer custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre
os produtos fornecidos;

5.2.3. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação;

5.2.4. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo do objeto, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor contratado;

5.2.5. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulada na proposta.

CLÁUSULA SEXTA

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1. Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de empenho pela detentora.

6.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que
a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

6.3. Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante.

6.4. A empresa fornecedora, quando do recebimento da solicitação, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que
a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes do presente instrumento, correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s):

21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 64 Assinado Digitalmente



Sec. Municipal de Obras................................................................303-08.001.15.452.0032.2053.3390.30.00.00.00

Sec. Municipal de Administração..................................................41-03.001.04.122.0004.2010.33903000.00.00

Sec. Municipal de Educação..........................................................97-05.001.12.361.0013.2063.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................180-06.001.10.301.0030.2080.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................198-06.002.10.301.0029.2081.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde................................................................225-06.002.10.305.0029.2084.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social.........................................................249-07.001.08.244.0025.2069.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social.........................................................236.07.001.08.244.0025.2070.3390.30.00.00.00

Sec. Mun. de Assist. Social........................................................261 07.003.08.243.0025.2073.3390.30.00.00.00

Sec. Municipal de Agricultura...................................................325-09.001.20.122.0024.3032.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Tributos........................................................361-10.001.04.129.0017.2058.339030.00.00.00

Sec. Municipal de Turismo........................................................386-11.001.23.695.0015.2046.339030.00.00.00

Secr. Mun. De Finanças.........................................72 04.122.0005.2017.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Educação........................................127 12.361.0013.2034.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Educação........................................135 12.365.0013.2035.3.3.90.30.00.00.00

Secr. Mun. De Ass. Social.......................................257 08.244.0025.2076.3.3.90.30.00.00.00

Secr. Mun. De Ass. Social......................................274 08.241.0025.2072.3.3.90.30.00.00.00
Secr. Mun. De Governo.........................................409 04.122.0006.2021.3.3.90.30.00.00.00
Sec Mun de Educação.....................................171-05.005.27.812.0014.2044.339030.00.00.00

Sec Mun de Educação......................................89 12.361.0013.2033.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................253 08.244.0025.2071.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Saúde.............................................................269 08.243.0025.2075.3.3.90.30.00.00.00

Sec. Municipal de Agricultura...................................................346 20.608.0021.1026.3.3.90.30.00.00.00

CLÁUSULA OITAVA

DAS PENALIDADES

8.1. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento de cada ajuste representado
pela nota de empenho, sujeitará a detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais destacam-se:

a) Advertência;

b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato;

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com a conseqüente
rescisão contratual;

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da EMPRESA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão,
bem como nos demais casos de inadimplemento contratual;

e) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de até 2 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de
reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

8.2. Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração.

8.3. Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" à "f", do item 8.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o qual
deverá ser apresentado no mesmo local.

8.4. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá
o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

CLÁUSULA NONA

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

9.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços;

9.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como:
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão de obra e qualquer despesa, aces-
sória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora
da ata na execução da mesma.

9.2. O preço poderá variar para cima ou para baixo conforme o valor de cada materiais/produtos a ser fornecido tendo como base a desequilíbrio econô-
mica financeira, se aceito pelo município.

9.3. O Órgão Gerenciador poderá revisar os preços praticados nesta Ata, a qualquer tempo.
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9.4. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo
motivo de força maior devidamente justificado no processo.

9.5. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente,
poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a nego-
ciação.

9.6. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro
menor preço registrado para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e especificações.

9.7. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu
registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis.

9.8. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade
de negociação.

9.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para
levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido;

9.10. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços
originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a
ordem de classificação.

9.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração,
o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade.

9.12. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo preço deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de
Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas.

9.13. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do produto,
sem que caiba direito de recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA

DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. A presente ata poderá ser cancelada pelo MUNICÍPIO, de comum acordo, sem ônus, que deverá ser feito mediante notificação extrajudicial com
antecedência mínima de trinta dias, no caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente contrato pelo “PROMITENTE FORNECEDOR”,
sendo reconhecido o direito de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93 e ainda, unilateralmente pelo MUNICÍPIO.

10.2. A presente Ata de Registro de Preços poderá será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem forne-
cedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando:

10.2.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata;

10.2.2. A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;

10.2.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do MUNICÍPIO; observada a legislação
em vigor;

10.2.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo MUNICÍPIO,
com observância das disposições legais;

10.2.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos;

10.2.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração.

10.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita por correspondência com aviso de recebimento,
juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro de Preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o
endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Órgão Oficial do Estado, por uma (1) vez, considerando-se cancelado o preço e
registrado a partir da última publicação.

10.4. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Pre-
ços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal nº
8.666/93.

10.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de trinta dias, facultada á Admi-
nistração a aplicação das penas previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO

11.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente,
sendo obrigatório informar ao Departamento de Compras do Município, os quantitativos das aquisições.

11.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou
a quem esta delegar a competência para tanto.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

DAS COMUNICAÇÕES

12.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas sempre por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

VINCULAÇÃO AO EDITAL

13.1. Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo do presente, as instruções contidas
no Edital de Pregão Presencial nº. 065/2018, bem como os documentos a ele referentes, além da proposta apresentada pela PROMITENTE FORNE-
CEDORA, no certame licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA FISCALIZAÇÃO

14.1 A Sra.Luciene Maria Nonato, nomeada por portaria será responsável pela fiscalização da Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. Integram esta Ata, o edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 065/2018 a proposta da empresa ARENA MIX COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI,
inscrita no CNPJ sob o nº 15.337.202/0001-09, classificada em PROMITENTE FORNECEDORA no certame supranumerado.

15.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, Decreto Municipal n° 12/2010, no que não colidir com a
primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

DO FORO

16.1. As partes elegem o foro da Comarca Nobres/ MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.

Nobres-MT, 13 de Novembro de 2018.

_________________________________________

LEOCIR HANEL

Prefeito Municipal

___________________________________________________

ARENA MIX COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI

CNPJ sob o nº 15.337.202/0001-09

Sr. Marcos Fernandes da Silva

CPF nº 488.728.731-34

Testemunhas:
Nome:
C.P.F. n.º
Assinatura:____________________________

Nome:
C.P.F.n.º Assinatura:___________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 385/2018, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018.

Sr. Jossimar José Fernandes, Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo
cargo.

R E S O L V E:

Art.1º Conceder 08 (oito) dias consecutivos, em razão de Falecimento da
Avó da servidora, conforme Lei Complementar n° 021/2005, Cap.III “Das
Ausências Justificáveis” Seção I – “Das disposições Gerais” Art.113 e inci-
so V, b.

GRAZIELE GUBERT DA SILVA

Art.2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito
retroativo a data do falecimento.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, ao 16° do mês de novembro de 2018, 65º da Emancipa-
ção Político-Administrativa. 16.11.2018.

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES

Prefeito Municipal

MARLENE JÚLIA DE OLIVEIRA SCARPAT

Secretária de Administração, Planejamento e Finanças.

JURIDICO
LEI Nº 485, DE 14 NOVEMBRO DE 2018.

DISPÕE SOBRE A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA PARA O EXERCÍCIO DE 2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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O Senhor JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES, Prefeito Municipal de Nortelândia – MT faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
lei:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Orçamento Fiscal do Município de Nortelândia, Estado de Mato Grosso, abrangendo a administração direta, seus fundos, órgãos, autarquias e
fundações, para o exercício financeiro de 2019, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 20.120.417,84 (Vinte Milhões, Cento e Vinte Mil, Quatrocentos
e Dezessete Reais e Oitenta e Quatro Centavos), discriminados nos anexos integrantes desta lei.

Art. 2º A receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma da legislação
em vigor e das especificações constantes do anexo integrante desta lei, com o seguinte desdobramento:

ESPECIFICAÇÃO TOTAL
RECEITAS CORRENTES 19.288.417,84
Receita Tributária 1.831.544,00
Receita de Contribuições 521.000,00
Receita de Patrimonial 481.640,00
Transferências Correntes 17.810.737,84
Receitas Correntes Intra Orçamentária 708.000,00
Dedução da Receita Corrente (2.064.504,00)
Total das Receitas Correntes 19.288.417,84
RECEITAS DE CAPITAL
Transferências de Capital 832.000,00
Total das Receitas de Capital 832.000,00
TOTAL GERAL 20.120.417,84

SEÇÃO II

DA FIXAÇÃO DA DESPESA

Art. 3º A despesa da Administração Direta será realizada segundo a discriminação dos quadros “Programa de Trabalho” e “Natureza da Despesa”, inte-
grantes desta lei e as autarquias e fundações em seus respectivos orçamentos aprovados por decreto executivo.

POR FUNÇÕES DO GOVERNO

Administração Direta

ESPECIFICAÇÃO TOTAL
1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA
01. Legislativa 957.581,64
04. Administração 2.547.958,00
08. Assistência Social 958.885,53
09. Previdência Social 1.280.000,00
10. Saúde 5.583.022,08
11. Trabalho 208.900,00
12. Educação 4.754.161,75
13. Cultura 21.010,00
14. Direitos da Cidadania 35.205,00
15. Urbanismo 552.232,00
16. Habitação 2,75
17. Saneamento 3.004,00
18. Gestão Ambiental 92.007,08
20. Agricultura 625.205,20
22. Indústria 80.321,04
23. Comercio e Serviços 111.104,12
25. Energia 195.417,04
26. Transporte 1.324.803,12
27. Desporto e Lazer 111.155,93
28. Encargos Especiais 260.503,00
77. Reserva Legal do RPPS 367.938,56
99. Reserva de Contingência 50.000,00
Total da Administração Direta 20.120.417,84

POR SUBFUNÇÕES

Administração Direta

ESPECIFICAÇÃO TOTAL
1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA
031. Ação Legislativa 957.581,64
122. Administração Geral 1.982.464,92
123. Administração Financeira 281.807,00
124. Controle Interno 254.543,00
125. Normatização e Fiscalização 99.302,00
126. Tecnologia da Informatização 78.932,00
128. Formação de Recursos Humanos 3,00
131. Comunicação social 67.700,00
241. Assistência ao Idoso 0,25
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243. Assistência à Criança e ao Adolescente 159.300,00
244. Assistência Comunitária 799.585,28
271. Previdência Básica 1.280.000,00
301. Atenção Básica 3.335.880,96
302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial 1.736.241,12
303. Suporte Profilático e Terapêutico 230.700,00
304. Vigilância Sanitária 76.700,00
305. Vigilância Epidemiológica 203.500,00
306. Alimentação e Nutrição 58.891,04
331. Proteção e Benefício ao Trabalhador 208.000,00
334. Fomento ao Trabalho 900,00
361. Ensino Fundamental 3.388.347,71
365. Educação Infantil 1.244.523,00
367. Educação Especial 62.400,00
392. Difusão Cultural 21.010,00
422. Direitos Individuais, Coletivos, Difusos 1.505,00
451. Infra - Estrutura Urbana 245.534,00
452. Serviços Urbanos 412.200,00
482. Habitação Urbana 2,75
511. Saneamento Básico Rural 1,04
512. Saneamento Básico Urbano 3.004,00
541. Preservação e Conservação Ambiental 2.002,08
601. Promoção da Produção Vegetal 308.605,12
606. Extensão Rural 26.003,12
661. Promoção Industrial 80.321,04
691. Promoção Comercial 86.704,12
695. Turismo 114.405,00
752. Energia Elétrica 195.417,04
782. Transporte Rodoviário 1.324.803,12
812. Desporto Comunitário 111.155,93
843. Serviço da Dívida Interna 260.503,00
779. Reserva Legal do RPPS 50.000,00
999. Reserva de Contingência 367.938,56
TOTAL GERAL 20.120.417,84

POR CATEGORIA ECONÔMICA:

Administração Direta

ESPECIFICAÇÃO TOTAL
1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA
Despesas Correntes 19.145.045,22
Despesas de Capital 557.434,06
Reserva Legal RPPS 50.000,00
Reserva de Contingência 367.938,56
Total da Administração Direta 20.124.417,84

POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO:

Administração Direta

ESPECIFICAÇÃO TOTAL
1. ADMINISTRAÇÃO DIRETA
1 - Câmara Municipal 957.581,64
2 - Gabinete do Prefeito 748.800,00
3 - Secretaria Mun. Admin., Plan. e Finanças 6.166.266,68
4 - Fundo Municipal de Saúde. 5.583.022,08
5 – Secret. Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer. 4.886.327,68
6 – Fundo Municipal de Assistência Social 958.887,28
7 – Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Meio Ambiente. 819.532,48
Total da Administração Direta 20.124.417,84

Art. 4º O Orçamento da Seguridade Social do Município abrangendo todas as entidades da administração Direta é de R$ 7.871.907,91. (Sete milhões,
oitocentos e setenta e um mil, novecentos e sete reais e noventa e um centavos).

Administração Direta

Saúde R$ 5.583.022,08
Assistência Social R$ 958.885,83
Previdência R$ 1.330.000,00
TOTAL R$ 7.871.907,91

Art. 5º O Poder Executivo está autorizado a:

a) Realizar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite de 10% (Dez por cento) da receita estimada nos termos da Legislação em vigor.

b) Abrir créditos suplementares, até o limite de 20% (vinte por cento) do orçamento da despesa, nos termos do artigo 7º da Lei nº 4.320/64.
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c) Abrir créditos suplementares, até o limite de 20% (vinte por cento) do orçamento da despesa, para alterações no orçamento vigente, por remane-
jamento de um órgão para outro, transposição entre programas de trabalho do mesmo órgão e transferência entre categorias econômicas, do mesmo
órgão e programa, nos termos da Legislação em vigor.

d) Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de excesso de arrecadação, considerando as tendências do exercício e de convênios
não previsto na receita do orçamento, desde que respeitados os objetivos e metas da programação aprovada nesta lei.

Art. 6º Esta lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2019.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Sede do Município de Nortelândia - MT, ao 14º dia do mês de novembro de 2018, 65º da Emancipação Político-
Administrativa. 14.11.2018.

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES

Prefeito Municipal
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21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 241 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 242 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 243 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 244 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 245 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 246 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 247 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 248 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 249 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 250 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 251 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 252 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 253 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 254 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 255 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 256 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 257 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 258 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 259 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 260 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 261 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 262 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 263 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 264 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 265 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 266 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 267 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 268 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 269 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 270 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 271 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 272 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 273 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 274 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 275 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 276 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 277 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 278 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 279 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 280 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 281 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 282 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 283 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 284 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 285 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 286 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 287 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 288 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 289 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 290 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 291 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 292 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 293 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 294 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 295 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 296 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 297 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 298 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 299 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 300 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 301 Assinado Digitalmente



21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 302 Assinado Digitalmente
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diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 304 Assinado Digitalmente
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diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 306 Assinado Digitalmente
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 383/2018, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018.

Sr. Jossimar José Fernandes, Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo
cargo.

R E S O L V E:

Art.1º Conceder 08 (oito) dias consecutivos, em razão de Falecimento do
Avô do servidor, conforme Lei Complementar n° 021/2005, Cap.III “Das
Ausências Justificáveis” Seção I – “Das disposições Gerais” Art.113 e inci-
so V, b.

JOSÉ SILVA DOS SANTOS JÚNIOR

Art.2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito
retroativo a data do falecimento.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, ao 16° do mês de novembro de 2018, 65º da Emancipa-
ção Político-Administrativa. 16.11.2018.

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES

Prefeito Municipal

MARLENE JÚLIA DE OLIVEIRA SCARPAT

Secretária de Administração, Planejamento e Finanças.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 384/2018, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018.

Sr. Jossimar José Fernandes, Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo
cargo.

R E S O L V E:

Art.1º Conceder 08 (oito) dias consecutivos, em razão de Falecimento da
Avó da servidora, conforme Lei Complementar n° 021/2005, Cap.III “Das
Ausências Justificáveis” Seção I – “Das disposições Gerais” Art.113 e inci-
so V, b.

EMANUELE CARDOSO DA SILVA

Art.2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito
retroativo a data do falecimento.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, ao 16° do mês de novembro de 2018, 65º da Emancipa-
ção Político-Administrativa. 16.11.2018.

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES

Prefeito Municipal

MARLENE JÚLIA DE OLIVEIRA SCARPAT

Secretária de Administração, Planejamento e Finanças.
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DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 382/2018, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018.

Sr. Jossimar José Fernandes, Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo
cargo.

R E S O L V E:

Art.1º Conceder 08 (oito) dias consecutivos, em razão de Falecimento do
Pai da servidora, conforme Lei Complementar n° 021/2005, Cap.III “Das
Ausências Justificáveis” Seção I – “Das disposições Gerais” Art.113 e inci-
so V, b.

ELENA REGINA CAMPANHOLI

Art.2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito
retroativo a data do falecimento.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, ao 16° do mês de novembro de 2018, 65º da Emancipa-
ção Político-Administrativa. 16.11.2018.

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES

Prefeito Municipal

MARLENE JÚLIA DE OLIVEIRA SCARPAT

Secretária de Administração, Planejamento e Finanças.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO 001/2018

RESOLUÇÃO 001/2018

O Plenário do Conselho Municipal de Turismo. No dia nove de Outubro de
dois mil e dezoito.

No uso das atribuições legais e com base no colegiado de gestão sob a
Lei nº 462 de dezessete de maio de dois mil e dezoito aprovado pela Câ-
mara Municipal em dezessete de maio de dois mil e dezoito. Que criou o
Conselho Municipal de Turismo e previu em seu artigo 4º que este órgão
colegiado seria constituído no mínimo 08(oito) membros, distribuídos de
forma prioritária entre o Poder Público e a Sociedade Civil, membro dignos
nomeados através do Decreto e sob Portaria nº 317 de vinte de nove de
junho e dois mil e dezoito.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica aprovado por unanimidade o senhor Vagnir Barbosa Batista
representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Desporte e
Lazer como Presidente do Conselho Municipal de Turismo e como Vice-
Presidente o senhor Thiago José dos Santos da Secretaria Municipal de
Administração, Planejamento e Finanças.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Nortelândia – MT 09 de Outubro de 2018.

__________________________________________________

Vagnir Barbosa Batista

Presidente do Conselho Municipal de Turismo

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 386/2018, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018.

Sr. Jossimar José Fernandes, Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo
cargo.

R E S O L V E:

Art.1º Conceder 08 (oito) dias consecutivos, em razão de Falecimento da
Avó do servidor, conforme Lei Complementar n° 021/2005, Cap.III “Das
Ausências Justificáveis” Seção I – “Das disposições Gerais” Art.113 e inci-
so V, b.

ESÍDIO GUILHERME NASCIMENTO CARDOSO

Art.2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito
retroativo a data do falecimento.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, ao 16° do mês de novembro de 2018, 65º da Emancipa-
ção Político-Administrativa. 16.11.2018.

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES

Prefeito Municipal

MARLENE JÚLIA DE OLIVEIRA SCARPAT

Secretária de Administração, Planejamento e Finanças.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES

DEPTO LICITAÇÃO/ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 072/2018

O Município de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, através da
Pregoeira Oficial, comunica aos interessados que será aberta licitação na
modalidade

Pregão Presencial 072/2018

No dia 06/12/2018

às 7.30:00 horas, (Horário de Mato Grosso)

Este pregão será regido pela Lei Federal 10.520/2002, com aplicação sub-
sidiária da Lei nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições Legais
aplicáveis.

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços conti-
nuados no ramo de assistência médica – Clínico Geral, para atendi-
mento no Hospital Municipal, no município de Nova Bandeirantes-MT.

DESCRIÇÃO LOCAL DE
TRABALHO

QTD. DE
SERVIÇOS

TOTAL: MESES E CARGA
HORÁRIA

Serviços Médico
Clínico Geral.

HOSPITAL
MUNICIPAL 12 meses

Segunda a quinta
Das 7:00 as 11:00 e das
13:00 as 17:00 horas

Médico plantonista
de sobreaviso

Hospital Mu-
nicipal

10 Plan-
tões/mês
12 meses

Sobreaviso a distância 12
Horas

O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados no
site www.novabandeirantes.mt.gov.br ou na sala de licitações da Prefei-
tura Municipal de Nova Bandeirantes – MT. Informações pelo telefone
(66) 3572-1950 ou através de solicitação pelo e-mail: licita-
ção@novabandeirantes.mt.gov.br.

Nova Bandeirantes/MT, 19 de novembro de 2018.

____________________________

Bruna Neiverth

Pregoeira Oficial

Decreto nº 250/2017

DEPTO LICITAÇÃO/ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL

Nº 061/2018

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES-MT, torna pú-
blico para conhecimento dos interessados que foi RETIFICADO o Edital
de Licitação do Pregão Presencial 061/2018, publicado no dia 07/11/2018
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pág. 171 edições 3.100; onde foi retificado o EDITAL. A data da nova aber-
tura será Pregão Presencial 061/2018

No dia 10 de DEZEMBRO de 2018 às 8:00 horas

OBJETO: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE PARA ATENDER AS ESCOLAS
VINCULADAS A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SE FAZ NECESSÁRIO
A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SISTEMA DE
GESTÃO EDUCACIONAL PARA A INFORMATIZAÇÃO DE DIÁRIOS
ELETRÔNICOS, MATRICULAS, INCLUSÃO DE DADOS E ENTRE OU-
TROS. COM INTUITO DE MELHORAR A ORGANIZAÇÃO DE DOCU-
MENTOS ESCOLARES DOS ALUNOS NECESSITA-SE O SUPORTE
COM PROGRAMA OFF-LINE E COM ABRANGÊNCIA MAIOR. O VA-
LOR PAGO SERÁ REFERENTE À CONTEMPLAÇÃO DE TODAS AS
ESCOLAS E ALUNOS DA REDE MUNICIPAL.

O edital retificado poderá ser retirado no site www.novabandeirantes.mt.
gov.br.

Nova Bandeirantes/MT, 19 de novembro de 2018.

_____________________________________

Bruna Neiverth

Pregoeira Oficial

Decreto nº 250/2017

DEPARTAMENTO DE LICITAÇAO E CONTRATOS
REQUERIMENTO LICENÇA PREVIA E LICENÇA DE INSTALAÇÃO

(LP) E (LI)

A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes, CNPJ nº 33.683.822/
0001-73, torna público que requereu junto a Secretaria Municipal do Meio
Ambiente, a Licença Previa e Licença de Instalação (LP) e (LI), referente
a CONSTRUÇÃO DO VIVEIRO DE MUDAS, localizado no município de
Nova Bandeirantes/MT.

DEPTO LICITAÇÃO/ADMINISTRAÇÃO
ORDEM DE FORNECIMENTO PREGÃO PRESENCIAL 056/2018

Solicito há Empresa:ALFA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA ME

Cnpj: 13.731.784/0001-70 AV: FEB, N° 2233, no município de várzea
grande neste ato representada pelo Sr. MOACIR FISCHER JUNIOR, bra-
sileiro, empresário, casado, procurador, portador da Cédula de Identida-
de nº 6.837.116-3 SSP/PR e do CPF nº 024.271.939-25,FORNECER OS
MATERIAIS ABAIXO ESPECIFICADOS, em conformidade com o obje-
to constante da ata de registro de preços 028/2018 constante do pre-
gão presencia 056/2018 da PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BAN-
DEIRANTES .

DESCRIÇÃO UNID QTD.
VLR.
UNIT.
R$.

VLR.
TOTAL
R$

Escavadeira Hidráulica, equipada com motor
diesel de 04 cilindros turbo alimentado de no
mínimo 92 HP, á 2.200RPM, caçamba com ca-
pacidade para 0,60M3, braço de
2.500mm, lança de 4.600mm, material rodante
com sapatas de 700mm, 07 roletes inferiores e
01 superior cada lado, peso operacional de 13.
265kg, cabine fechada com ar condicionado.

UNID 01 385.
000,00

385.
000,00

valor global de 385.000,00 trezentos e oitenta e cinco mil reis

Local da entrega: Prefeitura Nova Bandeirantes

Nova Bandeirantes, MT 19 de novembro de 2018

CONTRATANTE

__________________________________

VALDIR PEREIRA DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

Cliente em ____/____/2018

ALFA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA ME

Cnpj: 13.731.784/0001-70

CONTRATADA

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA

ADMINISTRATIVO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 29/ 2018

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA GUARITA – MT, através da sua
Pregoeira Oficial, torna público para conhecimento dos interessados, que
realizará a licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 29/2018, cujo ob-
jeto é a Seleção de melhor Proposta objetivando o Registro de Preço para
Aquisição a pronta entrega e fracionada de Gêneros Alimentícios e
Bebidas para uso em todas as secretarias da prefeitura Municipal de
Nova Guarita- MT, tudo em conformidade com as características técnicas
e quantitativos descritos em Edital.

Conforme Edital nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 alterações poste-
riores e da Lei Federal n.° 10.520, neste município de Nova Guarita - MT,
com data prevista para abertura no dia 03/12/2018, às 08:30 horas. Cópias
do edital e informações poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal loca-
lizada na Av. dos Migrantes, Travessa 01, N° 30, em Nova Guarita – MT,
no horário das 08:30 hs as 11:00 ou através do site www.novaguarita.mt.
gov.br e encaminhar o formulário/ recibo de retirada do edital devidamen-
te preenchido para o departamento de Licitações através do fone/fax (66)
3574-1404 ou e-mail licitacaonovaguarita@hotmail.com.

Nova Guarita – MT, em 19 de Novembro de 2018.

______________________________

Yana Maria Marcon

Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA

PROCURADORIA JURÍDICA
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA/MT -

REQUERIMENTO DE LICENÇA PREVIA E LICENÇA DE INSTALAÇÃO
(LP) E (LI)

A Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, CNPJ nº 01.614.519/0001-22,
torna público que requereu junto a SEMA – Secretaria de Estado do Meio
Ambiente, a Licença Previa e Licença de Instalação (LP) e (LI), para Pa-
vimentação Asfáltica e Drenagem de Aguas Pluviais na Rua São Rafael e
Avenida São Luís no município de Nova Lacerda/MT.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE

LICITAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº.

48/2018

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 48/2018

PROCESSO ADM. Nº. 5740/2018

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE
ARBITRAGEM, Á FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPAR-
TAMENTO DE ESPORTES LOTADO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DE NOVA MONTE VERDE – MT,
PELO PERÍODO DE 12 MESES.

O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, no-
meado através do Decreto nº. 042/2017 de 17 de Janeiro de 2017, torna
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público aos interessados que conforme Edital de Licitação de Pregão Pre-
sencial nº. 48/2018 sagrou-se vencedora do Certame Licitatório realizado
no dia 13 de Novembro de 2018, ás 08:00 horas á seguinte:

EMPRESA
LEONIZIO DUARTE DE ALCANTARO 61658057104, CNPJ: 27.704.549/
0001-13, para um Valor Total de R$ 293.950,00 (duzentos e noventa e
três mil e novecentos e cinquenta reais),para um período de 12 meses,
visto que a empresa atendeu todos os requisitos do Edital e seus Ane-
xos.

Nova Monte Verde-MT, 14 de Novembro de 2018.

JOHNNY BERNATZKY

Pregoeiro

Decreto 042/2017

Publique-se.

LICITAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 42 - SERVIÇOS DE ARBITRAGEM

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 42

PREGÃO PRESENCIAL N° 48/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 5740/2018

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE-MT, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público
Interno, com sede administrativa à Avenida Mato Grosso, nº 51, Centro, nesta cidade, doravante denominada PREFEITURA, neste ato devidamente
representada pela Prefeita Municipal, Sra. BEATRIZ DE FATIMA SUECK LEMES, brasileira, casada, portadora da C.I. RG n.º 3.365.940 SSP/PR e
CPF/MF nº. 788.664.809-91, residente e domiciliada á Rua José Joaquim Vieira Nº. 88 nesta cidade de Nova Monte Verde-MT, RESOLVE registrar os
preços da empresa LEONIZIO DUARTE DE ALCANTARO 61658057104, CNPJ: 27.704.549/0001-13, nas quantidades estimadas na Seção 4 desta
Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório
Pregão Presencial nº. 48/2018 e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n. 8.666/93 e
suas alterações, Lei 10.520/02 e, no que couber, ao Decreto Municipal nº. 14/2010, e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMEN-
TO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, Á FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO DE ESPORTES LOTADO NA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DE NOVA MONTE VERDE - MT PELO PERÍODO DE 12 MESES, conforme especificações e
condições constantes no edital de Pregão Presencial nº. 48/2018.

1.1.1. Este instrumento NÃO OBRIGA a Prefeitura a firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para tal objeto,
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da execução, em igualdade de condições.

2. DA VIGÊNCIA

2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, na forma
da lei.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, participante desse processo licitatório, através
do Departamento de Compras/Licitações, no seu aspecto operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos legais;

4. DO CONTRATADO

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação dos produtos registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo:

FORNECEDOR: LEONIZIO DUARTE DE ALCANTARO 61658057104

CNPJ: 27.704.549/0001-13

ENDEREÇO: Rua Arlindo Nossol, Nº 56, Centro, Nova Monte Verde - MT

Seq. Cod. Descrição Unid. Quant. Valor
Unit. Valor Total

1 45605 SERVICO DE ARBITRAGEM DE BASQUETE (02) ARBITRO E (01) MESARIO UNIDADE 80 R$
170,00

R$ 13.
600,00

2 45600 SERVICO DE ARBITRAGEM DE FUTEBOL DE CAMPO (01) ARBITRO, (2) ASSISTENTE DE LI-
NHA E (01) MESARIO UNIDADE 200 R$

323,00
R$ 64.
600,00

3 45602 SERVICO DE ARBITRAGEM DE FUTEBOL DE FUTSAL (02) ARBITRO E (01) MESARIO UNIDADE 350 R$
186,00

R$ 65.
100,00

4 45601 SERVICO DE ARBITRAGEM DE FUTEBOL SOCYTE (02) ARBITRO E (01) MESARIO UNIDADE 400 R$
196,00

R$ 78.
400,00

5 45606 SERVICO DE ARBITRAGEM DE HANDEBOL (02) ARBITRO E (01) MESARIO UNIDADE 60 R$
150,00

R$ 9.
000,00

6 45603 SERVICO DE ARBITRAGEM DE VOLEIBOL (03) ARBITRO E (01) MESARIO UNIDADE 150 R$
215,00

R$ 32.
250,00

7 45604 SERVICO DE ARBITRAGEM DE VOLEIBOL DE AREIA (02) ARBITRO E (01) MESARIO UNIDADE 100 R$
140,00

R$ 14.
000,00

8 45607 SERVICO DE ARBITRAGEM DE XADREZ (01) ARBITRO UNIDADE 100 R$
170,00

R$ 17.
000,00

TOTAL R$ 293.950,00

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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5.1. Fornecer os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura Municipal, de acordo com as especificações do edital, responsabilizando-se
por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições estabelecidas.

5.2. Os serviços licitados deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal em Nova Monte Verde - MT, ou da forma como forem solicitados pelo
setor competente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da Ordem de Serviço.

5.3. Os Serviços deverão atender normas de garantia e referência de qualidade mínima ao serviço a ser prestado.

5.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar
ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos atos de sua responsabilidade ;

5.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de
qualquer natureza;

5.6. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para
o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos
prazos e demais condições aqui estabelecidas;

5.7. Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras julgáveis necessárias para rece-
bimento de correspondência;

5.8. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

5.9. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á
independentemente da que será exercida por esta Prefeitura;

5.10. Indenizar terceiros e/ou à própria Prefeitura em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por
sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às
disposições legais vigentes;

5.11. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite
legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo
entre as partes;

5.12. Os acréscimos ou supressões até o limite legal de 25% serão aplicados automaticamente na ata de Registro de Preço.

5.13. Fornecer os produtos ou serviços, conforme estipulado neste edital e de acordo com a proposta apresentada;

5.14. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais e/ou trabalhistas previstas na legislação vigente,
comprometendo-se a saldá-las em tempo oportuno, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura Munici-
pal de Nova Monte Verde-MT;

5.15. Assumir todos os encargos de possíveis demandas trabalhistas, cíveis ou penais, relacionadas à prestação dos serviços, originalmente ou vincu-
lada por prevenção, conexão ou continência;

5.16. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Pregão.

5.17. Arcar com custo de deslocamento de veículos a serem concertados quando a CONTRATADA não for da sede do município da CONTRATANTE.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Serviço;

6.2. Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital;

6.3. Efetuar o pagamento à empresa nas condições estabelecidas neste Edital;

6.4. Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante a prestação dos serviços;

6.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será ge-
rador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

6.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

7. DO PAGAMENTO

7.1 O pagamento devido será efetuado conforme emissão da nota fiscal devidamente atestada pela secretaria responsável atestando o recebimento dos
produtos ou serviços.

7.2 A Nota Fiscal será paga somente após o atesto do setor competente, assegurando que os produtos ou serviços entregues estão de acordo com as
exigências contidas neste edital.

7.3 A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os dados constantes da Nota Fiscal estiverem
em desacordo com os dados da empresa vencedora do certame licitatório.

7.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado.

8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado.

8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada
entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

21 de Novembro de 2018 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XIII | N° 3.108

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 445 Assinado Digitalmente



8.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a PREFEITURA solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspon-
dência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado.

8.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a PREFEITURA poderá rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo
preço do 1º (primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata de registro de preços e nova licitação em
caso de fracasso na negociação.

8.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor de-
mandante, na pesquisa de estimativa de preços.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:

a) quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços;

b) quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII,
XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93;

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do objeto decorrente deste Registro de Preços;

d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas;

9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da
presente Ata.

9.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-
se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

9.4. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela PREFEITURA, facultando-se a esta neste caso,
a aplicação das penalidades previstas neste Edital.

9.5. Havendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do objeto.

9.6. Caso a PREFEITURA não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o
pagamento das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O atraso injustificado no atendimento ao objeto sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o artigo 86, da Lei nº. 8666/93;

10.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, e po-
derá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 20.4. b;

10.2. Ocorrendo a inexecução total ou parcial dos serviços, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas previstas
no artigo 87 da Lei n. 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, por prazo não
superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a pena-
lidade de 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, c/c artigo 7º
da Lei n. 10.520/2002;

10.3. Se a Fornecedora não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura Municipal
de Nova Monte Verde-MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficien-
tes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal;

10.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirada da Ordem de Fornecimento dos Itens, o valor da multa não recolhida será
encaminhado para execução pela Procuradoria Municipal;

10.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo;

10.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas no item 20.4, c, d, deste edital, inclusive a
reabilitação perante a Administração Pública.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais comina-
ções aplicáveis.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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12.1 - As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata de registro de preços correrão à conta das dotações orçamentárias citadas
abaixo, ou das demais que possam vir a aderir à presente ata, às quais serão elencadas em momento oportuno:

EDUCAÇÃO

05 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte

006 – Departamento de Esporte e Lazer

27 – Desporto e Lazer

812 – Desporto Comunitário

0020 – Manutenção e Estruturação do Desporto e Lazer

2 044 – Manutenção de Esporte Lazer e Juventude

188 - 33.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.

II. Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão Presencial nº. 48/2018, seus anexos e as propos-
tas das classificadas.

III. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da
Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT.

14. DO FORO

Fica convencionado que o Foro para dirimir quaisquer dúvidas e controvérsias oriundas do presente instrumento, é o da Comarca de Nova Monte Verde-
MT, por mais privilegiado que outro possa ser.

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma via arquivada
na sede da CONTRATANTE, na forma do art. 60 da Lei 8 666 de 21/06/93.

Nova Monte Verde-MT, 14 de Novembro de 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE-MT

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES

PREFEITA MUNICIPAL

LEONIZIO DUARTE DE ALCANTARO 61658057104

CNPJ: 27.704.549/0001-13

CONTRATADA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA

CÂMARA MUNICIPAL
CÂMARA MUNICIPAL BALANCETE FINANCEIRO OUTUBRO - 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI MUNICIPAL Nº 1.233 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

SÚMULA: Autoriza o Chefe do poder Executivo Municipal a conceder o di-
reito de uso de propriedade.

SILVANO PEREIRA NEVES Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Nor-
te, usando das atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal apro-
vou e Ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, me-
diante termo de cessão de uso, à empresa JESUS UMBELINO PEREIRA
58101578153, com sede neste Município, inscrita no CNPJ sob o nº 17.
621.535/0001-82, parte da chácara (viveiro Municipal) com área de 2.26
hectares, Gleba Ibitinga, Novo Horizonte do Norte - MT, registrado no Car-
tório de Registro de Imóveis de Porto dos Gaúchos sob matrícula n° 6999,
para que este possa explorar serviços de Mecânica Funilaria e Pintura. Pa-
rágrafo Único. As licenças e responsabilidades de natureza cível e crimi-
nal ficam sob a responsabilidade do cessionário.

Art. 2º A Cessionária em contrapartida realiza serviços a Prefeitura Muni-
cipal respeitado o limite de 500,00 (quinhentos reais) mensais a título de
cessão onerosa, com correção anual pelo IPCA do período, ou outro índi-
ce que venha a substituí-lo.

Parágrafo único: O cessionário fica responsável por fazer as reformas e
manutenções das instalações físicas do local, sem qualquer ônus para o
Município.

Art. 3º A presente cessão será pelo prazo de até 31/12/2020, prorrogável
por igual período, por interesse da Administração Pública, a contar da as-
sinatura do termo de cessão de uso.

§ 1º Os espaços da cessão, somente, poderão ser utilizados para as fi-
nalidades específicas previstas, (serviços de Mecânica, funilaria e Pintura)
salvo expresso consentimento por escrito do cedente.

§ 2º Finda ou revogada a cessão do imóvel, retornará ao Município com
todas as suas benfeitorias, salvo se puderem ser retiradas sem danificar o
imóvel, não tendo a cessionária direito a qualquer indenização.

Art. 4º Para receber a cessão de uso do imóvel descrito na presente Lei,
a cessionária deverá atender as seguintes disposições legais:

I - não poderá estar em débito com a Fazenda Municipal, bem como com
a Fazenda Estadual, Federal, Trabalhista e Dívida Ativa da União.

II - apresentar prova de que não está em débito com o Sistema de Segu-
ridade Social (INSS e FGTS), conforme estabelece o § 3º do art. 195 da
Constituição Federal.

Art. 5º Fica expressamente vedado à cessionária:

I - transferir, ceder, locar ou sublocar o imóvel objeto da cessão, sem pré-
via e expressa autorização do Município;
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II - usar o imóvel para atividades amorais, político-partidárias ou religiosas;
III - colocar na parte externa ou interna do imóvel, placas, bandeiras, car-
tazes, inscrições ou sinais de conotação amoral, político-partidária ou reli-
giosa.

Art. 6º A cessionária será responsável pelas perdas e danos causados a
terceiros e ao patrimônio do cedente, na área de sua responsabilidade.

Art. 7º Durante a vigência da cessão correrão por conta exclusiva da ces-
sionária as despesas decorrentes do consumo de energia elétrica, água,
telefone, manutenção e limpeza da área física do imóvel, e outras taxas
que porventura possam incidir sobre o bem, assim como toda e qualquer
manutenção necessária quanto aos bens móveis e imóveis que acompa-
nharem a cessão.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Novo Horizonte do Norte/MT, 19 de Novembro de
2018.

SILVANO PEREIRA NEVES

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI MUNICIPAL Nº 1.232 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018

SUMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar convênio de
Prestação de serviços com o Instituto Lions da Visão, conveniados na
prestação de serviços Oftalmológicos e Cardiológicos, e dá outras provi-
dencias.

SILVANO PEREIRA NEVES, Prefeito Municipal de Novo Horizonte do
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz sa-
ber que a Câmara Municipal aprovou e Ele sanciona a seguinte Lei:

Artigo 1º - Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar convênio de Pres-
tação de serviços com o Instituto Lions da Visão, conveniados na pres-
tação de serviços Oftalmológicos, Cardiológicos; exames especializados,
exames laboratoriais e fornecimento de óculos, leito e alimentação.

Artigo 2º - As despesas decorrentes deste convênio ocorrerão à conta
da seguinte dotação orçamentária: 10.302.00006.2015.339039000000
(0245), outros serviços terceiro pessoa jurídica.

Artigo 3º. – Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua Publicação pro-
duzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019, revogando as dis-
posições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 19 de No-
vembro de 2018.

SILVANO PEREIRA NEVES

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2018

Acha-se aberta Licitação abaixo descrita:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2018

PROCESSO Nº 070/2018

A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio-MT, através de sua Pre-
goeira torna público para conhecimento dos interessados que realizará li-
citação, na modalidade Pregão Presencial, do tipo “MENOR PREÇO”. O
critério de julgamento Menor Preço por item, objetivando o REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HORAS MÁQUINAS,
(TRATOR SOBRE ESTEIRA, ROLO COMPACTADOR E CAMINHÃO) A
SEREM UTILIZADOS NA MANUTENÇÃO DE ESTRADAS MUNICIPAIS
NÃO PAVIMENTADAS EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICI-
PAL DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE NOVO SANTO ANTONIO-MT” em

conformidade com as Leis 10.520/2002 e Lei 8.666/93. O Credenciamento
será realizado das 08h: 30mim até às 09h: 00 min do dia 04 de Dezem-
bro de 2018. Na Avenida 29 de setembro, nº 244 - Centro no Paço Mu-
nicipal. “A Sessão terá início às 09h: 00 min, (horário de Cuiabá) na mes-
ma data e local”. O Edital completo está à disposição dos interessados,
na sede da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio-MT, no horário
das 08:00 as 11:00 e das 13:00 as 18:00 horas e também disponibilizado
pelo site www.novosantoantonio.mt.gov.br ou através do e-mail licita-
cao@novosantoantonio.mt.gov.br, demais esclarecimentos pelo telefo-
ne (66)3548-1140.

Novo Santo Antonio – MT, 14 de Novembro de 2018.

Eva Rodrigues Brito

Pregoeira Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2018

Acha-se aberta Licitação abaixo descrita:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2018

PROCESSO Nº 068/2018

A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio-MT, através de sua Prego-
eira torna público para conhecimento dos interessados que realizará licita-
ção, na modalidade Pregão Presencial, do tipo “MENOR PREÇO”. O cri-
tério de julgamento Menor Preço por item, objetivando o REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE
AR CONDICIONADO EM ATENDIMENTO AS SECRETARIAS MUNICI-
PAIS CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO ANEXO I DO EDITAL - TER-
MO DE REFERÊNCIA em conformidade com as Leis 10.520/2002, 8.666/
93. O Credenciamento será realizado das 08h: 30mim até às 09h: 00 min
do dia 03 de Dezembro de 2018. Na Avenida 29 de setembro, nº 244 -
Centro no Paço Municipal. “A Sessão terá início às 09h: 00 min, (horário de
Cuiabá) na mesma data e local”. O Edital completo está à disposição dos
interessados, na sede da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio-MT,
no horário das 08:00 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 horas e também dis-
ponibilizado pelo site www.novosantoantonio.mt.gov.br ou através do
e-mail licitacao@novosantoantonio.mt.gov.br, demais esclarecimentos
pelo telefone (66)3548-1140.

Novo Santo Antonio – MT, 14 de Novembro de 2018.

Eva Rodrigues Brito

Pregoeira Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2018

Acha-se aberta Licitação abaixo descrita:

PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2018

PROCESSO Nº 069/2018

A Prefeitura Municipal de Novo Santo Antonio-MT, através de sua Pre-
goeira torna público para conhecimento dos interessados que realizará
licitação, na modalidade Pregão Presencial, do tipo “MAIOR PERCEN-
TUAL DE DESCONTO”. O critério de julgamento Maior Percentual de
Desconto por item, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM FORNECIMENTO DE PASSAGENS TERRESTRES NACIONAIS E
DESPACHOS DE ENVELOPES E ENCOMENDAS, PARA ATENDER O
A DEMANDA DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE NOVO SANTO
ANTÔNIO-MT. em conformidade com as Leis 10.520/2002 e Lei 8.666/93.
O Credenciamento será realizado das 13h: 30mim até às 14h: 00 min do
dia 03 de Dezembro de 2018. Na Avenida 29 de setembro, nº 244 - Cen-
tro no Paço Municipal. “A Sessão terá início às 14h: 00 min, (horário de
Cuiabá) na mesma data e local”. O Edital completo está à disposição dos
interessados, na sede da Prefeitura Municipal de Novo Santo Antônio-MT,
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no horário das 08:00 as 11:00 e das 13:00 as 18:00 horas e também dis-
ponibilizado pelo site www.novosantoantonio.mt.gov.br ou através do
e-mail licitacao@novosantoantonio.mt.gov.br, demais esclarecimentos
pelo telefone (66)3548-1140.

Novo Santo Antonio – MT, 14 de Novembro de 2018.

Eva Rodrigues Brito

Pregoeira Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL Nº 028/2018. TORNA-SE PÚBLICO A LEI Nº 843/2018

EDITAL Nº 028/2018.

PORTO ALEGRE DO NORTE, 14 DE NOVEMBRO DE 2018.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE, ESTADO
DE MATO GROSSO, EM CUMPRIMENTO AO QUE DISPOEM A CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL E ESTADUAL EM SEU ARTIGO 61 E A LEI OR-
GÃNICA MUNICIPAL.

T O R N A – S E P Ú B L I C O:

A Prefeitura Municipal de Porto Alegre do Norte torna-se público a LEI
nº 843/2018- “Dispõe sobre correção monetária dos valores das mo-
dalidades licitatórias no âmbito do Município de Porto Alegre do Nor-
te Estado de Mato Grosso”.

A LEI 843/2018, ficará a disposição da população para questionar sua le-
gitimidade, pelo prazo preconizado pela Legislação vigente.

Para os devidos fins de direito e conhecimento dos interessados expediu-
se o presente Edital.

C U M P R A – S E

R E G I S T R E – S E

P U B L I Q U E – S E

DANIEL ROSA DO LAGO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI Nº 846/2018 ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL

SUPLEMENTAR

LEI Nº 846/2018

14/11/2018

SUMULA: “DISPOE SOBRE ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL SU-
PLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”

DANIEL ROSA DO LAGO, Prefeito Municipal de Porto Alegre do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que
à Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Artigo 1 – Fica aberto no Orçamento Programa vigente, Lei Municipal nº
808/2017 – Lei Orçamentária Anual, um Credito Adicional Suplementar
no valor de R$ 245.000,00 (Duzentos e Quarenta e Cinco Mil Reais) a
ser consignado na seguinte Dotação Orçamentária:

Órgão 07 – Secretaria de Viação e Obras Publicas
Unid. Orç. 004 – Dep. Infra Estrutura, Serviços Urbanos e Transporte
Função 15 - Urbanismo
Sub-
Função 451 – Infra-estrutura Urbana
Programa 0013 – Infraestrutura Urbana e Rural com Qualidade
Proj. /Ativ. 1118 – Pavimentação Asfaltica e Drenagem Urbana e Distri-

to
Elemento 449039000000 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurí-

dica
Valor R$ 245.000,00

Fonte 0.1.00

Artigo 2 – Para amparar o Crédito aberto no artigo anterior, serão utiliza-
dos os recursos mencionados no artigo 43, Inciso III, da Lei 4.320/64, pro-
veniente de anulação total ou parcial da seguinte Dotação Orçamentária:

Órgão 07 – Secretaria de Viação e Obras Publicas
Unid. Orç. 004 – Dep. de Infra Estrutura e Serviços Urbanos
Função 15 – Urbanismo
Sub-
Função 451 – Infra-estrutura Urbana
Programa 0013 – Infraestrutura Urbana e Rural com Qualidade
Proj. /Ativ. 1118 – Pavimentação Asfáltica e Drenagem Urbana e Distri-

to
Elemento 449051000000 – Obras e Instalações
Valor R$ 245.000,00
Fonte 0.1.24

Artigo 3 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proce-
der aos ajustes necessários ao Anexo de Metas e Prioridades da Lei Mu-
nicipal n°. 804/2017, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2018 - LDO, e na Lei Municipal nº. 805/2017, Plano Plurianual
2018/2021.

Artigo 4 – Esta Lei entrara em vigor na data da sua afixação, revogando
as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito, em 14 de Novembro de 2018.

DANIEL ROSA DO LAGO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI Nº.843/2018 CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES DAS

MODALIDADES LICITATÓRIAS

LEI Nº.843/2018

SÚMULA

Dispõe sobre correção monetária dos valores das modalidades lici-
tatórias no âmbito do Município de Porto Alegre do Norte Estado de
Mato Grosso.

DANIEL ROSA DO LAGO, Prefeito Municipal de Porto Alegre do Norte
Estado de Mato Grosso tendo em vista o que dispõe o art. 3º da Lei Es-
tadual nº. 10.534/2017, no uso de suas atribuições legais, faz saber que
a Câmara Municipal de Porto Alegre do Norte aprovou e ele, sanciona e
promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam monetariamente corrigidos no âmbito do Município de Porto
Alegre do Norte Estado de Mato Grosso, na Administração Pública Direta
e Indireta, os valores previstos no art. 23, incisos I e II, da Lei Federal nº 8.
666/1993, pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M/FGV), a partir
de junho de 1998 até março de 2016, segundo cálculo do Banco Central
do Brasil, nos termos seguintes:

I - para obras e serviços de engenharia:

a) convite - até R$ 644.612,49 (seiscentos e quarenta e quatro mil, seis-
centos e doze reais e quarenta e nove centavos);

b) tomada de preços - até R$ 6.446.124,90 (seis milhões, quatrocentos e
quarenta e seis mil, cento e vinte e quatro reais e noventa centavos);

c) concorrência - acima de R$ 6.446.124,90 (seis milhões, quatrocentos e
quarenta e seis mil, cento e vinte e quatro reais e noventa centavos);

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:

a) convite - até R$ 343.793,33 (trezentos e quarenta e três mil, setecentos
e noventa e três reais e trinta e três centavos);

b) tomada de preços - até R$ 2.793.320,79 (dois milhões, setecentos e no-
venta e três mil, trezentos e vinte reais e setenta e nove centavos);
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c) concorrência - acima de R$ 2.793.320,79 (dois milhões, setecentos e
noventa e três mil, trezentos e vinte reais e setenta e nove centavos).

Art. 2º Os limites dos percentuais referentes à dispensa de licitação, es-
tipulados no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal nº 8.666/1993, deverão
observar o limite de 10% (dez por cento) estabelecido no art. 1º, inciso I,
alínea “a”, bem como inciso II, alínea “a”, respectivamente, desta Lei.

Art. 3º Os valores constantes desta Lei serão atualizados pelo Chefe do
Poder Executivo todo mês de janeiro, com base no IGP-M acumulado do
exercício anterior, nos termos estabelecidos pelo artigo 4º da Lei Estadual
nº. 10.534/2017.

Art. 4º O disposto nesta Lei não se aplica aos recursos oriundos de con-
vênios com a União.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Porto Alegre do Norte/MT, 14 de Novembro de 2018.

DANIEL ROSA DO LAGO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI Nº 844/2018 DISPOE SOBRE ABERTURA DE CREDITO

ADICIONAL SUPLEMENTAR

LEI Nº 844/2018

14/11/2018

SUMULA: “DISPOE SOBRE ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL SU-
PLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”

DANIEL ROSA DO LAGO, Prefeito Municipal de Porto Alegre do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que
à Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono e promulga a
seguinte LEI:

Artigo 1 – Fica aberto no Orçamento Programa vigente, Lei Municipal nº
808/2017 – Lei Orçamentária Anual, um Credito Adicional Suplementar
no valor de R$ 298.300,00 (Duzentos e Noventa e Oito Mil, Trezentos
Reais) a ser consignado nas seguintes Dotações Orçamentárias:

Órgão 07 – Secretaria de Viação e Obras Publicas
Unid. Orç. 004 – Dep. Infra Estrutura, Serviços Urbanos e Transporte
Função 15 - Urbanismo
Sub-
Função 451 – Infra-estrutura Urbana
Programa 0013 – Infraestrutura Urbana e Rural com Qualidade
Proj. /Ativ. 1.118 – Pavimentação Asfaltica e Drenagem Urbana e Dis-

trito
Elemento 449051000000 – Obras e Instalações
Valor R$ 295.300,00
Fonte 0.1.24
Valor R$ 3.000,00
Fonte 0.1.00

Artigo 2 – Para amparar o Crédito aberto no artigo anterior, serão uti-
lizados recursos provenientes de Excesso de Arrecadação por rubrica,
nos termos do artigo 43, § 1º, Inciso II da Lei 4.320/64, no Valor de R$
295.300,00 provenientes do Contrato de Repasse 849652/2017 –CAI-
XA/MCIDADES-Termo de Convênio Processo 2628104145-47/2017, e,
R$ 3.000,00 provenientes de Anulaçao parcial ou total de Dotações
com Saldo Orçamentário Disponivel no Orçamento 2018.

Artigo 3 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proce-
der aos ajustes necessários ao Anexo de Metas e Prioridades da Lei Mu-
nicipal n°. 804/2017, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2018 - LDO, e na Lei Municipal nº. 805/2017, Plano Plurianual
2018/2021.

Artigo 4 – Esta Lei entrara em vigor na data da sua afixação, revogando
as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito, em 14 de Novembro de 2018.

DANIEL ROSA DO LAGO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI Nº 845/2018 ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL

SUPLEMENTAR

LEI Nº 845/2018

14/11/2018

SUMULA: “DISPOE SOBRE ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL SU-
PLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”

DANIEL ROSA DO LAGO, Prefeito Municipal de Porto Alegre do Norte,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que
à Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU sanciono e promulgo a
seguinte LEI:

Artigo 1 – Fica aberto no Orçamento Programa vigente, Lei Municipal nº
808/2017 – Lei Orçamentária Anual, um Credito Adicional Suplementar
no valor de R$ 270.016,94 (Duzentos e Setenta Mil, Dezesseis Reais e
Noventa e Quatro Centavos) a ser consignado nas seguintes Dotações
Orçamentárias:

Órgão 06 – Secretaria de Agricultura e Comércio
Unid. Orç. 001 – Gabinete do Secretário
Função 20 - Agricultura
Sub-
Função 122 – Administração Geral
Programa 0001 – Gestão Administrativa e Financeira
Proj. /Ativ. 1.016 – Aquisição de Veículos e Equipamentos Secret. de

Agricultura
Elemento 449052000000 – Equipamento e Material Permanente
Valor R$ 250.000,00
Fonte 0.1.24
Valor R$ 20.016,94
Fonte 0.1.00

Artigo 2 – Para amparar o Crédito aberto no artigo anterior, serão utili-
zados recursos provenientes de Excesso de Arrecadação por rubrica, nos
termos do artigo 43, § 1º, Inciso II da Lei 4.320/64, no Valor de R$ 250.
000,00 provenientes do Convênio 867702/2018, celebrado com o Minis-
tério da Integração Nacional/SUDAM e, R$ 20.016,94 provenientes de
Anulaçao parcial ou total de Dotações com Saldo Orçamentário Disponi-
vel no Orçamento 2018.

Artigo 3 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proce-
der aos ajustes necessários ao Anexo de Metas e Prioridades da Lei Mu-
nicipal n°. 804/2017, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2018 - LDO, e na Lei Municipal nº. 805/2017, Plano Plurianual
2018/2021.

Artigo 4 – Esta Lei entrara em vigor na data da sua afixação, revogando
as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito, em 14 de Novembro de 2018.

DANIEL ROSA DO LAGO

PREFEITO MUNICIPAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL Nº 029/2018. TORNA-SE PÚBLICA AS LEIS 844, 845 E 846/

2018

EDITAL Nº 029/2018.

PORTO ALEGRE DO NORTE, 14 DE NOVEMBRO DE 2018.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE, ESTADO
DE MATO GROSSO, EM CUMPRIMENTO AO QUE DISPOEM A CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL E ESTADUAL EM SEU ARTIGO 61 E A LEI OR-
GÃNICA MUNICIPAL.

T O R N A – S E P Ú B L I C O:
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A Prefeitura Municipal de Porto Alegre do Norte torna-se público as
LEIS: LEI 844/2018- “DISPOE SOBRE ABERTURA DE CREDITO ADI-
CIONAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDENCIAS- PAVIMEN-
TAÇÃO ASFÁLTICA”, LEI 845/2018 “DISPOE SOBRE ABERTURA DE
CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”
AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO, e LEI 846/2018 DISPOE SOBRE ABERTU-
RA DE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS PROVI-
DENCIAS” E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA.

AS LEIS 844, 845 e 846/2018, ficarão a disposição da população para
questionar sua legitimidade, pelo prazo preconizado pela Legislação vi-
gente.

Para os devidos fins de direito e conhecimento dos interessados expediu-
se o presente Edital.

C U M P R A – S E

R E G I S T R E – S E

P U B L I Q U E – S E

DANIEL ROSA DO LAGO

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE

PROCURADORIA MUNICIPAL
PORTARIA 123 - 2018

PORTARIA Nº 123/2018

de 14 de Novembro de 2018

“Dispõe sobre nomeação de comissão para instauração e instrução de
Processo Administrativo, e da outras providencias”.

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE –
MT, JOÃO ANTÔNIO DA SILVA BALBINO, no uso de suas atribuições
legais;

Considerando comunicação interna realizada por meio do oficio 358/SE-
MED/2018 e demais documentos que o instruem, apontando possíveis ir-
regularidades funcionais cometidas pelo servidor JULIO CESAR FERREI-
RA SOARES tipificadas no artigo 178 e seguintes da lei Municipal 1.234/
2011;

RESOLVE:

Artigo 1º - Ficam nomeados como membros de comissão para instaura-
ção e instrução de Processo Administrativo Disciplinar em face do servidor
JULIO CESAR FERREIRA SOARES nos termos do artigo 200 e do artigo
271 e seguintes da Lei Municipal 1.234/2011, as pessoas abaixo relacio-
nadas:

ü Eunice Seniz de S. Zark (matricula 100) – Presidente;

ü Alice Rainha da Silva (matricula 08) – Secretario(a)

ü Sidney Benedito Malheiros (matricula 1658) – Membro;

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação/afixa-
ção, ficando revogadas as disposições em contrario, em especial disposi-
ções contidas na Portaria 036/2015.

Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste – MT, 14 de Novembro de 2.018.

JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2018

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU - MT

Aviso de Licitação

Dispensa de Licitação n° 001/2018

Objeto: Locação de um imóvel situado na Avenida C, Bairro Eldorado mu-
nicípio de Santa Cruz do Xingu/MT. Favorecido: ADROALDO DORIVAL-
DO BEGROW CPF: 132.852.200-82, Valor R$ 17.500,00 (Dezessete mil e
quinhentos reais). Fundamento legal: Artigo 24, inciso X, da Lei nº. 8.666/
93, de 21.06.93 e Lei Municipal nº 499/2017 de 10/03/2017.

Santa Cruz do Xingu-MT, 19 de Novembro de 2018.

Admir Lopes Ricardo – Presidente da Comissão Permanente de Licita-
ção

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO TRIVELATO

COMPRAS E LICITAÇÃO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 062/2017

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 062/2017, REFEREN-
TE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SÍ CELEBRAM O MUNI-
CIPIO DE SANTA RITA DO TRIVELATO - MT E A EMPRESA PENTÁ-
GONO DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS LTDA-ME.

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TRIVELATO, Pessoa Jurídica de Di-
reito Público Interno, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda – CNPJ sob nº 04.205.596/0001-17, com sede na
Av. Flávio Luiz, nº 2201, Centro, Santa Rita do Trivelato – MT, neste ato re-
presentado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. EGON HOEPERS, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa
PENTÁGONO DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA LTDA - ME, inscrita
no CNPJ sob o número 19.697.300/0001-08, com sede na Rua das Pri-
maveras, 129N, Centro, em Nova Mutum - MT, representada pelo senhor
PAULO HENRIQUE JUCHEM, brasileiro, solteiro, empresário, portador do
CPF nº 030.517.771-02, RG: 1935872-5 SSP-MT, residente e domiciliado
na Rua das Verbênias, 136W, Bairro Jardim Aeroporto, na cidade de Nova
Mutum MT, CEP: 78.450-000, denominada simplesmente CONTRATADA,
resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de prorrogação de prazo ao
Contrato 062/2017, que será regido pela Lei nº 8.666/93, e suas respecti-
vas alterações, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigên-
cia, bem como aditar o valor, previstos nas Cláusulas Terceira e Quarta,
do Contrato nº 062/2017, que passam a ter as seguintes redações:

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E RECEBIMENTO

3.1 – O prazo de vigência do presente Termo Aditivo terá início na data de
sua assinatura e seu término previsto para 31 de dezembro de 2019.

3.2 - A execução dos serviços será por mais 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1 – O valor do termo aditivo é de R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos
reais), que será pago em 02 (duas) parcelas mensais, iguais e sucessivas,
no valor de R$ 2.150,00 (dois mil cento e cinquenta reais) cada.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

2.1. As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão à conta da Do-
tação Orçamentária abaixo especificada e consignada na peça orçamen-
tária do exercício de 2018.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL:

3.1. O presente Termo Aditivo está amparado pelo artigo 57, inciso II, da
Lei n° 8.666/93, bem como no disposto na Cláusula Terceira, Item 3.1, par-
te final, do Contrato originário.

4.0. CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

4.1. Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas contratuais esta-
belecidas no contrato inicial, celebrado entre as partes na data de 16/11/
2017.
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E, por estarem devidamente acordados, declaram as partes aceitar as dis-
posições estabelecidas neste Instrumento, sujeitando-se às normas conti-
das na Lei nº 8.666/93 e assinam o presente em 02 (duas) vias de igual
valor e teor, e para todos os efeitos legais, na presença de 02 (duas) tes-
temunhas idôneas e civilmente capazes.

Santa Rita do Trivelato – MT, 14 de Novembro de 2018.

EGON HOEPERS

PREFEITO MUNICIPAL

PENTÁGONO DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS LTDA-ME

Contratada

Testemunhas:

1._____________________________ 2.
_____________________________

Nome: NOME:

CPF nº: CPF nº:

COMPRAS E LICITAÇÃO
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 109/2018

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 109/2018

DETENTOR: MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TRIVELATO – MT; DE-
TENTORA: IMPACTO INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECÇÕES
LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº. 08.952.092/0001-11; VIGÊNCIA: 19/
11/2018 até 19/11/2019; PREGÃO PRESENCIAL N.º 068/2018. VALOR
ESTIMADO R$ 55.260,00; Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FU-
TURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM CONFECÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES E PROJETOS EDU-
CACIONAIS PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDU-
CAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO TRIVELATO/MT. DATA:
19/11/2018.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
PORTARIA Nº 0348/2018, 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

PORTARIA Nº 0348/2018, 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE ANA CRISTIANE DE SOUZA GAL-
LO PARA EXERCER O CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSOR DE SE-
CRETARIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear ANA CRISTIANE DE SOUZA GALLO, portadora do RG nº
2371752-1 SSP/MT e inscrito no CPF/MF sob o nº 703.683.201-03, para
exercer o cargo em comissão de ASSESSOR DE SECRETARIA.

Art. 2º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Santa Rita do Trivelato – MT, 19 de Novembro de 2018.

EGON HOEPERS

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA

LEI MUNICIPAL 722/2018

LEI MUNICIPAL Nº 722/2018

DE 14 de Novembro de 2018

AUTORIZA O EXECUTIVO A ABRIR CRÉDITO SUPLEMENTAR E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Santa Terezinha, Estado de Mato Grosso, Sr. Eu-
clésio José Ferretto, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos
suplementares por excesso de arrecadação no valor de R$2.346.115,00
(dois milhões trezentos e quarenta e seis mil e cento e quinze reais), na
Lei Orçamentária nº 694/17 de 19 de dezembro de 2017 para o exercício
de 2018, para a despesa:

06 – Secretaria Municipal de Viação e Obras Públicas

06.001 – Gabinete do Secretário

26.782.0101.1.035 – Construção e Recuperação de Pontes, Pontilhões e
Bueiros

4.4.90.51.00.00.00.000024 – Obras e Instalações R$2.346.115,00

Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito autorizado no artigo anterior serão
utilizados recursos da Secretaria Nacional de Defesa Civil – SEDEC, con-
forme Processo n.º: 59053.000621/2017-77, nos termos do artigo 43, § 1º,
inciso II da Lei 4.320/64. .

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, 14 de Novembro de 2.018.

EUCLÉSIO JOSÉ FERRETTO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA

SETOR DE CONTRATOS
PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE VALOR Nº00010000012/ADM/2018

O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT / CEDLAB - MANTOVANI & SERMANOWICZ LTDA – ME, sociedade empresarial limitada, inscrita no CNPJ/MF 03.470.975/
0001-71/VITALAB CENTRO DE DIAGNÓSTICOS LABORATORIAIS LTDA – ME / O presente Termo tem por finalidade aditar o valor de R$ 133.311,33 (cento trinta e
três mil, trezentos e onze reais e trinta e três centavos) ao Contrato nº012/ADM/2018 (Objeto: A credenciada compromete-se em prestar serviços de exames de Análi-
ses Clínicas Laboratoriais para a Secretaria Municipal de Saúde, conforme rotina adota pela Secretaria, observada os prazos e procedimentos descritos neste contrato) o
que corresponde aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor inicial do contrato R$ 533.245,29 (Quinhentos e trinta e três mil duzentos e quarenta e cinco
reais e vinte e nove centavos) conforme segue:

Procedimento Empresa Valor Total
R$ Valor do Aditivo (25%) Total do Aditivo

Lab. Vitalab R$ 266.622,65 R$ 66.655,67 33903950000102000000Exames Laboratoriais de análises clínicas Lab. Cedlab R$ 266.622,64 R$ 66.655,66 33903950000102000000
VALOR TOTAL R$ 133.311,33

R$ 533.245,29/ Data da Assinatura 31.10.2018.
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SETOR DE CONTRATOS
PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO Nº127/ADM/2018

O MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT / FORT CONCRETO LTDA –
EPP / CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO DE RESERVATÓRIO METÁLICO TUBULAR COM CAPACIDADE
DE 100.000 LITROS DE ÁGUA, JUNTAMENTE COM A CONSTRUÇÃO DE BA-
SE DE CONCRETO ARMADO, PARA ABASTECIMENTO DA USINA DE ASFAL-
TO./R$ 132.034,61(Cento e trinta e dois mil e trinta e quatro reais e sessenta e
um centavos)./ Data de Assinatura 23.10.2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº. 10/
2018

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº. 10/2018

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE
TERRA NOVA DO NORTE, TORNA PUBLICO, PARA CONHECIMENTO
DOS INTERESSADOS, QUE FARÁ REALIZAR LICITAÇÃO, SOB A MO-
DALIDADE SUPRAMENCIONADA, COM AS SEGUINTES CARACTERÍS-
TICAS:

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRA PARA CONSTRUÇÃO DE RECIPIEN-
TES PARA RESÍDUOS SÓLIDOS DE ACORDO COM O CONVENIO FU-
NASA Nº 1711/2017, CONFORME DISCRIMINAÇÃO DETALHADA NO
PLANO DE TRABALHO E MEMORIAL DESCRITIVO E DEMAIS PROJE-
TOS.

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: DIA 06/12/
2018 HORAS: 8:00

LOCAL: AVENIDA CLOVES FELÍCIO FETTORATO, 101, CENTRO, TER-
RA NOVA DO NORTE – MT;

EDITAL E ESCLARECIMENTOS: ENDEREÇO ACIMA, NO HORÁRIO
DAS 7:00 ÀS 11:00 E DAS 13:00 ÀS 17:00; FONE (66) 3434 – 2500, O
EDITAL COMPLETO ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE WWW.TERRANO-
VADONORTE.MT.GOV.BR

TERRA NOVA DO NORTE – MT, 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

CONCORRENCIA PUBLICA 01/2018

CONCORRENCIA PUBLICA 01/2018

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL

O PREFEITO MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO, A TODAS AS EMPRESAS
INTERESSADAS EM PARTICIPAR DO REFERIDO CERTAME, QUE O
EDITAL SOFREU ALGUMA RETIFICAÇÕES NO TERMO DE REFEREN-
CIA.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELA-
BORAÇÃO DE PROJETOS NA ÁREA AMBIENTAL QUE VISEM A MITI-
GAÇÃO DE EMISSÃO DE GASES DE EFEITO ESTUFA E SERVIÇOS
CORRELATOS.

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: DIA 30/01/
2018 HORAS: 08:00

LOCAL: AVENIDA CLOVES FELÍCIO FETTORATO, 101, CENTRO, TER-
RA NOVA DO NORTE – MT;

EDITAL E ESCLARECIMENTOS: ENDEREÇO ACIMA, NO HORÁRIO
DAS 7:00 ÀS 11:00 E DAS 13:00 ÀS 17:00; FONE (66) 3434 – 2500, O
EDITAL COMPLETO ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE WWW.TERRANO-
VADONORTE.MT.GOV.BR

TERRA NOVA DO NORTE-MT, 21 DE NOVEMBRO DE 2018.

VALTER KUHN

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA

PORTARIA Nº 390/2018 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA, Prefeito Municipal de Vila Rica, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º. Nomear o Senhor RAFAEL SILVA GALLO mat. 3394, portador
do CI/RG sob o nº 17654718 SSP/MT, inscrito no CPF sob o nº 015.
676.621-37, ocupante do cargo de Secretário Municipal de Abastecimento,
Agricultura e Meio Ambiente, para acompanhar a vistoria do Processo
59150.000387/2010-11 do Convênio 753946/2010.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO N° 00008, DE 19 DE
NOVEMBRO DE 2018

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no lo-
cal citado para tratar de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo
ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 70.235/72, com
redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 11.196/2005, e tendo em
vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s]
abaixo relacionado [s], a comparecer[em], em dia útil, no horário normal
de atendimento, à sede da administração tributária deste município para
tomar ciência da[s] Notificação[ões] de Lançamento [ITR] a seguir identifi-
cada[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu representante
legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo quinto] dia após a
publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
Nome Completo / Razão So-
cial CPF/CNPJ Notificação de Lançamento

(ITR)

GERMANO BELLAN 033.256.
790-72 9897 /00076/2018

GERMANO BELLAN 033.256.
790-72 9897 /00075/2018

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável pelo ITR
Nome: Rui Barbosa Melo de Barros Matrícula: 00012016
Cargo/Portaria de Nomeação n° : SECRETARIO DE FINANÇAS Assina-
tura:

Data de afixação: 19/11/2018

Data de desafixação: 04/12/2018

PORTARIA N.º 391/2018. DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018.

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE VILA RI-
CA, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS,

R E S O L V E:

Art. 1º- Conceder Licença Maternidade à servidora ALDA CRISTINA AR-
RUDA DE MELO matricula nº 3082 no cargo de Agente Comunitária de
Saúde no período de 16/11/2018 a 15/03/2019 com base no que dispõe o
Capitulo I Seção IV Art. 73 Subseção IV da Lei Municipal nº 747//2008.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus
efeitos retroagem a 16/11/2018.

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.
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C U M P R A – S E

Gabinete do Prefeito Municipal.

Abmael Borges da Silveira

Prefeito Municipal
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